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1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 Oficios do Sr. 1 o Secretário da camara dos 
Deputados-

Encaminhando à revisão do Senado autógrafo dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara no 26, de 1991 (n° 5.740, 
de 1990, na Casa de origem), que cria área de livre comêr· 
cio no Município de Bonfim, no Estado de Roraima, e 
dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n° 27, de 199! (n° 159, 
de 1991, na casa de origem), de iniciativa do Sr. Presiden­
te da República, que altera disposíçoes do Código de Pro­
cesso Penal Militar e da Lei da Organizaçao Judiciária 
Militar. 

1.2.2 - Parecer 

Referente à seguinte matéria: 
Emenda do Senado ao Projeto de Decreto Legislati­

vo no 7/91 (n° 270/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permlssao à Rádio Cidade de 
Cabre6va Lida., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda mêdia, na cidade de Cabreúva, Estado 
de sao Paulo. (Redação final.) 

1.2.3 _ Leitura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado D0 186, de 1991, de auto­
ria do Senador Francisco Rol~emberg, que veda a utiliza-

ça.o de tabelas e de códigos como forma de estabelecimen­
to de preços de bens ou serviços, e dá outras providências. 
__ -Projeto de Resoluçao D0 31, de 1991, de autoria 

da Comissão Diretora, que altera os Anexos I e li da Re­
saluçaó D0 87, de I 989. 

1.2.4 _ Comunicaçllo da Presidência 

- Abertura de inscriÇOes para interpelações ao Se­
_nbor Ministro de Estado da Agricultura e Reforma Agrá­
ria, Dr. Antônio C3brera. 

1.2.5 _ Discursos do Expediente 

SENADOR LOURNAL BAPTISTA -'fixito da 
campariha Nacional contra o TabagismCi Editor1a-l- 1'Ex00-= 
lência a preservar" do jornal O Globo, sobre a eficiência 
da administração da Fundação das Pioneiras Sociais e de 
seu Hospital Sarah Kubitschek. 

SENADOR JOÃO CALMON - Palestra proferida 
por S. Ex• no Seminário EducaÇão: o desafio do ano 2000, 
promovido pela Comissao de Educaçllo do Senado 

1.2.6 _ ComunicaçOes da Presidencia 

-Término do prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara no 78190 (no 2.936/89, na Ca­
sa de origem), que autoriza a instituiçao da área de rele­
vante interesse ecológico do morro da Pedreira e dá ou­
tras providencias; e ao Projeto de Lei da Câmara D0 20/91 
(n° 5.660/90, na Casa de origem), que reajusta pensao es­
pecial concedida pela Lei n° 5.347, de 3 de novembro de 
1967, ao Dr. Speridiao Gabfnio de Carvalho, revertida à 
vi11va Ana Guimarães, sendo que aos mesmos nao foram 
àferecidas emendas. 
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EXPEDffiNTE 
CBNTRD ORÁPIOO DO SBNADO PEDBIIAL 

PASSOS i'ORTO DIÁJUO DO COHORBSSO NACIONAL 
DireiOr-Geral do Scudo Federal 
AOACIEL DA SU.VA MAIA 
Diretor Fac:.tivo 

la ....... sob~ da Mesa do Seudo Pedcrol 

CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adaiailtrativo 

ASSINATURAS 

llJIZ CARLOS DB BASTOS 
llàolor lod.aid 

Scmcllnll--··--·--·-·-----·-·----·---- Cz$3.519,65 

PLORIAN AUGUSTO COtmNHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

--Recebimento do Ofício no 294, do Sr. Pr:ocurador­
Geral da República, comunicando sua ausência do País 
no pertodo de 3 a 22 de junho, a convite do governo dos 
Estados Unidos da América. 

-Deferimento, ad referendum, da C.omissão Direto­
ra, do Requerimento no 222/91, do Senador Eduardo Su­
plicy, solicitando informaçoes ao Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da C".âmara no 24, de 1991 (n° 885/91, 
na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre os vencimen­
tos, salários e demais retribuiçoes dos servidores da Supe­
rintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDE­
NE, e dá outras providências. Apreciaçtlo adiada, em vir­
tude da falia de quorum para o prosseguimento da sessa<>-

Redaçao final (oferecida pela Comissao Diretora 
em seu Pareoer n" 87, de 1991 ), do Projeto de Resoluçao 
0° 27, de 1991, que suspende, por inconstitucionalidade, 
a execução de dispositivO- do Decreto-Lei no 1.43Bn5, na 
redaçao que lhe deu o Decreto-Lei no 1582[77. Aprecia­
çlio adiada, em virtude da falta de quorum para o prosse­
guimento da ~ssão. 

Projeto de Lei da Câmara n" 13, de !991-Comple­
mentar (n° 223/W, na casa de origem), que regulamenta, 
o § "1:' do art. 171 da C'.onstituiçao Federal, dispondo so­
bre a edição e o processo legislativo das medidas provisó­
rias previstaa no art. 62 da Constituiçao Federal e dá ou­
tras providências. Apreciaçao adikda, em virtude da fal­
ta de quorum para o prosseguimento da sessao. 

Projeto de Lei da Câmara n° 14, de 1990 (n° 922/89, 
na casa de origem), que estabelece princfpios para puni­
çao da violaçao dos direitos e deveres individuais e coleti­
vos. Apreciaçao adiada, em virtude da falta de quorum 
para o prosseguimento da sessao. 

Propoota de Emenda à Constituiçao no 1, de 1991, 
de autoria do Senador Jutahy Magalha.es e outros Senho­
res Senadores, qua altera a modalidade de votação estabe­
lecida no§ 4" do art. 66 da Constituição Federal. Aprecia­
çlio adiada, em virtude da falta de quorum para o prosse­
guimento da sessao. 

Proposta de Emenda à Constituiçao n° 2, de 1991, 
de autoria do Senador Affonso camargo e outros Senho­
res Senadores,, que dá nova redaçao ao inciso JII, § "1:', 

"líragem 2.200 exemplaml. 

do art. 155 da Constituição Federal. Apreciaçao adiada, 
em virtude da falta de quorum pàra ·o prosseguimento 
da se.lSllo. , , 

Proposta de Emenda à Constituiçao n° 4, de 1991 I 
de autoria- do Senador Marco Maciel e outros Senhores 
Senadores, qua altera a redaçao ao inciso I do art. 37 da 
Constituiçao Federal. Apreciaçao adiada, em virtude da 
falta de quorum para o prosseguimento da sessa.o. 

Proposta de Emenda à Constituição n° 5, de 1991, 
de autoria do Senador Marco Maciel e outros Senhores 
senadOres, que aliera a redação do art. 28, item li, do art. 
29 _e § "1:' do art. 32 da Constituiçao Federal. Apreciaçao 
adtada, em virtude da falta de quorum para o prossegui-
mento da sessão. · 

Proposta de Emenda à Constifuiçao n° 6, de 1991, 
de autoria do Senador Garibaldi Alves Filho e outros Se­
nhores Senadores, que dá nova redação à letra b do inci­
so X do § 2° do art. !55 da Constituiçno Federal. Aprecia­
çao adiada por falta de quorum para <>'prosseguimento 
da sessão. 

1.3-1 _ Comunicaçlio da Presídencia 

Convocaçao de sessão conjunta a realizar .,.e ama­
nha, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

L3.2 _ Deslgnaçlio da Ordem do Dia da próxima 
aessao 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 _ ATO DA COMISSÃO DIRETORA N° 9, 
DE 199L , 

3 _ATOS DO PRESIDENTE 

N°, 452, de 1991 (republicaçao) 

N° 528, de 1991. 

4._ PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

N° 12, de 1991. 

S ATAS DE COMISSÃO 

6 _ MESA DIRETORA 

7 _LIDERES E VICB-llDERES DE PARTIDOS 

8 _COMPOSIÇÃO DAS COMISS0ES PERMA-
NENTES 
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Ata da 74a Sessão, em 3 de junho de 1991 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 49" I.egislatura 

Presidência do Sr. A/ex;wclre Costa 

. ÀS 14 HORAS F :w MINli'TOS, AC'llAM,~JI I'HI'SI'N­
TES CJS SI<S. SliNAIJOI<IiS: 

Affonso (".amargo - Alexandre Costa - Chagas Rodrigues 
- Epilácio CalCtcira - Joao Calmon - João t•rança - Joüo 
Rocha - Lavoisier Maia - Lourival Bapusta - M~a.gno Bace­
lar - Marco Maciel - Meira Hlho - l~dmuncJo i.Jra - Ruy 
Bacelar- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 15 Srs. Senadores. Haven­
do número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. ! 0 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDWNTE 
oFICIOS 

Do 1° Secretário da camara dos Deputados, encami­
nhando 11 revisAo do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 26, DE 1991 
(N° S.74QI91, na casa de origem) 

Cria área de livre com6rclo no Municfplo de 
Bonfim, no Estado de Roraima, e dá outras provi­
dencias. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica criada, no Municfpio de Bonfim, Estado de 

ROraima, área de livre comércio de importação e exportação, 
sob regime fiscal especial, estabelecida com a finalidade de 
promover o desenvolvimento das regiOes fl'onteiriças do ex­
tremo norte daquele estado e com o objetivo de incrementar 
as relaçoes bilaterais com os países vizinhos, segundo a pol(ti~ 
ca de integração latino-americana. 

Art. 2° O Poder Executivo fará demarcar área contfnua 
com a superffcie de 20K, envolvendo, inclusive, o perfmJ:tro 
urbano do Municfpio de Bonfim, onde será instalada a Area 
de Livre Comércio de Bonfim - ALCB, incluindo locais pró­
prios para entrepo~tamento de mercadorias a serem naciona­
lizadas ou reexpnrtadas. 

Parágrafo único. Considera-se integrante da ALCB toda 
a sua superffcie territorial, observadas as disposiçOes dos tra­
tados e convenções internacionais. 

Art. 3° As mercadorias estrangeiras ou nacionais enviadas 
b. ALCB serão, obrigatoriamente, destinadas a empresa auto­
rizada a operar nessa área. 

Art.J 4° A entrada de mercadorias estrangeiras na ALCB 
far-se-a com suspensAo do Imposto de Jmpbrtação e do Im­
posto sobre Produtos Industrializados, que serâ convertida 
em iseQção, quando forem destinadas a: ··- · · 

I - consumo e venda interna na ALCB; 

II- beneficiamento, em seu território, de pescado, pecuá­
ria, recursos minerais e matérias-primas âe origem agrícOla 
ou florestal; 

111 -agropecuária e piscicultura; 
N - instalaçao e operação de turismo e serviços de qual-

quer natureza; 
V - estocagem paf8Comercialízaçao no mercado externo; 
VI - industrialização de produtos em seu território; 
VII ..a bagagem acompanhada de viajantes, observados os 

limites fixados pelo Poder Executivo por intermédio do De­
partamento da Receita Federal. 

§ 1 o As demais mercadorias estrangeiras, inclusive as utili­
zadas como partes, peças ou insumos de produtos industriali­
zados na ALCB, gozarão de suspensão dos tributos referidos 
neste artigo, mas estarão sujeitas a tributação no momento 
de sua internação. 

§ 2° Nao se aplica o regime !iséal previsto neste artigo a: 
a) armas e munições de qualquer natureza; 
b) automóveis de passageiros; 
c) bens finais de informática; 
d) bebidas alcoólicas; 
e) perfumes; 
f) fumos e seus derivados. 

Art.-5° A compra -de mercadorias estrangeiras armazena­
das na ALCB, por empresa• estabelecida• em qualquer outro 
ponto do território nacional, é considerada, para efeitos ad­
rinnistrativos e fiscais, Como imporração normal. 

Art. 6°- A Venda de mercadorias nacionais ou nacionaliza­
das, efetuada por empresas estabelecida.,. fora da ALCB, pa­
ra empresas ali sediadas, ê equiparada a exportação. 

Art. 7Y O Poder J:o..:Xecutivo regulamentará a aplicação de. 
regimes aduaneiros especiais para as mercadorias estrangei­
ras destinadas à ALCB, assim corm para as mercadorias de~ 
Ia procedentes. 

Art. 8° O Banco Central do Brasil normatizará os prece. 
dimentO$ cambiais aplicáveis às operações da ALCB, crian­
do mecanismos que favoreçam seu cométcio exterior. 

Art. 9" o limite global para as importações através da 
ALCB será estabelecido, anualmente, pelo Poder Executivo, 
no ato que o fizer para as demais áreas de livre comércio. 

§ 1° E fixado em US$15.000.000,00 (quinze milhOes de dó­
lares dos Estados Unidos da América), para o exercfcio de 
1991, o limite global das importações a serem realizadas atra· 
vés da ALCB. 

§ 2° A critério do Poder Executivo, poderão ser exclufdas 
do limite global as importações de produtos pela ALCB, des­
tinados exclusivamente à reexportação, vedada a remessa de 
divisas correspondentes e observados, quando reexportados, 
todos os procedimentos legais aplicáveis às e:xpnrtaçOes brasi­
leiras. 

Art. I O. A administração da ALCB será exercida por um 
Conselho de Administração. 

·§-1° Nos dez primeiros anos da sua criação, fica a ALCB 
sob a administraçao da Superintendência da Zona Franca 
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de Manaus - SUFRAMA que deverá promover e coordenar 
a sua implantação. Nesse período, aplicar-se--á, no que cou­
ber, à ALCB, a legislação pertinente à Zona Franca de Ma­
naus, com suas alterações e respectivas disposiçoes regula­
mentares. 

§ 2° Findo o prazo a que se refere o parágrafo anterior, 
o Poder Executivo designarâ o óorgão encarregado de elabo­
rar as demais medidas, visando à constituição do Conselho 
de Administração, elaborar o seu Regimento Interno e proce­
der à sua instalação. 

Art. 1!. A receita bruta da ALCB será parcialmente apli­
cada em educação, saúde e saneamento, em proveitO das co­
munidades mais carentes da zona fronteiriça do Estado de 
Rorafma, nos termos do que dispuser o regulamento desta leí. 

Art. 12 A Secretaria da Receita Federal exercerá a vigi­
lância na área da ALCB e a repressão ao contrabando e ao 
descaminho, sem prejufzo da competência do Departamento 
de Polfcía Federal. 

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá assegurar os 
recursos materiais e humanos necessários aos·seiV1çàs de fis~ 
calizaçao e controle aduaneiros da ALCB. 

Art. 13. As isençOes e beneffcios da ALCB serão manti-
dos durante 25 anOs. -

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçao. 
Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Assunstos Econbmicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° ZT, DE 1991 
(n° 159/91, na Casa de origem) 

De Iniciativa do Senhor Presidente da República 

Altera disposiçoes do Código de Processo Penal 
Militar e da Lei da Organização Judiciária Militar. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 o Os arts.- 451, 452, 453, 454, 455, 456, 457, 463, 464 
e 465 do Decreto-Lei n° 1.o-02, de 21 de outubro de 1969 -
Código de Processo Penal Militar, paSsam a vigorar'-coln a 
seguinte redaçao: 

"Termo de de­
serção. Forma­
lidades 

Ekitos do ter­
mo de deser­
ção 

Art. 451. Consumado o crime de deser­
ção, nos casos previstos na lei penal mili­
tar, o comandante da unidade, ou autorida­
de correspondente, ou ainda a autoridade 
superior. fará lavrar o respectivo termo, 
imediatamente, que poderá ser impresso 
ou datilografado, sendo por ele assinado 
e por duas testemunhas idôneas, alêm do 
militar incumbido da lavratura. 

§ 1 o A contagem dos dias de ausência, 
para efeito da lavratura do termo de deser­
ção, iniciar-se-á a zero hora do dia seguin­
te àquele em que for verificada a falta in­
justificada do militar. 

§ 2° No caso de deserçao especial, pre­
vista no art. 190 do Código Penal Militar, 
a lavratura do termo será, também, imediata. 

Art. 452 O termo de deserção tem o ca­
ráter de instrução provisória e destina-se 
a fornecer os elementos necessários à pro­
p:>situra da açao penal, sujeitando, desde 
logo, o desertor à prisão~ 

Retardamento 
do processo --

Lavratura do 
termo de de­
serção e sua 
publicação em 
boletim 

Remessa do 
termo de de­
serção e doeu. 
mentos à audi­
toria 

Autuação e vis­
ta ao Ministt\­
río PGblico 

Apresentaçlio 
ou captura do 
desertor. Sor­
teia do conse­
lho 

Rito Proces­
sual 

Art. 453. o desertor que nao for julga­
do dentro de sessema dias, a contar do dia 
de sua apresenlaÇão voluntária ou captu­
ra, será posto em liberdade, salvo se esti­
ver dado causa ao retardamento do processo. 

Art. 454. Transcorrido O- prazo para 
consumar-se o crime de deserção, o coman­
dante da unidade, ou autoridade correspon­
dente, ou ainda a autoridade superior, fa­
rá lavrar o termo de deserção circunstan­
ciadamente, inclusive corri a qualificação 
de desertor, assinando-o com duas testemu­
nhas idôneas, publicando-se, em boletim 
ou documento equivalente, o termo de de­
serçao, acompanhado da parte dC ausêDCia. 

§ 1 o O oficial desertor será agregado, 
permanecendo ·nessa· situaçao ao apresen­
tar-se ou ao ser capturado, até decisão tran­
sitada em julgado. 

§ '2f' Feita a publicação, a autoridade 
militar remeterá, em seguida, o termo de 
deserção à auditoria competente,juntamen­
te com a parte de ausência, o inventário 
do material permanente da Fazenda Nacio­
nal e as cópias do boletim ou documento 
equivalente e dos assentamentos do desertor. 

§ 3° Recebido o termo de deserção e 
demais peças, o juiz-auditor mandara--autuá~ 
los e dar vista do processo, por cinco dias, 
ao procurador, podendo este requerer o 
arquivamento, ou _o que for de direito, ou 
oferecer denúncia, se nenhuma formalida­
de tiver sido omitida, O!J após o cumprimen­
~fo das ~diligências requeridas. 

§ 4° ~~ebida a_ denúncia, o juiz-audi­
tor determinará seja aguardada a captura 
ou apresentação voluntária do desertor. 

Art. 455. Apresentado-se ou sendo cap­
turado o desertor, a autoridade militar fa­
rá a comunicaçao ao juiz-auditor, com in­
formação sobre a data e o lugar onde o 
mesmo se apresentou ou foi capturado, 
além de quaisquer outras circunstâncias 
concernentes ao fato. Em seguida, procede­
rá o juiz-auditor ao sorteio e à convocação 
do Conselho Especial de Justiça, expedin­
do o mandado de citação do acusado, pa­
ra ser processado e julgado. Nesse manda­
do, será transcrita a denúncia. 

§ 1 o Reunido o Conselho Especial de 
Justiça, presentes o procurador, o defensor 
e o acusado, o presidente ordenará a leitu­
ra da denúncia, seguindo-se o interrogató­
rio do acusado, ouvindo...se, na ocasião, as 
testemunhas arroladas pelo Ministério Pú­
blico. A defesa poderá oferecer prova doeu­
_rnental e requerer a inquirição de testemo-
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Julgamento 

InventArio dos 
bens deixados 
ou extravia os 
pelo ausente 

Parte de deser­
ção 

Lavratura do 
termo de de­
serção 

Exclusllo do 
serviço ativo, 
agregaçllo e re­
messa à audito­
ria 

Vistas ao Ml­
nlstêrío Ptíbli­
co Militar 
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nhas, até o número de tfês, que sCra.o arro~ 
ladas dentro do prazo de três dias e ouvi~ 
das dentro do prazo de cinco dias, prorro~ 
gávei até o dobro pelo conselho, ouvido o 
Ministério Público. 

§ 2° Findo o interrogatório, e se nada 
for requerido, ou determinado ou finda a 
ínquíríçiãb dãs teSteirriunluis arroladas pelas 
partes e realizadas as diligências ordena­
das, o presidente do conselho dará a pala­
vra às partes, para a sustentação oral, pe­
lo prazo máximo de lrinta minutos, poden­
do haver réplica e tréplica por tempo nao 
excedente a quinze minutos, para cada 
uma delas, passando o conselho ao julga­
mento, observando-se o rito prescrito nes­
te código. 

Art. 456. Vinte e quatro horas depois 
de iniciada a contagem dos dias de ausên· 
cia de uma praça, o comandante da respec­
tiva subunidDade, ou autoridade competen­
te, encaminhará parte de ausência ao CO· 
mandante ou chefe da respectiva organiza­
ção, que mandará inventariar o- iilateriãT 
permanente da Fazenda Nacional, deixa­
do ou extraviado pelo ausente! com a assis­
tência de duas testemunhas idôneas. 

§ 1 o Quando a -ausência se verificar em 
subunidade isolada ou em destacãrriento, 
o respectivo comandante, oficial ou não, 
providenciará o inventário, assinando-o 
com duas testemunhas Idôneas. 

§ Z? Decorrido o prazo para se configuc 
rar a deserção, o comandante da subunida­
de, ou autoridade correspondente, encami­
nhará ao comandante. ou chefe competen­
te, uma parte acompanhada do inventário. 

§ 3° Recebida a parte de que trata o 
parágrafo anterior, fará o comandante, ou 
autoridade correspondente, lavrar o ter­
mo de deserção, onde se mencionarão to­
das as circunstâncias do fato. Esse termo 
poderá ser lavrado por uma praça, espe­
cial ou graduada, e será assinado pelo co­
mandante e por duas testemunhas idOneas, 
de preferência oficiais. 

§ 4° Consumada a deserçao de praça 
especial ou praça sem estabilidade, será ela 
imediatamente excluída do serviço ativo. 
Se praça estável, será agregada, fazendo­
se, em ambos os casos, publicação em bole­
tim ou documento equivalente, do termo 
de deserção e remetendo-se, em seguida, 
os autos à auditoria cOmpetente. 

. Art. 457. Recebidos do comandante da 
unidade, ou tla autoridade competente, o 
termo de deserção e a cópia do boletim, 
ou documento equivalente que o publicou, 
acompanhados dos demais atos lavrados e 

Inspeção de sa­
tíde para fins 
de reclusão 

Incapacidade 
para serviço 
ativo 

dos assentamentos, õ juiz-ãuditor manda­
rá autuá-los e dar vista do processo, por 

- cinco dias, ao-procurador, que requererá 
o que for de direito, aguardando-se a captu­
ra ou apresentação voluntária do desertor, 
se nenhuma formalidade tiver sido omiti­
da, ou após o cumprimento das diligências 
requeridas. 

§ 1 o O desertor sem estabilidade que 
se apresentar ou for capturado deverá ser 
submetido à inspeção de saúde e, quando 
julgado apto para o serviço militar, será 
reincluído. 

§ Z? A ata de inspeção de satíde será re­
metida, com urgêncfa, à auditoria a que ti­
verem sido distribufdos os autos, para que, 
em caso de incapacidade definitiva, seja o 
desertor sem estabilidade isento da reinclu­

- --- - são e do processo, sendo os autos arquiva-

Notfcla de rein­
elusao ou re­
versan.Dentín­
cia 

Citação, inter­
rogatOrio e in­
quirição de tes­
temunha 

Julgamento 

dos, após o pronunciamento do represen­
tante do Ministério Público Militar. 

§ 3° Reinclufda que seja a praça espe­
cial sem estabilidade ou a praça sem esta· 
bilidade, ou procedida à revei'são da pra­
ça estável, o comandante da unidade provi­
denciará, com urgência~ sob pena de res­
ponsabilidade, a remessa à auditoria de có­
pia do ato de remclusa.o ou do ato de re­
versão. O juiz-auditor determinará sua jun­
tada aos autos e deles dará vista, por cin­
co dias, ao procurador, que requererá o 
arquivamento, ou o que for de direito, ou 
oferecerá denúncia, se nenhuma fOtmãlída­
de tiver sido omitida, ou após o cumprimen­
to das diligências requeridas" 

§ 4° Recebida a denúncia, determinará 
o juiz-auditor a citação do acusado, reali­
zando-se em dia e hora, prevíamente, desig­
nados, perante o Conselho Permanente 
de Justiça, o interrogatório do acusado, ou­
vindo-se, na ocasião, as testemunhas arrola­
das pelo Ministério Público. A defesa po­
derá oferecer prova documental e reque­
rer a inquirição de testemunhas, até o nú~ 
mero de três, que serão arroladas dentro 
do prazo de três dias e ouvidas dentro de 
cmco dias, prorrogáveis até o dobro pelo 
Conselho, ouvido o Ministério Público. 

§5° Feita a leitura do processo, o presi~ 
dente do Conselho dará a palavra às par­
tes, para sustentação oral, pelo prazo máxi­
mo de trinta minutos, podendo haver répli­
ca e tréplica por tempo nao excedente a 
quinze minutos, para cada uma delas; pas­
sando o conselho ao julgamento, observan­
do-se o rito prescrito neste código. 
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Comunicaçl!o 
de sentença 
condenatória 

Sentença abso­
lutória. Alvará 
de soltura 

Lavratura de 
termo de in~ 
submissão 

Efeitos do ter­
mo de insub­
missao 

Remessa do 
termo de in­
submlssao e 
documentos ll 
auditoria 

Menagem e 
inspeçl!o de sa­
fide 

Incapacidade 
para o serviço 
militar 

§ 6° Em caso de condenaçao do aCusa­
do, o juiz-auditor fará expedir, imediata­
mente, a devida comunicação à autorida­
de competente, para os devidos fins e efei­
tos legais. 

§ 7° Sendo absolvido o acusado, ou se 
este já tiver cumprido a pena imposta na 
sentença, o juiz..auditor providenciará, sem 
demora, para que seja posto em liberdade, 
mediante alvará de soltura, se por outro 
rmtivo não estiver preso. 

Art. 463. Consumado o crime de insub­
missao, o comandante, ou autoridade cor­
respondente, da unidade para que fora de­
signado o insubmisso, fará lavrar o termo 
de insubmíssao, ctrcunstanciad8mente, com 
indicação ·cte nome, filiação,- naturalidade 
e classe a quoe pertencer o insubmisso e 
a data em que este deveria apresentar-se, 
sendo o termo assinado pelo referido co~ 
mandante, ou autoridade correspondente, 
e por duas testemunhas idôneas, podendo 
ser impresso ou datilografado. 

§ 1° O termo, juntamente--com cis de­
mais documentos relativos àA insubimiça.o, 
tem o caráter de instrução provisória, des­
tina...se a fornecer os elementos necessários 
à propositura da ação penal e é: o instru­
mento legal autorizador da captura do in­
submisso, para efeito da incorporação. 

§ 2° O comandante ou autoriãade com­
petente que tiver lavrado o termo de insub­
missão remetê~lo-á h auditoria, acompanha­
do de cópia autêntica do documento hábil 
que comprove o conhecimento pelo insub­
misso da data e local de sua apresentaç!!o, 
e demais documentos. 

§ 3° Recebido o termo de insubmissao 
e os documentos que o acompanham, o 
juiz-auditor determinará sua autuação e 
dará vista do processo, por cinco dias, ao 
procurador, que requererá o que for de 
direito, aguardando-se a captura ou apre­
sentação voluntária do insubmisso, se -ne­
nhuma formalidade tiver sido omitida ou 
após cumprimento das diligências requeridas. 

Art. 464. o insubmisso que se apresen­
tar ou for capturado terá o direito ao quar­
tel por menagem e será submetido a inspe­
çl!o de saúde. Se incapaz, ficará isento do 
processo e da inclusao. 

§ 1° A ata de inspeç!!o de safide será, 
pelo comandante da unidade, ou autorida­
de compett!nte, remetida, com urgência, à 
auditoria a que tiverem sido distribuídos 
os amos, para que, em caso de incapacida­
de para o serviço militar, sejam arquiva-

Inclusão de in­
submisso 

liberdade de 
insubmisso 

Equiparação 
ao processo 
de deserçl!o 

dos, após pronunciar -&e o Ministério Pfibli­
co Militar. 

§ 2° Inclufdo o insubmisso, o comandan­
te da unidade, ou autoridade corresponden­
te, providenciará, com urgência, a remes­
sa à auditoria de cópia do ato de inclusao. 
O juiz-auditor determinará sua juntada aos 
autos e deles dará vista, por cinco dias, 
ao procurador, que poderá requerer o ar­
quivamento, ou o que for de direito, ou 
Õferecer deníincia, se nenhuma formalida­
de tiver sido omitida ou após o cumprimen­
to das diligencias requeridas. 

§ 3° o insubmisso que nao for julgado 
no prazo de sessenta dias, a contar do dia 
de sua apresenta-ção voluntária ou captu­
ra, sem que para isso tenha dado causa, se­
rá posto em liberdade. 

Art. 465.Aplíca-&e ao processo de insub­
miSsãó, para sua instruçao e julgamento, 
o disposto para o processo de deserçl!o, 
previsto nos §§ 4°, 5°, 6° e 7° do 8rt. 457 
deste c6digo." 

Art. Z' O Capftulo m; do Titulo 11, do Livro 11, do Decre­
to-Lei n° 1.002, de 21 de outubro de 1969- Código de Pro­
cesso Penal Militar, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Do Processo de Deserçl!o de Praça com ou sem graduaç!!o _ 
e de Praça Especial". 

Art. 3" A alfnea b do art. 13 do Decreto-Lei no 1.003, de 
21 de outubro de 1969- Lei da Organizaçl!o Judiciária Miti- _ 
tar, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 13 ····················-·--····························-·-·--····-···· 

b) Conselho Permanente de Justiça, para processar 
e julgar os insubmissos e os acusados que não sejam 
oficiais, exceto o disposto no art. 40, inciso IX, alfneas 
b e c deste decreto-lei; 11 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data qe sua publícaçl!o. 

Art. 5° Ficam revogados os arts. 458, 459, o Capftulo N -
do Titulo 11, do livro 11 e seus arts. 460, 461 e 462, do Decre­
to-Lei n° 1.002, de 21 de outubro de 1969 - C6digo de Pro­
cesso Penal Militar, e alfnea c e o§ 30 do art. 13, o art. 17, 
o parágrafo único do art. 43, o parágrafo único do art. 44 e 
alfuea g do art. 68, do Decreto-Lei n° 1.003, de 21 de outu­
bro de 1969- Lei da Onanj7.acão Judiciária Militar. 

MENSAGEM N° 82, DE 1991 

Excelentfssimos senhores membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 61 da Constituiçl!o Federal, tenho 

a honra de submeter ll elevada deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de exposiçl!o de motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Justiça, o anexo projeto de lei que 
"Altera disposições do Código de Processo Penal Militar e 
da Lei da Organizaçl!o Judiciária Militar". 

BrasOia, 1 o de março de 1991. - Fernando Collor. 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS EM/SEFAL N" 00078, DE 
21 DE FEVEREIRO DE 1991 DO SENHOR MINIS­
TRO DE ESTADO DA JUSTIÇA. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada c-onsideração de 

Vossa Excelência o anexo projeto de lei, que 11Altera disposi­
çoes do Código de Processo Penal Militar e da Lei de Orga-
nização Judiciária Militarn. . 

2. A medida legislativa ora proposta consubstanCia suges­
tões oferecidas pelo ilustre Ministro~PresidentC: do Supe~ior 
Tribunal Militar, encaminhadas a esta Pasta, tendo en:! VIsta 
decisão unânime do Colendo Supremo Tribunal Federal que, 
no julgamento do Habeas Corpus n° 67.931-5-RS, em sessão 
de 18 de abril de 1990 considerou revogados, em face do dis­
posto no art. 129 da d:,nstituiça.o de 1988, as normas ~nterio­
res que admitiam se desencadeasse a ação penal púb!Ica sem 
a participação do Ministério Público, na forma da le1. 

3. As ~alteraçoes almejadas objetivam, pois, a adaptação 
da Lei no 1.002, de 21 de outubro de 1%9 (Código de Proces­
so Penal Militar), !I exigência de exclusividade do Ministério 
Público para a iniciativa da açao penal pública, estabelecida 
pela Constituição Federal em seu artigo 12~, I. Ass_im, os pr~­
cessos relativos aos crimes de deserção e msubllllssão (arti­
gos 183 a 194 do Código Penal Militar), passarao a ter a de­
núncia como peça vestibular, ao invés do rito atualmente pres­
crito, ensejando alteraçoes nos artigos 451, 452, 453, 454, 455, 
456 457 463, 464, 465, do Decreto-Lei no 1.002, de 21 de 
out~bro de 1969 (Código de Processo Penal Militar). Por sua 
vez, no mesmo Código, considera-:se oportuna a SUpressão 
do Capftulo IV, do Titulo li, do Ltvro 11 - Do Processo de 
Deserção de Praça, com ou sem graduação, e de Praça Espe­
cial na Marinha e na Aeronáutica - e de seus artigos 460, 
461' e 462, uma vez que ~na o haverá mais necessidade dessa 
destinação atualmente estabelecida. 

4. Propõe-se, ainda, que os processos de deserçao de pra­
ças e de insubmissos passem a ser julgados pelos Conselh?s 
Permanentes de Justiça, extinguindo-se, em conseqüênm~ 
os Conselhos de Justiça nos corpos, formaçoes e estabeleci­
mentos previstos no Decreto-Lei no 1.003, de 21 de outubro 
de 1%9 (Lei da Organização Judiciária Militar). 

5.-Por todo o exposto, creio, Senhor Presidente, que o pro­
jeto de lei ora submetido ao alto descortino de Vossa Exce­
-lência, se aprovado, contribuirá para o aperfeiçoamento dos 
·diplomas legais acima mencionados. ~. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Exce_U~~cta protes_tos 
de profundo respeito.-Jarbas Passarinho, Mmtstro daJusttça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N° 1.002, DE 21 DE OUTUBRO DE !969 
Código de Processo Penal Militar 

UVROII 
Dos Processos em Espécie 

----·················--···-·-···-·--··-·--·--·--
TíTIJLO li 

Dos Processos Especiais 
CAPiTuLO I 

Da Deserção em Geral 

Art. 451. Consumado o crime de deserção, nos casos pre­
vistos na lei penal militar, o conlandante ou autoridade cor­
respondente, ou ainda a autoridade superior, fará lavrar, sem 

demora, o respectivo termo, que pÔderá ser impresso ou da­
tilografado, sendo por ele assinado e por duas testemunhas, 
além do militar incumbido da lavratura. 

~ ~rág~afo único. No caso previsto no. art. 190 do Código 
Penal Militar, a lavratura do termo será 1mediata. 

Art. 452.~ o termo de deserção, juntamente com a parte 
de ausência1 equivalerá à instruçao criminal, sujeitando o de­
sertor à prisao. 

Art. 453. o desertor que nao for julgado dentro de sessen­
ta dias será posto em liberdade1 Salvo s·e tiver dado causa ao 
retardamento do processo. 

CAPÍ"IULOII 
Do Processo de Deserçao de Oficial 

Art. 454. Transcorrido o prazo para consumar-se o crime 
de deserção, o comandante, ou autoridade correspondente, 
ou ainda autoridade superior, fará lavrar o termo de deser­
ção circunstanciadamente, inclusive com a qualificaçao do 
desertor, assinando-o com duas testemunhas, fazendo-se nos 
livros respectivos os devidos assentamentos e publicando-se, 
em boletim ou documento equivalente, o termo de deserção, 
acompanhado da parte de ausência. 

§ 1 o Feita a publicação, a autoridade militar remeterá 
em seguida o termo de deserçao à auditoria respectiva, junta­
mente com a parte de ausência, a cópia do boletim ou docu­
mento equivalente e o extrato da fé de ofício do desertor. 

§ 2° Recebidos o termoo de deserção e demais peças, o 
auditor mandará autuã-los e dar vista do processo, por cin­
co dias, a procurador, que o examinará sob o aspecto formal, 
podendo requerer o que for de direito, sendo o processo. 
mandado arquivar por despacho do auditor, se nenhuma for­
malidade tiver sido omitida, ou após o cumprimento das dili­
gencias requendas. 

Art. 455. Apresentando-se ou sentia capturado o desertor, 
a autoridade militar fará a comunicação ao- a·uditor, com a 
informaçao sobre a data e o lugar onde o mesmo se apresen­
tou ou foi capturado, além de quaisquer outras circunstân­
cias concernentes ao fato crimínoso. Em seguida, proce~erá 
o auditor ao sorteio e à convocação do Conselho Especial 
de Justiça, expedindo o mandado de citação do acusado, pa­
ra ser processado e julgado. Nesse mandado será transcrito 
o termo de deserção. 

§ 1 o Reunido o Conselho Especial de Justiça, presentes 
o procurador, o defensor e o acusado, o presidente ordena­
rã a leitura do termo de deserção, seguindo-se o interrogató­
rio do acusado, que-poderá oferecer documentos de defesa 
e requerer, no ato, a inquiriçao de testemunhas, até o níime­
ro de três, que serão arroladas dentro do prazo de tres dias 
e ouvidas, independentemente de notificação, dentro de ig~l 
prazo, que o conselho poderá prorrogar até o dobro, OUVI­
do o Ministério Público. 

§ 2° Findo o interrogatório e se nada for requerido ou 
determinado, ou finda a inquírição das- testemunhas e realiza­
das as diligências ordenadas, o conselho passará ao julgamen­
to, observando-se o rito prescrito neste cóc:ligo. 

CAPITULO II1 
Do Processo de Deserção de Praça 
com ou sem graduação, e de Praça 

Especial, no Exército 

Art. 456. Vinte e quatro horas depois de verificada a au­
. sencia de uma praça, o comandante da respectiva subunida-
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de ou autoridade correspondente apresentará parte circuns-­
tanciada ao comandante ou chefe da respectiva organização, 
que mandará inventariar os bens deixados ou extraviados pe­
lo ausente, com a assistência de duas testemunhas, sendo 
uma, obrigatoriamente, oficial. 

§ 1° Quando a ausência se verificar em subunidade isola­
da ou em destacamento, o respectivo comandante, oficial, 
ou não, providenciará o inventário, assinando-o com duas tes­
temunhas idôneas. 

§ zo No tempo compreendido entre a formalizaçao da au­
sência e a consumação da deserção, o comandante da subuni­
dade ou seu correspondente, em se tratando de estabeleci­
mento militar, determinará, compulsoriamente, as necessá­
rias diligências para a localização e retorno do ausente à sua 
unidade, mesmo sob prisao, se assim o exigirem as circunstâncias. 

§ 3° Decorrido o prazo marcado em lei para se configu~ 
rar a deserção, o comandante da subunidade ou autoridade 
correspondente enviará ao comandante, ou chefe competen~ 
te, uma parte acompanhada do inventário, de que ficará có­
pia autêntica. 

§ 4° Recebida a parte, fará o comandante, ou autoridade 
correspondente, lavrar o termo de deserça.o, onde se mencio­
narão todas as circunstâncias do fato. Este termo poderá ser 
lavrado por uma praça, especial ou graduada, e será assina­
do pelo comandante e por duas testemunhas, de preferência 
oficiais. 

§5° Comprovada a deserção de cadete, sargento, gradua­
do ou soldado, será ele imediatamente exclufdo do serviço 
ativo, fazendo--se, nos livros respectivos, os devidos assenta­
mentos e publicando..se, em boletim, o termo de deserção. 

Art. 457. O comandante âo corpo ou autoridadé compe­
tente, que tiver lavrado o termo de deserção, far-lo-á arqui­
var, acompanhado de cópia do boletim e de um extrato dos 
assentamentos, contendo as datas de nascimento, praça, enga­
jamento, promoção, ausência e alterações que possam influir 
no julgamento. 

§ 1° O desertor que se apresentar ou for captUrado deve 
ser submetido a inspeção de saúde e, se julgado incapaz, defi­
nitivamente, fica isento do processo e da reinclusâo. 

§ 2° A ata de inspeção de saúde e os papéis relativos à 
deserção serão remetidos ao Conselho de Justiça da unida­
de, ou estabelecimento, com urgência, para que seja determi­
nado o arquivamento do processo e feitas as comunicações, 
para os fins de direito. 

§ go Reinclufdo que seja o cadete, sargento, graduado ou 
soldado, desertor, o comandante da unidade ou estabeleci­
mento, providenciará, com urgência, sob pena de responsabi­
lidade, a remessa ao respectivo conselho de Justiça dos pa­
péis e mais documentos relativos li deserção. 

§ 4° Se nesse Conselho funcionar, como juiz, oficial que 
tenha dado a parte acusatória ou assinado o respectivo ter­
mo de deserção ou de inventário, será ele substitufdo no pro­
cesso em que se achar impedido. 

§ 5° Recebidos os documentos comprobatórios da deser­
ção, o presidente do conselho far-los-á autuar pelo escrivão, 
e, verificando, pelo extrato de assentamentos, ~!J> acusado 
menor de vinte e um anos, nomear-lhe-á curador, que será 

· um oficial da mesma unidade. O curador prestará o compro· 
missa, qu constará dos autos, de bem defender o acusado. 

§ 6° Se o acusado for maior de vinte e um anos e nao ti­
ver advogado, a oficial da unidade designada pelo presiden­
te do conselho se incumbirá de sua defesa. Não pode ser de-

signado para este fim ofiCial que tiver dado a parte ou assina­
do o termo de deserçao ou d_e inventário. 

§ 7° Se houver testemunhas de defesa indicadas pelo acu­
sado, o presidente designará dia para serem ouvidas perante 
o conselho, pr~entes o acusado e seu advogado ou curador. 
Se as testemunhas de defesa deixarem de ser, com justa cau­
sa, apresentadas pelo acusado, no dia designado para a ses­
sa.o. poderá o conselho marcar nova ses.~o. para aquele fim, 
ou determinar, desde logo, que prossigam os demais termos 
do processo, mandando os autos com vista ao advogado ou 
curador. Na.o se expedirá precatória para inquiriçao de teste­
munha de defesa. 

§ 8" O curador ou advogado do acusado terá vista dos au­
tos para examinar suas peças e apresentar, dentro do prazo 
de três dias, as razoes de defesa. 

§ 90 Voltando os autos ao presidente, designará este dia 
e hora para o julgamento. 

§ 10. Reunido o conselho, será o acusado interrogado, 
em presença do seu advogado, ou curador se for menor. assi­
nando com o advogado ou curador, após os jufzes, o auto 
de interrogatório, lavrado pelo escrivão. 

§ I!. Em seguida, feita a leitura do processo pelo escrivão, 
o presidente do conselho dará a palavra ao advogado ou cu­
rador do acusado, para que dentro do prazo máximo de trin~ 
ta minutos, apresente defesa oral, passando o conselho a fun­
cionar, desde logo, em sessão secretao. 

§ 12 Terminado o julgamento, se o acusado for condena­
do, o presidente do conselho fará expedir imediatamente a 
devida comunicaçao à autoridade competente; e, se for absol­
vido ou já tiver cumprido o_ tempo de prisão que na senten­
ça lhe houver sido imposto, providenciará, sem demora, pa­
ra que o acusado seja, mediante alvará de soltura, posto em 
liberdade, se por outro motivO não estiver preso. O relator, 
no prazo de quarenta e oito horas, redigirá a sentença, que 
será assinada por todos os jufzes. 

Art. 458. Dentro do prazo previsto na§ 12 do artigo ante­
nor~--apm; a aSsinatura da sentença, far..se-á a remessa dos 
autos à auditoria respectiva. O auditor mandará imediatamen­
te intimar o procurador e o adVogado de oficio. se o acusa­
do não tiver sido assistido por advogado de sua escolha, pa· 
ra, no prazo -~cinco dia8, oferecerem p"rova documental ou 
wstemunhal, e, no prazo de quarenta e oito horas, interpo~ 
rem os recursos legais. 

Art. 459. Havendo recurso, abrir-se-á vísta, sucessivamen­
te, pelo prazo de cinco dias, às partes, para suas alegações. 
Nào havendo recurso, o auditor, dentro daquele prazo, fará 
co~nunicação à autoridade militar competente de ter a senten­
ça transitado em julgada. 

CAP!nJLO IV 

Do Processo de deserção de praça, com 
ou sem graduação, e de praça~ especial, 

na Marinha e na Aeronâutica 

Art. 460. Vinte e quatro horas após a verificação da ausên­
cia de praça, graduado, sargento, suboficial ou praça espe­
cial, o comandante ou autoridade sob cujas ordens servir, 
mandará proceder ao inventário dos bens deixados ou extra­
viados pelo ausente, com observância das formalidades pre­
vistas no art. 456 e do disposto no § 2° do mesmo artigo. 

§ 1° Decorrido o prazo estabelecido para que se consu­
me_ a deserção, será enviado ao comandante, ou à autorida-
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de competente, uma parte acompanhada do_ jnventário, de 
que ficará cópia autêntica. 

§ 'ZO Recebidos esses documentos, o comandante, ou auto­
ridade correspondente, fará lavrar o termo de deserçao, no 
qual se mencionarao todas as circunstâncias do fato. O ter­
mo será escrito ou datilografado por um escrevente ou gra­
duado, e assinado pelo comandante, ou autoridade que deter­
minou a lavratura, e por duas testemunhas, de preferência 
oficíais. 

§ 3° Comprovada, assim, a deserção, será o desertor excluf­
do do serviço ativo, lançando-se, nos respectivos livros, os as­
sentamentos necessários, e publicando-se, em boletim ou de­
talhe de serviço, o termo de deserçao. 

Art. 461. A autoridade que tiver mandado lavrar o termo 
de deserçao remeter-lo-á, em seguida, à auditoria competen­
te, acompanhado do inventário, boletim ou detalhe de serviço. 

§ 1° Recebidos esses documentos, mandará o auditor au­
tuá-los e abrir vista ao representanle do Ministério Público, 
pelo prazo de cinco dias. -

§ 2° O representante do Ministério Público verificará se 
foram cumpridas as exigências legais. Se algumas dessa~!. exi­
gências ou formalidades tiverem sido omitidas, requererá ao 
auditor providencias para que sejam satisfeitas. Nada tendo 
a requerer, pedirá a citação do acusado, se apresentado ou 
capturado, para se ver processar e julgar, transcrevendo-se 
no mandado o termo de deserção. 

§ 3° Citado o acusado, iniciar-se-á, em dia e hora previa­
mente designados, a inquirição das testemunhas de acusação 
e de defesa, se as houver, procedendo-se, em seguida, ao in­
terrogatório e julgamento, observadas, no que for aplicável, 
as formalidades estabelecidas neste código. 

Art. 462 Aplicam .. e à Marinha e à Aeronáutica as dispo­
siÇOes previstas nos §§ I 0 , 2" e 3° do art. 457, sendo feitas, 
porém, ao Conselho de Justiça, competente para o julgamen­
to, as remessas referidas nos §§ 2° e 3°. 

CAPITm.O V 

Do Processo de Crime de Insubmissao 

Art. 463. Consumado o crime de insubmissâo, o comandan­
te ou autoridade correspondente da unidade, ou estabeleci­
mento para que fora designado o insubmisso, fará lavrar o 
termo de insubmissao, circunstanciadamente, com indicação 
de nome, filiação, naturalidade e classe a que pertencer o in­
submisso e a data em que este deveria apresentar-se, sendo 
o termo assinado pelo referido comandante, ou autoridade 
correspondente, e duas testemunhas, podendo ser_ impresso 
ou datilografado. Esse termo equivalerá à instruçao criminal, 
sujeito o insubmisso a captura, para o efeito de incorporação. 

§ 1 o O comandante, ou autoridade competente, que tiver 
lavrado o termo de insubmissâo, far-Ia-á arquivar, acompa­
nhado dos demais documentos, relatívos à insubmissão. 

§ 2° Inclufdo o insubmisso, o comandante do corpo ou au­
toridade correspondente providenciará, com urgência, a rew 
messa ao presidente do conselho dos papéis arquivados e 
dos que a bem de sua defesa, o acusado apresentar. 

§ 3° De posse desses documentos, o presidente do consew 
lho procederá corno foi estabelecido para os crimes de deser­
çao, podendo, entretanto, julgar vários processos na mesma 
sessão. 

Art.. 464. O insubmisso que se apresentar ou for captura­
do tem direito ao quartel por mensoagem. Deve ser submeti-

do a inspeçao de saúde e, se .. julgado incapaz definitivamen-
te, fica isento do processo e da inclusão. - --

§ 1° A ata de inspeçl!o de saúde e os papéis relativos à in­
submissao sao remetidos ao Conselho de Justiça da unidade, 
com urgência, para __ que seja determinado o arquivamento 
do processo e feitas as comunicaÇOes para os fins de direito. 

§ 2° O insubmisso que nao for julgado no prazo máximo 
de sessenta dias; a contar do dia de sua apresentação ou cap­
tura, sem que para isso tenha dado causa, será posto em li· 
herdade e responderá solto ao processo até a sentença final. 

Art. 465. Autuado o processo, observar-se-á, conforme o 
caso, o disposto neste código, com relação aos processos por 
crime de deserçao. 

Parágrafo único. Na Marinha e na Aeronáutica, o proces­
so será enviado à auditoria competente, observando-se o dis­
posto no art. 461 e seus parágrafos, podendo o Conselho de 
Justiça, na mesma sessão, julgar mais de um processo. 

-·-·--·····-·······-····--·····-······-·····--·----
········-········--····---····----···--·---···'"-!-·····-·······-
DECREID-LEIN°l.ll03-DE21DE-ciUTUBRODE1969 

········--·····---··~--·--····----·--··-·····--··-··-

CAPÍI"ULON 

Da Organizaç4o dos Conselhos de Justiça 

Art. 13. Os Conselhos de Justiça têm as seguintes categorias: 
. .... ·-··--··--····-···---.. ··-···-····-·---··-··-··-··-
c) Conselho de Justiça nos corpos, formações e estabeleci­

mentos do Exército, para o julgamento de deserçao de pra' 
ças e de insubmissos. 

.. ... ·---·--·····-···· .. -----····-····--···-------· -·· 
§ 3° Os Conselhos de JustiÇa nos corpos, formações eestá­

belecimentos serao constitufdos por um capítao, como preSi­
dente, e dois oficiais de menor posto, sendo relator o que 
se seguir em posto ao presidente. Servirá de escrivão um sar­
gento designado pela autoridade que houver nomeado o con­
selho. 

Art. 17. Os Conselhos de Justiça nos corpos, formaçOes 
ou estabelecimentos militares funcionarao por um trimestre, 
sendo-lhes submetidos, suce~ivamente, os proce·ssas de deser­
çao ou insubmissao, cujos acusados tenham sido capturados 
ou se tenham apresentado. 

§ 1 o Os juiZes, nesses conselhos, serão nomeados segun­
do escala previamente organizada pelos respectivos coman­
dantes de unidades, formaÇOes ou chefes de estabelecimentos. 
Os conselhos funcionarão na unidade, formaçao ou estabele­
cimento em que servir o acusado. 

§ 2" Caso nao haja na unidade, formação ou estabeleci­
mento oficiais em número suficiente para a constituição do 
conselho, será o desertor ou o insubmisso julgado na unida­
de, formação ou estabelecimento mais próximo, em que pu­
der ser formado o conselho, a critério do comandante da re­
gião. Para esse efeito será o acusado transferido ou manda­
do adir a uma daquelas organizaÇOes até ser julgado afinal. 

§ 3° Qualquer dos jufzes, que funcione em conselho julga­
dor de deserçl!o ou de insubmlssao, poderá ser suhstitufdo 
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pela autoridade nomeante, quando o exigirem os interesses 
do serviço militar, e mediante a necessária justificaça?· 

CAPiTULO IV 

Dos Conselhos de Justiça 

Art. 43. Compete· aos Conselhos Espe<:iais e Permanentes 
de Justiça: · 

--·-···········;•·,··~···--;-, -. -, ···---.--:--····----···,···-·~-

Parãgrafo ÚÍlico. Compete aos conseihos de corpOS, fót'ma­
çOes e estabelecimentos militares a instrução criminal e ojul­
gamento de praças e graduados ou não, e praças especiais, 
conforme o art. 13, letra c, desta lei. 

CAPÍTULO V 

Dos Presidentes dos Conselhos de Justiça 

Art. 44. Compete ao presidente dos Conselhos Especiais 
e Permanentes de Justiça: 

-·----·--·······-··-·---···--···-··--·-----·--
Parágrafo único. São extensivas ao presidente do conselho 

de corpos~ formaçOes e estabelecimentos militares, no que 
couber, as atribuições previstas nos números I a VI deste artigo. 

-·--···-····--·--···--·-·-··~··.t<····---·-.-···-··---· 

CAPiTULO IV 

Das Substituições 

ArL 68. Os ministros, auditores, advogados de offcio e tun~ 
cionãrios dos serviços auxiliares da Justiça são substituídos 
nas suas licenças, faltas ou impedimentos: 

g) o presidente e os juizes de conselho dos corpos, forma­
çOes, ou estabelecimentos militares, por oficial designado pe· 
lo comandante da unidade ou esrabelecimento: 

-·--···-····-···-··~·····-·-··-····-·--·-··---·-··-·····-· 
---···--··-····-···--··-·-··--···-········-·--···-···--····-··--

(À Comissno de Constftuiçeo; Justiça e Cidadania.) 

PARECER 

PARECER N° 131, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final da emenda do Senado ao Proje­
to de Decreto Legislativo n° 7, de 1991 (n° Z70/90, 
na Cftmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final da emen­
da do Senado ao Projeto de Decreto Legislativo n° 7, de 
1991 (n° 270/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que outorga permissão à Rádio Cidade de C8breúva 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 

exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de C3breúva, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de junho de 1991. -Aie­
mndre Costa, Presidente - Rachid Saldanha Derzi, Rela­
tor - Lavoisier Maia Meira Filho. 

ANEXO AO PARECER N° 131, DE 1991 

Redação final da emenda do Senado ao Proje­
to de Decreto Legislativo no 7, de 1991 (n° 270/90, 
na camara dos Deputados. 

EMENDA 
N° 1 

(Correspondente à Emenda n° I - CE) 

Dê-se ao art. 1 o do projéio a seguinte r~~Çâo: 
11Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Por· 

taria n° 93, de 9 de março de 1990, do Ministro de 
. Estado das CoinunicaçOes, que outorga permissão 

11 Rádio Cidade de Cabreúva Lida., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito _de __ exclusivida­
de, serviço de rac:Uodifusão sonora em onda média, 
de âmbito local, na cidade de Cabre:úva, Estado de 
São Paulo." 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O Expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1 o Secretãrio. 

É lido o seguinte: 

PROffiTO DE LEI DO SENADO N° 186, DE 1991 

Veda a utilização de tabelas e de códigos co­
mo forma de estabelecimentos de preços de bens 
ou serviços, e dá outras providencias. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1° É vedada a utilização pelos estabelecimentos co­

merciais de tabelas de códigos como forma de afixação de 
preços de bens ou serviços, ou artiffcios similares no lugar 
da marcação direta dos preços. 

Parágrafo único. A inobservância ao disposto no caput 
deste artigo constitui crime de abuso do poder econômico, 

·punido com detenção de 3 (três) meses a I (um) ano ou de 
multa a ser estabelecida pelo Poder Executivo. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação 
e o Poder Executivo regulamentará esta lei dentro de 60 dias, 
a partir da data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto estabelece necessário instrumento de 
defesa contra prática largamente empregada, via de regra, 
por grandes estabelecimentos comerciais de marcar preços 
de seus produtos expostos à venda, utilizando tabelas de códigos. 

Trata-se de artifício que permite ao comerciante aumen­
tar preço de toda mercadoria, simplesmente alterando a tabe· 
ta. Tal comportamento, além de dificultar fiscalização dos 
preços, torna possfvel que certos. ~teres econômicos cstabelc~ 
çam, em prejuízo da coletividade, seus próprios mecanismos 
de realimentação inflacionária. 
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Em ra?fio da oportunidade das modificações sugeridas, e 
por se tratar de medida que pode evitar suspeição na relação 
d\! credibilidade entre comerciaJ;~t.e e consumidores, subme­
to à apreciação da Congresso Nacional o presente projeta 
de lei, esperando contar com a aprovação de Vossas Exce!enclas. 

Sala das Sessoes, 3 de junho de I 991. - Senador Francis­
co Rollemberg. 

(À Comissão de Assuntos Econllmicos _ decisSo 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- O projeto li­
do será publicado e remetido à comissão competente. 

Sabre a mesa, projeta de resolução que será lido pela Sr. 
1 o Secretário. --

__ _:._SlTUAÇ/.o AtHERIOR 

,l_éc-J"l.!co Lt>gir.latho 
Tti_QVlt.JrOCD L.E!gi~latfVO. 
In~j)Ctor de S~ouranç~ Legislativa 

'Adjunto Lr.gJslã-tivo ' 
J.lédico 
rõrcrmclro 
lécnlco tn Reabllltaç~o 
Ps!c01cgo 
Farmoct•utic:o 
OdontóiC;g-o 
[ngP.nhei r o . 
Arqu! ldo 
Técnico em Admlnistraç~o 
Contador 
ts.tothllco· 
As.s!st-t!r;le socJal . , . 
Técni_c_v em cc:munica~•ao Social 
Dibl!otec6rio 
Tdcnicc am Legislaçã~ e Orçamento 
!iüc1ólccc 
Traduto~- ~ Intirpretc 

Assistente Legislativo 
A~cnte Administrativo 
Oatilóyrnfo 
Auxiliar de Enfer-magem 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 31, DE_1991 

Altera os Anexos I e Il da Reso/uçtlo no 87, de 
1989 •. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° Os Anexos I e rr da Resolução n° 87, de 1989, fi. 

cam alterados na forma dos Anexos I e U desta resolução. 
Art. Z? Esta resolução entra em vigor na data de sua pu­

blicação. 
Art. 3° Revogam-se as âisposiçoes em contrário. 
Sala das Sessoes, 3 de junho de 1991. - Mauro Benevi­

des, Presidente - Carlos Dc'Carll _ Alexandre Costa _ 
Rachid Saldanha Derzi _ Meira Filho. 

SI ltJArJI,O P110POST fi. 

Analista Legislativo 

lécnico em EJ~tr~lics e Telecomuoicaçõcis 
Agente de Tcdt~comunlcações e Eletrlcidade Têcn!co Leglslativo 
Agente de Telecon\Unic,açacs .e Eletrônica 
Agente (fe Segur-2nça legislativa 
Agente de Trünsoorte Legislativo 
Artífice de e-strutura de Obras e Metalurgia 
Artirlcc _de Hecànica-
Artífice de Elctricidad~ e C~~unicação 
ArLirice dG Carpintaria e Harcenaria 

Assistente de Plenários - -

SITUAÇAo ANTERIOR 

.Cargos/Empregos de t.tivel Básico ( 1~ Crau) 

Ãgente de Portaria 
Telefonista 

S!TU~Ç~O PROPOSTA 

Auxiliar Legislativo 
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• 
• • • 

.. 

CATEGORIA FUNCIONAL 

Técnico Leglslat;vo 
1aqulgraro Legislativo 
lnsp. de Segurança Leglsl. 
Adjunto Legislativo 
Médico -

Enfermeiro 
Técnico em Reabilitação 
Psicólogo 
rarmacilulico 
Odontólogo 
Engenheiro 
Arquiteto 
Técnico em Administração 
Contador 
Estatlstico 
Assistente Social 
Téc. em Comunicação Sociai 
Bibliotecário 
lec. em Leg. e Orçamento 
Sociólcgo 
Tradutor e lntérpreqe 

AsSisftiiiteçlePlemldos o • 

Assistente L~gislativo ·-
Agente Administrativo 
Datilógrafo 
Auxiliar de Enfermagem 
léc.emElet. e Telec. 
Agente de lei. e Elet. . 
Agente de Tcl. e Eletrônica 
Agente de Seg. Legislativa 
Agente de T ransp. La;Jlslati'-1:> 
Art. EsUut. Obras e t~etalurg. 
Artifice de ~lecânica 
Art. Elet. e Comunicação 
Art. Carp. e Marcenaria 

Agente de Por.tariil 
Telefonista 
Artifices 

REF 

NS-25 
NS-:24) 
NS-23 
NS-22 
NS-21 
NS-20 
NS-19 
NS-18 
NS~17 

NS-16 
NS-15 
NS-14 
NS-13 
NS-12 
NS-11 
NS~1D 

NS- 9 
NS- 8 
NS-1 o 7 

NM 31-35 
NM 26-30 
NM 21-25 
NM 16-20 
NM 11-15 
NM 06-10 
NM 01-05 

NM 31-3.5 
Nl·l 26-30 
NM 21-25 
NM 16-20 
NM 11-15 
NM 06-10 
N" 01-05 

/\NEXO i I 
-· 

PnDHI\0 CLnSSE .. OENOMIIlA1;110 

111 Analista Lcgl~~ntivo 
11 Especial Areas de Espcclal!zaçüo: 

1. - Processo Legislativo 
VI - Adnilnlstração 

- Taquigrafia 
v - Segun:mça 

IV ,. - Méd ko.7 odon to lógIca 
'• Contabilidade .. 

UI • Engtmharia 
II - Arquitetura 

- Biblioteconomia 
I - Pslcologla 

VI - Assistência Social 
- Estallstica 

v - Comunicação Soçlal 
IV 2A - Orçamento Pública 

- Sociolo~io 
III - Outras arcas 
li 
I 

IV 
I li 3m 
ll 

I 

III 
Técnico Legislativo 

11 Especial Areas de Espccinllzação: 
- Processo Legislativo 

I - Transportes -

IV - Adruinlstraçilo 
- Enferruo.gern 

iii - Eletrônica 
li 

11 - Telecomunicação 
- Artesanato 

I ..: Segurança 
- Outras áreas 

"IV Jlu>,<iliar Legislativo 
_li! 2• Areas de Especialização: 

I1 

I - Telefonii' 
- ('orlaria 

li I - Oub·as árcos 
11 3a 

I 

* Classes: Especial, ~lestre, Cuntramestre e Artífice Especializado 
•• Classe "A" - Ar ti r:ce 
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O SR PRESIDENTE (Alexandre Costa) -~O projeto 
que vem de ser lido será publícado, devendo, nos termos do 
art. 235, 11, b, do Regimento Interno, aguardar perante a 
Mesa, pelo prazo de cinco sessões ordinárias, o recebimen­
to de emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre C.osta) - A Presiden­
cia lembra aos Srs. Senadores que comparecerá ao Senado; 
no dia 5 do corrente, às J4h30min, sua Excelência o MinistrO 
de Estado da Agricultura e Reforma Agrária, Dr. AntOnio 
Cabrera, atendendo à convocaçao feira através do Requeri­
mento 0° 143, de 1991. 

De acordo com o disposto no art. 397, letra c, do Regi­
mento Interno, nao serão designadas matérias para a Ordem 
do Dia. · . 

As inscriçOes para interpelações ao Senhor MiOistro estão 
abertas na Secretaria-Geral da Mesa, a partir de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre C.osta)- Há oradores 
inscritos. 

Cóncedo a palavra ao nobre Senador J.ourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SF.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ret~rnei ontem de Sergipe, para onde 
viajei com o objetivo de participar de uma mesa redonda so­
bre atividades da campanha __ nacional contra o tabagismo, 
que na realidade foi um siJCCssó c!m termo.s de interesse do 
público e da imprensa. Sente-se que a campanha obtém a -ca­
da dia mais adeptos e simpatizantes. Neste encontro me cha­
mou a atençao a predominância de púb!ico jovem, Professo­
res e profissionais de saúde, que participaram com entusias­
mo dos debates. 

Mas hoje gostaria de falar sobre um outro assunto, tam­
bém de interesse da saúde públiea no Pafs. · 

Numa época em que o Governo pro~ove--cte~ssas ria_ 
área da Previdência SoCial, visandO identificar e punir aque­
las pessoas e entidades hospitalares que por atividades de frau­
de e corrupçao vitimaram a Previdência, e quase a arruina~ 
ram em seu patrimônio e recursos; num tempo em que gran­
de parte das unidades de atendimento médico, digo hoSpitais_ 
do País, ligados tanto ao selar pnvado quanto ao setor públi­
co, carecem de ampla~) e profundas revisões quanto ao aten­
dimento à população; entre várias instituições que merecem 
o nosso respeito pelo compromisso de efiCiência, qualidade, 
profissionalismo e sentido social e humanitário, destaca-se 
como merecedora, também, do nosso aplauso, a Fundação 
das Pioneiras Sociais e o seu Hospital Sarah Kubitschek. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, qualquer cidadão, em espe­
cial qualquer pessoa que, como eu, médico, vivido, há anos 
militando nesta área dos problemas e das carências da popu­
lação, acompanhando de perto as dificuldades que as pesso­
as enfrentam neste campo essencial de atendimento, que se 
procura com o objetivo de cuidar-se e sobreviver-~ enfer~­
dades, esse hospital é modelo que orgulha a Medtcma naciO­
nal, e o que é mais admirável: opera com excel~nte desempe­
nhO no setor público, do qual nao assimilou o ritmo e o ex-
cesso de burocratização. ~~ ~ ~ 

A Constituição de 1988, ao conceituar as fundações, em 
conseqüências as leis complementares- _e -o reg!nle jurídico 
único no serviço público, comprometeu o funcionamento do 
Sarah Kubitschek sob a figura jurídica de entidade de direi­
to privado, embora subvencionada pelo poder público, a 
quem presta relevantes serviços na área de sua especializa­
ção, principalmente em ortopedia e politraumatizados. 

PieocuPado em manter o seu padrão de funcionamento, 
que poderia ser comprometido pela transformação do Sarah 
Kubitschek em órgao da administraça.o direta, sujeito a per­
der a flexibilidade de que vem desfrutando para gerir sua ad­
niinistraça.o e, principalmente, o relacionamento com entida­
des congêneres de outros pafses, na captação e intercâmbio 
de meios e conhecimentos cientfficos, o Conselho Consul!i­
vo da Fundação Pioneira~ S(x:iais, vísandci [>reservar o mode­
lo do llospilal Sarah Kubuschck. aprovou, em reuniao da úl­
tima terça-fçira, um anteprojeto de lt•i C'laborado pelo Minis­
tro <:artol-1 -"tila l" JX."lo cn1flo Sl"l"rctúrio João S<mtana, hoje 
Minisfro da lnfra-hstrutura, que transtorma a Fundação em 
uma Organização denominada A:;sociaçao das Pioneira.• So­
ciais, com atribuiçOes estatutárias de poder firmar contrato 
de pr~tação de serviços ao setor público, nos moldes de ou­
tras entidades existentes em pafses como a França, por exem­
plo, para continuar forn~endo medicina gratuila e de alto 
nfVel a nossa população. 

Durante a elaboração do projeto foram mantidos entendi­
mentos com o Mini.~tério da Saúde e a SCcretaria de Admi­
nistração para aC)segurar, em _sua form!flizaçáo jurfdica, a via­
bilidade de fírmar contratos de gestão com o Governo. 

Aprovado o anteprOJeto pelo conselho, membros do refe­
rido colegiado, em companhia do Diretor do Hospital, Dr. 
Alofsio Campos da Paz e do Ministro da Saúde, Alceni Guer­
ra, levaram ao Senhor Presidente da República a referida 
proposta de norma legal, que deverá. nos próximos dias ser 
encaminhada por mensagem presidencial ao Congresso Nacio­
nal. 

Devo ressaltar que o Senhor Presidente Fernando DCol­
lor demonstrou entusiasmo pela idéia, que se coaduna com 
os objetivos do Governo de promover o desempenho e efici­
ência com reduÇão de custos e com economia, pois a futura 
associçao continuará a ser prestadora de serviço público, sem 
fins lucrativos, salvando-se, desta forma,· a atual Fundação 
-das PiOneiras Sociais de uma tutela indesejável devido à am­
bigtlidade que poderia transparecer da Constituição, princi­
palmente em seu desdobramento em legislação complemen­
tar, na conceituação de fundaçao pública e fundação manti­
da pelo poder público. 

A_ fundação, caso aprovada a nova lei, continuará a ser 
uma entidade de direito_ privado e, por contrato de gestão 
com o Governo, através do Ministério da Saúde, prestadora 
de serviço público. ~ 

Desta forma, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Hospital 
Sarah Kubitschek e seus congêneres, em Belo Horizonte ~ 
Rio de Janeiro, terão assegurado o seu modelo de funciona­
mento, sua autonomia administrativa, a competitividade pro­
fissional de seu corpo técnico, com a conseqüente flexibilida­
de na contratação de serviços, sem deixar de fazer parte inte-
grante do Sistema Único de Saúde. · 

Para maior satisfação, durante minha estada em Sergipe, 
li um artigo na impre~sa que me chamou a atenção, pois sen- -
li que este percebeu e aplaudiu não só a idéia, mas reiterou 
o seu entusiasmo pela instituição a que hoje me refiro: a Fun-
dação das Pioneiras Sociais e o hospital. · 

Chamo a atenção do Senado para o destaque especial que 
o Jornal O Globo, ediçao de 31 de maio último, estampou 
em seu editorial intitulado: "J:.i.xcelencia a preservar11

• Nesse 
editorial, Sr. Presidente, é comentado, em profundidade, com 
análise retrospectiva e implicações futuras, a situação das Pio­
neiras Sociais e a tradição acumulada pelo Hospital Sarah 
Kubitschek, em BrasRia, que teni beneficiado tambêm os pu-
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tros dois hospitass da FuÍldação, em Belo Horizonte e Rio 
de Janeiro. 

,Vêem-se· nesse editorial de O Globo, as seguintesafirmaçoes: 

"A situação original permitiu a polftica de pes­
soal adequada à finalidade com que fora concebi­
do o Sarah Kubitschek: firmar__.. como instituição 
médico-hospitalar exemplar, atendendo simultanea­
mente a rigorosos padrões técnicos e à necessidade 
de se abrir a todos indiscriminadamente, com a pres­
tação gratuita de serviços. 

"Enquamo ela durou, com efeito, pOde-se sus­
tentar a exigência de alta qualificação para a admis­
são do corpo de profissionais; pode-se garantir a 
dedicação exclusiva e em tempo integral, mediante 
o incentivo da remuneração pelos valores do merca­
do; pode-se, enfim, consolidar a praxe e a filosofia 
administrativa de pautar a ascenção funcional exclu­
sivamente em funça.o de competência e desempenho 
comprovados". 

F.., finalmente, conclui: 
"É mais que uma saída engenho.~, do ponto 

de vista formal. ú sobretudo a instância de salvaça.u 
de uma das poucas instituições governamentai~, no 
campo da saúde, a escaparem da qua.~ inexorável 
deteorizaçAo dos 61tirnos tempos. Instância de salva­
ção que poderá evoluir para um projeto piloto da 
recuperação de padroes nos seviços públicos de sa­
úde em geral." 

Finalmente, Sr. Presidente, pedindo a transcriçao, com o 
meu pronunciamento, do artigo citado, e, na condição, tam­
bêm, de membro do C'.onselho da Fundação, quero agradecer 
ao jornal O Globo, na pessoa do seu Diretor, Dr. Roberto 
Marinho, pelo espaço aberto em seu editorial, lido por mi­
lhoes de leitores no Pa''· para diwlgar, explicar e enaltecer 
os trabalhos e a tradição de bem-servir do Hospital Sarah 
Kubistchek, um exemplo de eficiência e seriedade a ser se­
guido no Pafs. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMF.NTO A Olffl Sf! RF.FF.Rf! O SE­
NHOR LOURIVAl. UAPÜS"I"A /!M SI:!U DISCUR­
SO: 

O GLOBO 
EXCELtNCIA A PRESERVAR 

O CONGRESSO Nacional estli para receber um projeto 
que combina a preservaça.o de um reconhecido centro de ex­
celência técnico-cielltffica na área médica com a continuaça.o 
do serviço social que vem prestando há décadas. Trata-se 
do projeto que pretende reformar a Fundação· das Pionerias 
Sociais, responsável por essa tradição acumulada pelo Hospi­
tal Sarah Kubistchek, em BrasQia, tradiçao que tem beneficia-· 
do outros dois hospitais da Fundação, em Belo Horizonte e 
Salvador. 

A necessidade desse projeto deriva da.• inovações introdu­
zidas pela Constituição de 1988, na conceituação das funda­
çoes; e da legislação complementar que estabeleceu o regi­
me jurídico llnico .no serviço público. Até então, com efeito, 
a Fundaçao das Pioneiras Sociais se mantivera com a figura 
jurídica de entidade privada, embora sustentada pelo poder 
p6blico, figura ora ameaçada de extinção. 

A sítuaçao original permlliu a política de pesscal adequa­
da à finalidade çom que fora concebidO o Sarah Kubistechek" 
firmar-se como instituiçao médico~hospitalar exemplar, aten­
dendo simultaneamente a rigorosos padrões têcnicos e à ne­
cessidade de se abrir a todos indiscnminadamente, com a pres­
tação gratuita <le seus serviços. 

Enquanto ela durou, com efeito, pode-.'l)ne sustentar a exi­
gencia de alta qualificaçao para a admissan no corpo de pro­
fissionais; pôde-se garantir a de<.hcação exclusiva e em tem­
po integral, mediante o incenttvo da remuneração pelos valo· 
res do mercado; pOde-se, enfim, consolidar a praxe e a filoso~ 
fia administrativa de pautar a ascensao funcional exclusiva­
mente em função de competência e desempenho comprovados. 

Esse padrão administrativo será de díffcit manutençao com 
a classificação como fundação pública, da Fundação das Pi­
neiras Sociais; e com a inclusão do pessoal contratado pelo 
Hospital Sarah Kubitschek no regime jurídico único dos ser­
vidores públicos. Isso proue a administração dos três hispi~ 
tais não terá mats a mesma autonomia de antes; e porque 
se substituirá a sadia competição enter os profissionais pelas 
distorçoes chamadas de isonomia e pelo comprometimento 
com o vezo do corporativismo, ambos notoriamente enraiza­
dos em nosso serviço püblico. 

A safda encontrada pelo projeto para assegurar o regime 
de entidade privada na administração desses hospitais foi re­
criar a Fundação sob a figura de Organização das Pioneiras 
Sociaís; em condições, assim,, de firmar com o poder públi­
co fornecedor dos recursos um contra[O de gestão. A nova 
figura acautela comra os percalços detxados pela Constítui­
ça.o, que não soube distinguir adequadamente entre fundação 
pública e fundação instituída e mantida pelo poder público, 
ambigüidade que podena arrastar a Fundação das Pioneiras 
Sociais a uma tutela de todo indesejável. _Ao me_smo tempo, 
apresenta um modelo de serviço social autônomo, ao qual a 
lei permite maior flexibilidade na contrataçao de serviços e 
nos processos de licita~"ào, m~-;mo quando imcgrantc do Sis-
tema Único <le s .. údc. . 

É p13is que uma safda engenhosa, do ponto de vista for­
mal. E sobretudo a instànt'ia de salvac::'íu ele uma das poucas 
instituiçOcs governamentais, no campo da sa11de, a escaparem 
da quase inexorável dcterioraçao dos úllimos tempos. lnstân· 
cia qe salvação que poderá evoluir para um projeto piloto 
da recuperação de padroes nos serviços públicos .de saúde 
em geral. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João C31mon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, desejo re­
gistrar, com o maior prazer, para que conste nos anais do 
Senado Federal, a feliz iniciativa da C.omisslio de Educação, 
sob a Presidência do Senador Louremberg Nunes Rocha, 
que na última semana iniciou um seminário sob o título 11F...du­
caçao, o Desafio do Ano 2JXKl". Esse seminário, que se esten­
derá até o próximo dia 12, reunirá as mais importantes auto~ 
ridades da área educacional em nosso Pafs. 

Tive o prazer e o privilégio de ser o primeiro conferencis­
ta no dia 29, focalizando o tema, para mim fascinante: "A 
Avaliação Global da Educação e seu impacto Político". Parti­
ciparam também do primeiro dia de debates os educadores 
Júlio Jacobo, Philip Fletcher, Sérgio Ribeiro e Heraldo Vianna. 

No dia seguinte foi focalizado o tema 11Educaça.o pré-esCO· 
lar", e depois de amanha será debatido o "Problema do ensi-
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promover· o diálogo e a capacidade de corrigir a rota. Seu 
papel é o de cultivar a responsabilidade, em clima de liberda­
de, para alcançar o bem público. Por isso, temos proposto e 
apoíado duas linhas complementares de avaliação da educaw 
ção brasileira. A primeira é uma análise global, comam nun­
ca se fez, um amplo diagnóstico do doente, que, indubitavel· 
mente, vem padecendo de graves males. Após a indispensá­
vel visão de conjunto, esta linha deve sacudir a opinião pübli­
ca, os políticos e os administradores, num ambiente de ampla 
discussão sem sectarismos para os problemas do setor. A ava­
liação não é matéria que deva ser discutida apenas nos tem­
plos c!& competência técnica. A educaçao é assunro de inte­
resse amplo, que cabe a todos aqueles que se envolvem na 
aventura humana de transmitir a cultura entre geraçoes e 
de renová-la à vista de novas circunstâncias. Isto é, intereS­
sa a todos e, assim, deve ser de domfnio público. 

A outra linha é a do acompanhamento contfnuo de educa­
ção, capaz de monitorar o rendimento escolar, os custos, os 
benefícios, a efetividade, as aplicações de recursos, enfim, as 
diferentes dimensões da política educacional. Dependendo 
inteiramente da competência técnica, esta vertente deve tam­
bém ser traduzida para a linguagem dos nao-iníciados no cam­
po científico, para impedir que a avaliação global seja ape­
nas um episódio momentoso. Neste particular, convém discu­
tir, entre outras medidas, a adoção de testes de rendírilento, 
não para promoção dos alunos, mas para orientar a potrtica 
educacional. Precisamos ter meios de saber como se recupe­
ra o doente, a partir das terapias que lhe serao aplicadas. 

A conjugaçao destas duas abordagens certamente permiti­
rá uma real e democrática percepçâó dO que- ocorre riO setor~ 
Com isso, poderemos ver o caminho palmilhado e traçar o 
caminho do futuro, com base no espfrito público, que colo­
ca o bem comum acima das_posiçOes individualistas. 

Por oportuno, ·gostaria de destacar,_ pela sua relevância, 
o infcio dq programa de Centros Integrados de Apoio à Crian­
ça, destinado a envolver as três esfera;;; de governo, com ba­
se na experiência dos CIEPs do Estado do RiQ de Janeiro. 

Recentemente, neste mesmo plenária, o eminente educa­
dor, Senador Darcy Ribeiro~ teve oportunidade de qeclarar 
que se trata do mais arrojado e importante projeto educacio~ 
nal da I li~tória do nosso Pafs. 

No ano passado a Comissao de P.ducaçao em colaboração 
com o IPEA e o apoio das NaçOes Unidas, no simpósio "0 
Desafio da Escola Básica: Qualidade e Eqüidade", reuniu ide­
alizadores, administradores e pesquisadores para discutir ini­
ciativas inovadoras. Este órgão ofereceu, pois, o seu quinhão 
para avaliar experiências como a dos CIEP. 

Por ocasião do meu pronunciamento neste seminário, que 
estâ sendo promovido no Senado, chamei a atenção para o 
contraste entre esses projetos realmente monumentais e a 
existência no interior de vários estados do Norte e do Nor­
deste e até no meu estado natal, o Espfrito Santo, de cerca 
de 70% de crianças que estudam, ainda hoje, numa escola 
de apenas uma sala de aula para quatro séries. 

Devemos levar avante todos esses programas ambiciosoos, 
mas devemos ficar atentos para essa situação realmente re­
voltante que envolve um elevadfssimo número de professoras 
leigas com um salário de fome. 

Assim, boje vemos os CIAC avançarem no rumo de cug.. 
tos menores, de envolvimento maior dos governOS e de notó­
ria preocupação com o uso do tempo letivo. 

E necessário investigar a razão da existência na periferia 
da capital de São Paulo, naquela magalópole da qual tanto 

nos orgulhamos de quatro a cinco turnos nas escolas de pri­
meiro grau. Descontada a meia hora da merenda, os meni­
nos estudam apenas uma hora e meia por dia. Se essa distor­
t;..ão extremamente grave ocorre na periferia da capital de 
Sa.o Paulo, podemos imaginar que a situação ainda é mais ca­
lamitosa no int~~rior do Norte, Nordeste e mesmo em alguns 
estados de ct.n:ro do Pafs, já que o Sul, aqui tão bem repre­
sentado p•lo nosso fulgurante Senador Pedro Simon, tem 
uma pos·ça.o n.:almente bem mais privilegiada, graças ao al­
to grau de pol!ti:~açâo das elites daquela área do nosso Pafs. 

Augt.irarn::l~ que esta e outras experiências como dos CIEP 
este.1am patentes à indispensável renovaçao pedagógica, à for~ 
rnaç:ão c valorizaçao dos professores e, sobretudo, à localiza­
~o r!m âreas prioritárias de atenção educacional, onde se 
concentre poputaçao em faixa etária compatível. 
--O caminho d_a avaliação é o caminho da construção demo­

crática, da uniào dos talentos, do enriquecimento dos deba­
tes e do elo seguro entre a crítica e a aça.o. Num regime de 
liberdade não há o que ocultar. Todos são responsáveis. É 
esra a alternativa que temos insistentemente proposto. 

O Sr. Pedro Simon- Permite V. Ex" um aparte? 

O SR- JOÃO CALMON- Pois nâo, nobre Senador. 

O Sr. Pedro Simon- Creio que o pronunciamento de V. 
Ex8 é da maior importância, ilustre Senador, e que pode ser 
salientado e analisado sob diversos ângulos. Primeiro, há que 
se salientar e destacar a missão de V. Exa no Senado a favor 
da educação e do ensino, neste Pafs. Sou testemunha, ainda, 
de outra vez em que aqui estive, do esforço monumental de 
V. Ex11

, quando da aprovaça.o, inclusive, da emenda constitu­
cional que foi uma vitória extraordinária do Congresso Nacio­
nal, numa época ta.o difícil, onde praticamente as iniciativas 
dos Srs. Parlamentares não tinham vez e voz. Numa época 
tão dura, de tanto esvaziamento do Poder Legislativo, V. fu8. 
conseguiu, fruto do seu mérito, dedicação e esforço, a aprova­
ção daquela emenda, destinando um percentual fixo e garan­
ti.do para a educaçao neste Pafs. V. Ex", por sua ação e atua­
çao no Congresso Nacional, na Comissao de Educação des­
ta Casa, merece o louvor e a admiração muito profunda pe­
lo que fez e está fazendo em favor da educação em nosso 
Pafs. Em segundo lugar tem-se que salientar o pronunciamen­
to brilhante, profundo e de muito conteúdo que V. Exa fez 
no plenârio da comíssao que está debatendo os problemas 
da educaçao. O Congresso Nacional, neste perCodo que esta­
mos vivendo, da modernização ta.o significativa;-atua llltõ ap$ 
nas na legislação- e na fiscalização, sobretudo na função do 
legislar e do fiscalizar; é essa a atuaça.o das comissoes, exata­
mente a fórmula através da qual traz para os debates as dis­
cussOes do Executivo, da fiscali7..ação, da ação, e daf nascem 
propostas muito importantes e significativas para o exetcfcio 
da atividade neste País. Há esse seminário que V. fu8. está a 
expor- que continua esta semana- e outros-como, por exem­
plo, o que amanha vai se iniciar, fruto de um importante tra­
balho da Assessoria do Congresso Nacional. E é importante 
salientar como é magnffico o trabalho da Assessoria do Sena­
do Federal. Muitas vezes anonimanente, sem darmos o devi­
do significado, sem salientarmos essas pessoas que tem cur­
sos de especialização nas universidades mais importantes do 
Mundo, elas estão af à nossa disposiçao, à disposiçao do po­
vo brasileiro para assessorar, colaborar e dar força, como 
agora no seminârio que V. Ex a destaca. A partir de amanhã, 
no Seminário nFormas de governo e o parlamentarismo11

, ha­
verá gente importante do Mundo inteiro, com a coordenação 



Junho de 1991 DIÁRIO DO CONüRRSSCl'NAC!ONAL (Seção!!) Terça-feira 4~ 2781 

da Assessoria do Senado Federal, debatendo. Esse trabalho 
que as comissoes fazem é da maior imoportância, porque, 
ao invés de ficarmos aqui apenas a debater, a criticar, e~tarfa- _ 
mos, Senadores, Deputados, membros do Executivo_ e da co­
munidade a debater, a discutir e a apresentar propostas, às 
vezes mais que um projeto de lei, fruto desta discussão, pa­
ra termos condições de fazer alterações. E na educação, en­
tao? Meu Deus do céu! Como é necessárío e importante es­
se diálogo e entendimento! O terceiro aspecto sobre o qual 
atrevo-me a salientar é o que V. Exa apresema e diz, na pala­
vra do Senador Darcy Ribeiro, talvez o fato mais importan­
te e significativo na educação neste Pafs. Todos acompanha­
mos e sabemos da importância do trabalho do primeiro Go­
verno do Dr. Brizola, dos CIEP, realizado na antiga Capital 
da República; sabemos do gesto importante entre o Presiden­
te da República Fernando Collor e o Governador do Rio 
de Janeiro, de lançar cerca de cinco míl centros da juvemu­
de no Brasil inteiro. Há quem pense que é muito complica­
do; há quem levante interrogações: qual será a verba,_ o nú­
mero de funcionários, qUanto se gastará? Indiscutivelmente, 
foi um gesto ousado do Presidente Collor. Primeiro pelo 
apoio ao modelo do seu antigo adversário, o Governador 
do Rio de Janeiro; segundo, em aceitar o desafio de uma ver­
ba tão necessária como essa para a construçãO de cinco rilil 
CIEP no Brasil inteiro. É um fato novo e que aqui no Sena­
do temos que [Orcer para que dê certo. 

Mas o importante nisso tudo - peço desculpas pelo alon­
ga"mento do meu aparte - é destacar o trabalho de V. Exa 
nesse debate, nessa discussão, que, se Deus quiser. h?verá 
de se multiplicar, para que esse, que ê realmente um dos pro­
blemas deste País, - a educação -aos poucos diminua na sua 
dolorosa realidade. Meus cumprimentos a V. Exa pelo pro­
nunciamento e pela atividade ao longo de sua atuação mere­
cedora de tanto re.o,;peito com relaçao à análise da educação 
no nosso País. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Pedro Simon, 
V. Exa. me desvanece imensamente com as suas generosas pa­
lavras. Vem dos Pampas o exemplo, vem de lá a inspiração 
para várias dessas iniciativas que estao merecendo ultimamen­
te o aplauso e o estfmulo de todo o Pafs. 

Pouco importa o problema da autoria: se CIEP foi cria­
ção exclusiva do Governador do Estado do Rio ou do seu 
extraordinário secretário e_professor Darcy Ribeiro, que ho­
je tanto dignifica o Senado Federal ou do inolvidável mestre 
An(sio Teixeira, pouco importa saber se o CIAC sofre ·algu­
ma influência do exemplo pioneiro da Escola Parque, na Bahia. 

Seu estado, nobre Senador Pedro Simon, recentemente 
por ocasião da realização da sua Constituinte. deu _um nasso 
ã.ú:ainellte auspicioso Da área da ed~caçáo, deixando dé iad~ 
o percentual mínimo estabelecido na chamada 11Emenda Cal­
mon .. de 25% das receitas de impostos estaduais e municipais 
para manutenção e desenvolvimento do ensino. O estado, 
que V. Ex• representa aqui com tanto brilhantismo e tao al­
to grau de eficiência, tomou a decisão, através de sua Assem­
bléia Constituinte, de aumentar esse percentual para 35%; 
aumento, portanto, de 40% sobre o percentual que consta 
em nossa Carta Magna de !988. 

Além disso, o ~o Gra{ld~ do Sul, pelo menos num muni­
cfpio que eu saiba, provavelmente outros terão agido da mes­
ma maneira, decidiu consagrar a promoção automátiCá da 
primeira para a segunda série apenas. Como sabe·mos, é rmli­
to elevado o grau de repetência da primeira sêrie. Uma ini-

ciativa semelhante foi feita durante mais de dez anos pelo 
vizinho ao Estado do Rio Grande do Sul, Estado de Santa. 
Catarina, foi a promoção automática da primeira à quarta 
série. O resultado dessa experiência na.o foi animador, tanto 
que, quando era Governador do Estado o nosso atual Cole­
ga Senador Espiridião Amin, essa proilXlçâo automática da 
primeira para a quarta série foi abolida depois de um plebis­
cito realizado em todos os munícfpios do estado. Agora, vol­
Ea-&e a falar nessa promoção automática que parece envolver 
graves riscos, como já ficou demonstrado, em Santa Catari­
na. Mas no estado que V. Exa. aqui representa, creio, salvo 
engano, que até hoje essa promoção automática, que consta 
da Lei Orgânica do Município de P·orto· Alegre~ tem dado 
bons resultados. Há uma enorme controvérsia sobre qual é 
o pe~centual exato de reprovação ao longo das oito séries_ 
do 1° grau. -· _ 
. Ce~ta Vez, o atual Senador Darcy Ribeiro proferiu uma 

conferência na Comissao de Educação e Cultura do Senado 
Federal, que estava, naquela época, sob a minha presidência, 
e lamentou que o Brasil, antes de garantir escolaridªçle __ às 
crianças ao longo dos quatro anos da antiga escola primária, 
tivesse aull)entado o perfodo do 1 o Grau de quatro para oi­
to ano&. 

Segundo ele, estávamos apenas rrmacaqueando" pafses mui­
to desenvolvidos, e o resu.ltado não foi nada brilhante, por­
que, conforme já salienteí, o percentual de reprovaçao gira 
em torno de 80%, embora alguns técnicos, em quem nao con­
fio inteiramente, declarem que esse percentual é muito mais 
baixo. Esses técnicos va.o mais longe e_ perguntam: por que 
essa volúpia de construir novas escolas de 1° grau no Brasil? 
11Já temos escolas em número suficiente", segundo eles ... 

Preside esta sessão de segunda-feira, que nao é das mais 
frequentadas da semana, o nobre Senador AJexandre Costa, 
um veterano batalhador da causa educacional em seu Esta­
do, o Maranhão. Lá, como em outros estados do Nordeste, 
a Situação é dramática.. E até mesmo no .meu estado, que tem 
uma renda per capita significativa, detectei a existência, em 
vários municfpios, alguns prósperos, de escolas que funcionam 
em açougue e até mesmo em capela de cemitério, revelação 
feita por uma glória da educaçao deste Pafs, que é a professo­
ra Ana Bernardes, ex-membro do Conselho Federal de Edu­
cação. 

Creio que se· tOdos nós nos mobiliZarmos, se realizarmos. 
finalmente, uma avaliação ampla e profunda da educação bra­
sileira, da qual até agora estamos ~gindo, vamos, dentro de 
mais algumas décadas - porque educação não é um proble­
ma que se resolva ao longo de dois, três, quatro ou cinco 
anos - retirar o Brasil da posição humilhante, vergonhosa, 
que_ele. ocupa no A_nuário da Unesco, publicado -em francês, 
inglês e espanhol, mostrando que o nosso Pafs é o 44° pafs 
do murido em dispêndios públicos com educação, em relaçao 
ao Produto Nacional Bruto. 

Por ocasião desse seminário realizado na semana passa­
da, lamentei ouvir de um dçs conferencistas uma afirmaçao 
que me deixou estarrecido. A cena altura do seu pronuncia~ 
menta, ele declarou que o_ dinheiro destinado à eduCaç~o, 
em nosso PaiS, é' sufic~~nte e que ainda não há necessidade 
de arocaçao de recursos mais wltosos para a área do ensino. 
o que é necessário, segundo ele, é aplicar de maneira mais 
correta e eficiente o dinheiro destiOadO à íõ.struçao. · 

Na realidade, devemos ter a dupla preocupação: zelar pe­
la boa aplicãÇão do dinheiro e aumentar signifDicatiVamen­
te os recursos destinados à educação. O Rio Grande do ~ui 
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jâ deu o passo pioneiro, aumentando de 25% para 35% o 
percentual sabre a receita de impostos para a educaçao. En­
tretanto, ao mesmo tempo, a Assemblêia Legislativa do Rio 
Grande do Sul detectou que 33% da receita de impostos esta­
duais do seu estado, nobre Senador Pedro Simon, sâo absor­
vidos apenas pela folha de pessoal da Secretaria de Educaçao. 

Do Sul, sempre vem iniciativa altamente louvável. Acredi­
to que a iniciativa pioneíra dos gaúchos, aumentando o per­
centual de 25% para 35% da receita de impostos, estaduais 
e municipais, pode representar uma fonte de inspiração pa­
ra as demais unidades da Federação. 

Peço percta.o ao nobre Presidente, Senador Alexandre 
Costa, ao Senador Pedro Simon e ao nobre Sçnador Josa­
phat Marinho, que saúdo com a maior efusão, pela extensão 
do pronunciamento nesta tranqüila tarde de segunda-feira, 
em que a educaçao pode ocupar um mais largo espaço, já 
que o nosso regimento, nos dias de grande afluência de parla­
mentares, na.o permite que um senador fale por mais de quin~ 
ze ou vinte minutos no Pequeno Expediente. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A OUE SE REFERE O SENA­
DOR JOÃO CALMON liM SliU PRONUNCIAMEN­
TO; 

EDUCAÇÃO; O DESAFIO DO ANO 2000 

Just!ficaçao 

A Comissao de Educaçao, nos termos regimentais, deve 
estar plenamente preparada para participar da elaboraça.o, 
acompanhamento e avaliaçao das políticas educacionais do 
País. Estas funções, no início da nova legislatura, tornam-se 

' particularmente essenciais, tendo em vista ã discussao da Lei 
de Diretrizes e Bases de Educação Nacional, a elaboração 
do Plano Nacional de Educaça.o, prescrito pela Lei Maior, e 
a revisão constitucional de 1993. Para isso, cumpre incenti­
var o debate sobre os problemas educacionais brasileiros, ou­
vindo as opiniões e auscultando o saber técnico, para que 

·OS Srs. membros deste órgão técnico e a Naçao disponham 
das informaçoes necessárias. A realização de um simpósio 
constitui, pois, um dos meios para alcançar este alvo, IlXlr­
mente agora, quando o Congresso Nacional se reveste da pror­
rogaçao de ser o forum principal de discussão das mais im­
portantes questoos do País. A proposta deste conclave de âm­
bito nacional e justifica, porque a soluçao de qualquer um 
dos problemas que preocupam a Naçao passa, necessariamen­
te, pela solução da questão educacional. 

Objet!voa 
Estimular o debate 'sobre aducaçao nacional, instrumen­

tando a Com!ssl!o de Bducaçao e o Senado Federal para; 
1) o pleno exerc!cio das funçoes regimentais da referi­

da comlssAo; , 
2) a apreclaçao da futura Lei de Diretrizes e Bases •da 

Bducaçao nacional; 

3) a revisl!o constitucional previata pela Lei Maior 
LOCAL Abertura: Auditório PetrOnio Portella 
Conferencia: Sala dois·lia Ala Senador Nilo Coelho 
HORÁRIO: Das 9:00 lls 13:00 boras 

DATA: 29..5-91 4°-feira _TEMA: A AvaliaçBo do Siste­
ma Educacional Brasileiro. 

SUBTEMAS 

A avaliaçao global e seu impacto polftico 
- O Sistema Nactonal de Avaliaçao do Ensino Público 

Fundamental 
- O fluxo escolar e a Avaliaça.o do Siste-ma Educacional 

Brasileiro. 
- O rendimento escolar como parte da avaliação do siste­

ma educacional brasileiro 

DATA: 4-6-91 s•-feira -TEMA: Bducaçl!o Pr6-Bsco!ar 

SUBTEMAS 

-:-_?olític~s de atendimento à criança de O a 6 anos no-Brasil 
-A experiência do Pró-Criança em Santa Gatarina 
- Financiamento da I'Aucaçao Pr~-Escolar 
- Uma experiência de Educaçao Pr~-Escolar 

DATA: 5-6-914'-feira- TEMA: Ensino Fundamental 

SUBTEMAS 

-Universalização do ensino fundamental 
-A articutaçao entre a Unia.o, os Estados e os Municrpios 

CONFERENCISTAS 

Senador J oao Calmon 
- Dr. Julio Jacobo 
(IICA/MEC) 
- Dr. Philip Fletcher, (OIT) e D~. Sêrgio Ribeiro (CNPq) 
- Dr. Heraldo Marehn Vtanna l'unaaçao Carlos Chagas 

CONI'PRENCISTA~ 

Prol" SOnin Kramcr 
(PUC/RI) 
Prof. 1\ntcnor Naspolini (liNJC'Pl'/CE) 

Prol' Mari•a Serrano (OMF.P) 
Pc. 'I htago I 'hcicnse:n ltio Grande do Norte 

CONPERENCISTAS 

Senador Darcy Ribeiro 
Dep. Fed. liurides Brito (UnB) 
Pof" Anna Bernardes da S. Rocha 
Ex-Secretário de Educação do Espfrito Santo. 
Prof. Josê Amaral Sobrinho (IPEA) 
- Polfticas para o Ensino Fudamental 
- Perfil da Escola l'undamental no Brasil 
DATA: 11-6-91 - ·mMA: Educaçao O Direito de Todos 

e a Liberdade de Aprender. 

SUBTEMAS 
_ Bducaçl!o de Jovens e Adultos 
- Educaçao Indígena 
- Formas populares de Educaçao 

CONFERENCISTAS 

Prol" carmem Craidy (UFRS) 
Prof. Euclides Pereira (OPIRJRR) 
Prol" Vanilda Paiva (UFRJ) 
Prof" Erika C. Kramer (FEPLAM/RS) 

DATA: 12-6-91- Tema: Busino M6dlo 
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SUBTEMAS 

- A busca de identidade no Ensino Médio 
- Educação e Trabalho 
-O Trabalho como Princfpio F'..ducatiVO-no F.ilslno Médio-
--A proposta de Educaçao Tecnológíca 

CONFERENCISTAS 

Prol" Clélia capanema 
Secretária Adjunta de Educação do DF e UnB 
Prof. Gaudênio Frigouo 
(UFF) 
Prora Acácia Kuenzer 
(UFPR) 
Pro f. J oao Manoel de Souza Peil 
(SENin/MEC) 

DATA 18-6-91 _Ensino Superior 

SUBTEMAS 

-Autonomia Universitária 
-0 ensino e a pesquisa na Universidade Pública e Parti ciliar 
- O financiamento do Ensino Superior 
- Perspectiva do Ensino Superior nos anos -90 
-A expcriencia da Universidade de Ijuf-RS 

DATA: 19-6-91_ TEMA: O Financiamento da Educação 

SUB TEMAS 

-O cumprimento da.;; vinculações constitucionais 
- Perspectiva de financiamento da educação no Brasil 
- Critérios de financiamento - --
-O papel do Estado no Financiamento do Ensino Superior 

CONFERENCISTAS 

Prof. Roberto L. Lobo 
(MAG. REfJ'OR DA USP) E 
Prof. AntOnio Ibaftez 
(MAG. REITOR DA UnB) 
Dr. José Go!Ddemberg 
Secretário de Ciência e Tecnologia 
e 
Dr. Eduardo P. Coelho 
(MAG. REITOR DA PUCCAMP) 
Prof. Pedro Lincoln. C.Teao de Matos {UFPE) 
Prof. Raulino Tramontin (CFE/IPEA) 
Prof. Teimo R. Frantz (MAG. REITOR) 

CONFERENCISTAS 

Senador J oao Calmon 
Dr. Armando Mendes e Dr. Emllio Marques 
(II'EA) 
Dr. Antonio C'.arli:>s da R. X.vier 

Prof. Cristovam Buarque (UnB) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SF.NADORT!S: 

Antonio Mariz - Cout inbo Jorge - Darcy Rib,eiro - J osa­
phat Marinho - Maurício Corrêa - Pedro Simon1 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre C-Osta) --Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentaçao de emendas às 
seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara no 78, de 1990 (n° 2.936189, 
@ casa de origem), que autoriza a instituição da área de re-

levante interesse ecológico do morro da pedreira e dâ outras 
providências; e 

- Projeto de Lei da Clfmara n° 20, de 1991 (N° 5.660/90, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da RepUbli­
ca, que reajusta pensao especial concedida-pela Lei n" 5.347, 
de 3 de novembro de I<J67, ao Dr. Speridião Gabfnio de Car-
valho, revertida à viúVa Ana Guimafães. -

·-Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão incluídas em ordem do dia, oportrinaffiente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre C'.osta)- A Presiden-
cJa recebeu, do Senhor Procurador-Cieral da República, o 
Otrcio 0° 294, de 31 de maio último, comunicando que esta­
rá ausente do País no períOdo de 3 a 22 de junho, a convite 
Lia Governo dos Estados Unidos da América, perfodo em 
que será substitufdo pelo Vice-Procurador-Geral da Repúbli-

- cã,- DoUtor AffonsO He~rique Pr~tes Correa. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- A Presiden­
cia deferiu, ad referendum da Comissão Diretor;!, o Reque­
rimento n" 222, de 1991, do Senador Eduardo SUplicy, solici­
taiiâo informações ao Ministé:rio da Economia, Fazenda e 
Planejamento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre C'.osta) - A Presidên­
cia verifica que inexiste, em plenário, quo-rum para o- prosse­
guimento da sessão. 

Nestas condições, todos os itens da pauta de hoje ficam 
adiados. 

São os seguintes os itens cujot apreciação é: adiada. 

1 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 24, DE 1991 

(Em regime de urgência, nos termos do 
· arf. 336, c, do Regimento Interno.) · 

Di_scuss::ao, em turno único, do Projeto' de Lei da C'.âmara 
n° 24, de 1991 (n" &!5/'JI, na Câmara dos Deputados), que 
dispOe sobre os vencimentos, salános e-demais retribUições 
dos servidores da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste- SUDENE e dá ou1ras providências. (Dependen­
do de parecer da Comissão de Assuntos t'...conômicos.) 

- . 2 
Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 27, DE 1991 

Discussão, em turno único, da Redação Final (Oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer D0 87, de 1991 ), do 
Projeto de Resolução n" 27, de 19<JI, que suspende, por in­
constitucionalidade, a execução de dispositivo do Decreto­
Lei n° 1.438/75, na redação que lhe deu o Decreto-Lei no 
1.582/77. 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 13, 

DE 19<Ji-COMPLEMENTAR 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimenlo Interno.) ~ 

Continuação da discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 13, de 1991-Complemeníar (no Zl3!90; na 
Casa de origem) que regulamenta o § 2" do art. 171 da Cons­
lit~:Iiçao Federal, sobre a ediçâo .e o processo legislativo das 
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medidas provisórias previstas no art. 62 da Constituiçao Fede­
ral, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n"s 49 e 88, de 1991, da Comissao 
_ de Constituiçao, Justiça e Cidadania: 1° Pronuncia­

mento: favorável ao projc.-!o. com aR emendas de nua I a 4-CC.J, 
1P Pronunciamento: contrario 11:-. I ~mendas de oV:s 5 a I 7, de 
Plenário. 

(Dependendo da Votac;no do Requerimento nu 229/91, 
de adiamento da c.tist.·us."iãO para (.tiligcncia.) 

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 14, DE 1990 

Discusstto, em turnO 6niCoc, dO Projeto -de- I.ef da cArri~a __ 
n° 14, de 1990 (n" 922/89 na Casa de origem), que estabele­
ce princípios para puniçao da violaçao dos direitos e deveres 
individuais e coletivos, tendo 

PARECER, sob n" 62, de 1991, da Comissao . 
_de Constituiçao, Justiça e Cidadania, favorável ao pro­

jeto com Emenda nu I -CCJ, de Redaçao. 

5 
PROPOSTA Dll EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N" I, DE 1991 

Di~u.ssão, em primeiro turno, clã. Proposta de. Emenda à 
Consututção n° 1, de 1'991, de autoria do Senador Jutahy 
Magathaes e outros Senhores Senadores, que altera a moda­
lidade de votação esEabelecida no § 4u do art. 66 da Consti­
tuiçao Federal. ( 5• Sessao de Discuss!io.) 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N" 2, DE 1991 

Discussa.o, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituiçao n° 2, de 1991, de autoria doSenador Affonso 
camar-go e outrOS Senhores Senadores,_ que dá nova redação 
ao inciso III, § 1?, do art. 155 da Constituiçao Federal. (5• 
Sess!io de Dísc\Jssao.) 

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N" 4, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição D0 4, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadorens, que ai tera a redação 
ao inciso I do art. 37 da Constituiçao Federal. (2" Sess!io de 
Discussao.) 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N" 5, DE 1991 

Discussao, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituiçao n" 5, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que altera a redaçao 
do art. 28, item 11 do art. 29 e § 1f' do art. 32 da Constituição 
Federal. (2" Sessão de Discuss!io.) 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N° 6, DE 1991 

Discuss!io, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição n° 6 de 1991, de autoria do Senador ~ribaldi 
Alves Filho e outros Senhores Senadores, que dá nova reda-

çao à letra b, do inciso X do§ 2" do art. 155 da Constituiçao 
Federal. (2' Sessao de Discuss!io.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -,--A presiden­
cia convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 19 ho­
ras, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à apre­
ciação de vetos presidenciais. 

O SR PRESIDENTE (Alexandre Costa) ...: Nos termos 
do disposto no art. !55, § 4u, do Regimento Interno, a Presi­
deocia vai encerrar os trabalhos, de:~ignando para sessão or­
dinária de amanhã a seguinte 

ORDEM Dó DIÀ 

1 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N" 9, DE 1991 
(Inc1ufdo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11 d, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 9, de I 991 (n" 273/90, na Câmara dos Deputados), que 
ap1'ilVá .. Cf-ato que renova por 10 (dez) anos, a partir de 10 
de agosto de 1988, a concessão da Rádio Santelenense Ltda. 
, outorgada através do Decreto n" 81.!!08, de lO de julho de 
1978, para -explorar, na Cidade de Santa Helena de Goiás, 
Estado de Goiás, sem direito de exclusividade, serviço dera­
diodifusão sonora em onda média, tendo 

PARECER FAVORÁ VEI, proferido em plenário, da Co­
missao 

_ de Educaçao 
2 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 10, de 1991 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172,ll, d, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto T..egislati­
vo o0 10, de 1991 (n° 276/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissao à Rádio Tropical AM 
Ltda., para explorar, pelo pra1.o de 10 (dez) anos_, -~m dir~i­
to de exclusividade, serviço de radiodifusãO sonora emfreq_üên­
cia modulada, na Cidade de Luziãnia, f-t:Srado de Goiâs, tendo 

PARECER FA VORÁ VEI, sob n" 122, de 1991", da Coiniisao 
_de Educaça.o, com voto vencido do Senador Esperidião 

Amin. 

3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 11, DE 1991 

(lnclufdo em Ordem do dia nos termos do 
art. 172, 11, d, do Regimento Jilterno.) 

Votaçao, em turno único, do Projeto de Decreto I.egislati­
vo no 11, de 1991 (n" 278/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova ato que outorga concessao à Rádio Jornal de Ubata 
Lida., para explorar pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusao ·sonora em onda 
mêdia, na C.'idade de Ubata, Estado da Bahia, tendo 

PARECER FAVORÁVE1,sob no 123, de 1991,da C'.omissllo 
~ de Educaçao, com vo[Q vencido do Senador Esperidia.o 

Amin. 
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4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 12, DE !991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, !I d do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto l.egislati· 
vo D0 12, de li.J'JI (nu 27Y/91.J, na C'!lmara dos Depurados), que 
aprova o ato que outorga permissão 3 Radiodifusão Carvalho 
& Martins l.tda., pam explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
sem direito de exclusividade, servícó dt• radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de Itajobi, fl.stado de 
Sao Paulo, tendo -

PARECER FAVORÁ VEL,sob no 124, de 1991,da C.omissão 
_de Educaçao, com voto vencido do Senador Esperidião 

Amin. 

s 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 13, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

Votaçao, em turno único do Projeto de Decreto Legislat­
vo 0° 13, de 1991 (n° 280/90, na camara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Radiodifusora Resplen­
dor Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na Cidade de Resplendor, Estado de 
Minas Gerais, tendo 

PARECER FAVORÁVEI.,sob no 125, de 1991, da Comissão 
_ de Educação, com voto vencido do Senador F.speridillo 

Amin. 

9 

PROJETO DE DECRETO LEGISLAT!Vô 
N° 14, DE 1991 

(Incluído ~m Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Votaçllo, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo no 14, de 1991 (n" 281/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova por 10 (dez) anos, a partir de 20 
de fevereiro de 1985, a concessão da Sociedade Rádio Blume­
nau Ltda·., outorgada através do Decreto n° 55.206, de 14 de 
dezembro de 1964, para explorar, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusao sonora Cm onda média, na Qda· 
de de Blumenau, Estado de Santa Cstarina, tendo . . __ 

PARECER FA VORÁ VEI., proferido em plenário, da Co­
, missão 

_ de Educação 
7 

PROJETO DE D:::lCRETO LEGISLATIVO 
N° 15, DE 1991 

(Inc1111Íldo em Ordem do Dia nos termos do art. 172, 
li, d, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo, n° 15, de 1991 (n° 281,190, na camara dos Dep·Jtados), 
que aprova, o ato que outorga permissão à Rádio FM Rubia-

• taba Lida., para explorar pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
diJ:eito de exclusividade, serviço de radiodifusao sonora em 

freqOência. modulada, na Cicta:de de Rubiataba, Estado de 
Goiás, tendo -- __ 

l'AAECERFAVORÁYEL,sotl n°126, de 1991, da C.omissão 
_ de Educação, com voto vencido do Senador l:'.<peridião 

Amin. 
8 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 16, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, 11 d, do Regimeto Interno.) 

Votaçao, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo no 16, de 1991 (n" 286/90, na camara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Televisão Van­
guarda Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na Cidade de Cornélio Procópio, Esta­
do do Paraná, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob o n° 127, del991, da Co­
missão de Educação, com voto vencido do Senador Esperi­
diâo Amin. 

9 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
. N" 17, DE 1991 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, 11 d, do Rcgtmenw Interno. J 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto I.egislati­
vo n° 17, de 1991 (n" 290/90, na C'-ânlara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova, de acordo com o § 3° do art. 33, 
da Lei n° 4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, 
a partir de 16 de março de 1989, a permisSão outorgada li 
Rádio Atlântida FM de l'lorianópolis Ltda., através da Porta­
ria n° 297, de 12 de março de 1979, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqUência modulada, na Qdade de 
Florianópolis, Eqtado de Santa Catarina, tendo 
· PARECERFAVORÁVEL,sobn°128,de19l,daComissão 

_ de Educaçao, com voto vencido do Senador f<:Speridiao 
Amin. 

-lO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

· - N° 18, DE 1991 
(Inclufdo em drdem do Dia nos termos do 

art. 172, li, d, do Regimento Interno)".: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 18, de 1991 (n" 2CJ4/90, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Rádio Vale do Poten­
gi Lida., para explorar pelo praz.o de 10 (dez) anos, sem di­
reito de exclusividade serviço de radiodifusão sonora em on­
da média, na Qdade de Sao Paulo do Potengi, F.stado do Rio 
Grande do Norte, tendo 

PARECER I'AVORÁ VEL, sob no 129, clC 1991,da Comissão 
_de Educação, com voto vencido do Senador Esperidião 

Amin. 

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 21, DE 1991 -

·COMPLEMENTAR 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno íinico, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 21, de 1991 -Complementar (n" 181/89- Complementar. 
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na casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repúbli~ 
ca, que dispoe sobre as normas gerais para a organizaçao, o 
preparo e o emprego das Forças Armada.< (dependendo de 
parecer da (omissão de Relaçoes ExteriOres e Defesa Nacional). 

12 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 19, DE 1991 

(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11 d, do Regimento Interno.) 

Discussa.o, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo no 19, de 199r (n" 295/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova por 10 (dez) anos, a partir de 
17 de novembro de 1988, a concessão da Rádio Vanguarda 
do Vale do Aço Lida., outorgada atravês do Decreto no 
82.317, de 25 de setembro de 1978, para explorar, na Oda­
de de Ipatinga, F.stado de Minas Gerais, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusao sonora em onda média (de­
pendendo de parecer da Comissão de Edu caçao). 

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 20, DE 1991 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, li, d, do Regimento Interno) 

Discussao, em turno único, do Projeto de Decreto I.egis1a­
tiv n° 20, de 1991 (n" 296/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova por 10 (dez) anos, a partir de 
1 o de maio de 1983, a concessão da Rádio Carajá de Anapólis 
Lida~ outorgada através do Decreto n" 44.0é2, de 23 de ju­
lho de 1958, para explorar, na Cidade de Anapólis, Estado 
de Goiás, sem direito do oxclusividade, serviço de radiodifu­
sao sonora em onda tropical. (Dependendo de parecer da 
Comissao de hducaçáo.) 

14 
PROJETO DE DPCRFTO I.FG!SlATIVO 

N° 21, DE 1991 

Discussão, em turno único, da Projeto de Decreto l.egisla­
tivo n" 21, de 1991 (n" 299/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga conccssao à Rádio Cultura 
de Quixadá Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média, na Cidade de Quixadá, F.stado do Ceará, 
tendo 

PARECER FAVDORÁVRL, sab no 97, de 1991, da Co­
missllo 

_de Educação com voto contrário do Senador F.spiridiao 
Amin. 

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 22, DE 1991 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n° 22, de 1991 tn" 301/90, na camara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova por I O (dez) anos, a parlír de 
8 de fevereiro de 1988, a conces.<ão da Rádio Difusora de 
Tre& Passos Ltda., outorgada: atraVés U:o Decreto nu 61.818, 
de 4 de dezembro de 1967, para explorar, na cidade de Tres 
Passos, Estado do Rio Grande do Sul, sem direito de exclusi-

vidade, serviço de radiodifUsao sonora em onda média (de­
pendendo de parecer da Comissão de P.ducaça.o ). 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 23, DE 1991 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termas do 

a,rt. 172,_ll,_d, do _Re_g_~~~-~t_? _ID:_terno.) 

Discussão, em turno único, do Pr.ojeto de Decreto Legisla­
tivo n° 21, de 1991 (n" 3U2J\l0, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio 
Giruá Ltda.~ para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média, na cidade de Giruá, Estado do Rio Grande 
do Sul (dependendo de parecer da (bmissao de F.ducaçllo~ 

17 
PROJETO DE DECRETO J.EGISJ.ATIVO. 

N" 24, DE 1991 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussao, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo no 24, de 1991 (n° 304/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outo·rga permissão à Rádio Odade 
FM Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqoencia modulada, na cidade de Concórdia, Estado de San­
ta cata ri na (dependendo de parecer da < :Cmissao de P.ducaçao). 

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 25, DE 1991 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussao, em turno Onico, do P~ojeto de Decreto Legisla­
tivo D0 25, de 1991 (n" 311/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissao à Rádio Rainha 
FM l.tda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito ~ exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqUêncta modulada, na cidade de Bento Gonçalves Esta­
do do Rio Grande do Sul (dependendo de parecer da Co­
missao de Educaçao). 

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 26, DE 1991 

(Jnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 172, JJ, d, do Regimento Interno.) 

Discussao, em turno único, do Projeto de DeCreto Legisla­
tivo n° 26, de 1991 (n" 314/90, na C'.âmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova por 10 (dez) anos, a partir de 
19 de maio de 1987, a conces.<ao da Rádio Educaçao e Cultu­
ra de Sertaozinho Ltda., outorgada através da Portaria 0° 
366, de 2 de maio de 1977, para explorar, na cidade de Ser­
ta.ozinho, Estado de sao Paulo, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média (dependen­
do de parecer da Comissao de Educaçl\o). 

20 
PROJETO DE DECRI'TO l.EGISI.ATIVO 

N"27, DE 1991 
(Jnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 
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Discuss.'io, em turno único, do Projeto de Decreto l.cgisla· 
tivo n"' 27, cJc lV'Jl tn~· 3lú/lJO, na Cllmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova por 10 (dez) anos, a partir de 
30 de julho de 19&5, a concessão da Rádio A Tribuna de San­
tos Ltda., outorga atravE:s do Decreto n" 55.874, de 29 de 
março de I %5 para explorar, na cidade de Santos, F..stado 
de São Paulo, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em onda mE: dia (dependendo de parecer da 
COmissão de I'Aucaçao ). 

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 28, DE 1991 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussao, em turno -único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo no 28, de 1991 (n" 319/90, na camara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rãdio FM Nique­
lândia Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direilo de exclusividade, serviço de radiodifusao sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Niquelândia, F.stado de 
Goiás. (Dependendo de parecer da COmissão de Educaçao.) 

22 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 29, DE 1991 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto l .. egisla­
tivo no 29, de 1991 (n° 321/90, Câmara dos Depurados), que 
aprova a· ato que 9utorga concessão à Rádio Jornal de São 
José dos Quatro Marcos Ltda., para explorar, pelo prazo de 
10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em onda mE:dia na cidade de São José dos 
Quatro Marcos, f<.:stado do Mato Grosso (dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 

23 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 30, DE 1991 

Discussao, em turno único~ do Projeto de DecretO I~egisla­
tivo n° 30, de 1991 (n° 325190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova, a partir de 3 de janeiro de 
1989, a permissão outorgada à Rádio Cultura de Assis Ltda. 
, piara explorar serviço de radiodifusao sonora, na cidade 
de Assis, Estado de São Paulo, tendo 

PARECERFAVORÁVEL,sob n°106,de 1991,dli COmissão 
- de Educação, com voto vencido do Senador Esperidiao 

Amin. 

24 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 31, DE 1991 

Discussa.o, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n" 31, de 1991 (n° 327/90, na camara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga à RBS 'IV Santa Rosa Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e tmagens, na 
cidade de Santa Rosa, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECERFAVORÁ VEL,sob n°98,de 199!,da COmissão 
- de Educação. 

2S 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 32, DE 1991 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo no 32, de 1991 (n" 328190, na camara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cultura 
de Castelo FM Ltda., para explorar serviço de radiodifus!!o 
sonora, na cidade de castelo, Estado do Espírito Santo (de­
pendendo de parecer da Comissão de Educação). 

26 
PROJETO DE DECRETO J.EGISJ.Anvo 

N° 33, DE 1991 
(Jnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de DcC"re-to Legisla­
tivo nu 33, de lWl (n° 330NO, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Energia FM de 
Tremembé J.tda., para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra na cidade de Tremembé, Estado de sao. Paulo. (Dependen­
do de parecer da Comissão de Educação). 

27 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 34, DE WM9J 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do · 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

í>iscussao, em turno. 6Íllco, do Projeto de· Oecreto Legisla­
tivo n° 34, de 1991 (n° 334/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renov-d por 10 (dez) anos, a partir de 
25 de novembro de 1987, a concessão da Rádio Regional 
Ltda., outorgada atravE:s do Decreto n" 80.449, de 28 de se­
tembro de 1977, para explorar, na cidade de Santo Cristo, 
Estado do Rio Grande do Sul, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média (dependen­
do de parecer da COnlissão de Educaçãoj. 

28 
PROJETO DE DECRETO I.RGISLÃTivO 

N° 35, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto I.egiSia­
tivo no 35, de 1991 (n° 335/'JO, na C..ãinara ·dos Deputados), 
que aprova o ato que renova por 10 (dez) anos, a partir de 
21 dezembro de 1989, a concessão da Rádio lJniao de CE:u 
Azul Ltda., outorgada atravE:s da Portarta n" 890, de 13 de 
dezembro de 1979, para explorar, na cidade de CE:u Azul, 
Estado dO -Paraná, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, tendo 

PARECER FAVOJ{ÂVEL, sob n" 99, de 1991, da Co­
missão 

- de Educação, com voto vencido do Senador F.speridião 
Amin. 

29 
PROJETO j)E DECREIO.LEGISLATIVO 

. N° 36, DE 1991 
(Jnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo no 36, de 1991 (n° 339190, na camara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fundação Josê 
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Bonifácio Lafayette de Andrada para executar serViÇO-dera~ 
diodifusao sonora na cidade de Barbacena, Estado de Minas 
Gerais (dependendo de parecer da Comissa o de Educação). 

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 37, DE 1991 

Discussão, em turno tínico, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n° 37, de 1991 (0° 340/90, na ('.Amara dos Deptltados), 
que aprova o ato que outorga permissao à Líder Rádio e Te­
levisão Ltda., para explorar, pelo prazo de 1 O (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusao sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Uberlãndia, listado de 
Minas Gerais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n° 100, de 1991 da C'.omissao 
- de Educaçao, com voto vencido do Senador P..speridía.o 

Amin. 

31 
PROJETO DE DECRETO J.EG!Sl.ATfVO 

N" 38, DE 1991 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n° 38, de 1991, (n° 341/90, na C'.âmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova por !O (dez) anos, a partir de 
'}9 de dezembro de 19~H, a concessão da Rádio Utuporanga 
Ltda., outorgada através da Portaria no 1358, de 22 de dezem­
bro de 1978, para explorar, na cidade de lJtuporanga, Esta­
do de Santa Catarina, sem direito de exclustvldadc, sei'VIÇO 
de radiodlfuL Jsao sonora em onda média (dependendo de 
parecer da Çomiss!lo de Educaç!lo). 

32 
PROJETO DE DECRETO T.EGIST.ATIVO 

N° 39, DE 1991 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I!, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla~ 
tive n° 39, de J<J'Jl (n° 342/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Objetiva I 
Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direi­
to de exclusividade, serviço de radiodifusao sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Paraguaçu, f..stado de Minas Qe .. 
rais (dependendo de parecer da Comissao de Educaç!lo). 

33 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 40, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I!, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n° 40, de 1991 (n°,_;143/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Corum­
bâ Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusao sonora em fre­
qüência modulada, cidade de Pires do Rio, Estado de Goiâs 
(dependendo de parecer da C'-Omissao de Educaçao). 

34 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 41, DE 1991 
(Inclufdo em Ordem- do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussao, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo no 41, de 1991 (n° 344/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Prince­
sa Ltda., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Itabaiana, F..stado de sergi­
pe. (Dependendo de parecer da Comissão de F.ducaçao.) 

35 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 42, DE 1991 
(Incluído eiri Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussao, em turno único, do Projeto de Decreto T.cgisla­
tivo no 42, de 1 tJ91 (nu 345NO, na (·amara elos Deputados), 
que aprova o ato que renov-.a por-lO{dez) anos, a partir de 
12 de novembro de 1 Y8Y, a concessao da Rádio llumaitá 
Ltda., outorgada atravês do Decreto nu H4.026, de 25 de se­
tembro de 1979, para explorar na cidade de campo Mourão, 
Estado do Paraná, sem direito de ex.c(usividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média. (llependendo de pare­
cer da Comissão de P..ducação.) 

36 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 44, DE 1991 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

~ art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto J.egisla~ 
tive no 44, de 1991 (n° 347/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Rádio das Três 
Fronteiras Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono~ 
ra na cidade de Campos Sales, Estado do Cearâ. (Dependen­
do de parecer da Comissão de Educaçao.) 

37 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 45 DE 1991 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla~ 
tive no 45, de 1991 (n° 351/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a partir de 28 de fevereiro de 
1989, a permissao outorgada à Râdio Santos Dumont Llda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em cidade de 
Jundiaf, Estado de Sao Paulo. (Dependendo de parecer da 
Comissa a de Educaçao.) 

38 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

W 46, DE 1991 
(lricllifdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo no 46, de 1991 (n° 352190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permis.•fio à Cultura FM Sté-. 
reo Som l.tda., para explorar serviço de radiodifusao sonora 
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ua cidade de lnhuma•, E•tado de Goiás. (Dependendo de pa-
recer da Comissão de Educação.) ·· 

39 
PROJETO DE DECRETO l.EGJSI.ATNO 

N" 47, Dll1991 
(!nc1ufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 1!, d, do Regimento Interno.) 

DisCussão, em turtlO úttico, do Projeto de Decreto I.egisla­
tivo no 47, de 1991 (n" 353/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova, a partir de 21 -de jariéirà dé 
1987, a permissao outorgada à Rádio Difu~ora de Pirassunun­
ga Ltda., para explorar serviço de radiodifusão soO.Oia, ria -ci­
dade de Pirassununga, Estado de São Paulo. (Dependçndo 
de parecer da Comissão de Educação.) 

40 
PROJETO DE DECRETO LEGJSLATNO 

N" 48, DE 1991 
(Inclufdo em Ordem ·do Dia nos termos ao 

art. 172, 1!, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo no 48, de 1991 (n" 354/90, na camara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Modelo 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, na cida­
de de Modelo, l:'.stado de Santa Catarina. (Dependendo de 
paroecer da Comissa o de Educação.) 

41 
PROJETO DE DECRETO LEG!Sl.ATIVO 

N" 49, DE 1991 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão em turno (mico, do Projeto de Decreto T .egisla­
tivo nu 4'-J, de ll.JYl (n"' 355/90, na ( ':Hmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissao a Rãdio Vizinhan­
ça FM Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na cidade de Dois Vizinhos, l:'.,tado do Paraná. (Dependen­
do de parecer da Comissão de Educação.) 

42 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 

N" 50, DE 1991 
Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno tínico, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n° 50, de 1991 (nu 357/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fundação Cultu­
ral Celinauta para explorar serviço de radiodifusao- sonora, 
na cidade de Pato Branco, Estado do Paraná. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação.) 

43 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 

N° 51, DE 1991 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto I.egisla­
tivo no 51, de 1991 (no 360/90, na camara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a partir do 1 o de noVémbro de 
1983, a permissão outorgada à Sociedade Râdio da Paralba 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, na cida-

de de Campina Grande, Estado da Paraíba. (Dependendo 
de parecer da Comissão de liducaçao.) 

44 
·PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 52, DE 1991 

DiscuSsao, -~m turno ünico, do Projeto de Decreto I~egisla­
tivo n° 52; de 1991 (n° 361/90, na camara dos Deputados), 
que aprova o ato que .outorga conce..são à Empresa de Tele­
visão Joâ.o .PessoaLtda., para explorar serviço de radiodifu­
são de sons e imagens, na cidade de João Pessoa, Estado da 
Paraíba, rendo _ _ __ __ 

PARECER FAVORÁVEL,sob no 107, de 1991,da C.omissâo ·~ 
_ de Educação, com voto vencido_ do Senador Esperiw 

dião Amin. - · 

45 
PROJETO DE DECRETO LEG!SI.ATNO 

N" 53, DE 1991 

DísCUssão, em turno únicO, dCfProjetd de Decreto LegiSla­
tivo n" 53, de !991 (n° 362/90, na C".âmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à S/ A Correio Bra­
zilíeilse- para explorar serviço de radiodifusão de sons e lmaw 
gens, na cidade de Goiân"ia, Estado de Goiás, tendo. 

PARECERFAVORÁ VH1,sob no lOI,de 1991, na (".omissão 
- de Educação, com voto vencido do Senador Esperidiao 

Amin. 

46. 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 54, DE 1991 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, li, d, do Regimento Interno.) 

DiscuSSão, em turno-línicó, do Projeto de DecretO I..egisla-­
tivo no 54, de 1991 (n" 363/90, na camara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sistema Horizonw 
te de C".omunicação Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
sao sonora, na cidade de Carpina, Estado de Pernambuco. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educaçao.) 

47 
PROJETO DE DECRETO LEGJSLATNO 

N° 55, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo no 55; de 199! (n" 364/90, na Oirilara dos Dep-utados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Tclevis_ao Lo-ndri­
na l.tda., para- explorar serviço de radiodifusão sonora, na 
cidaâe de Londrina, I ~stado do Panma. l Dependendo de pa­
recer da Comissão de Educação.) 

48 
PROJETO DE DECRETO I.EGJSI.ATNO 

N" 56, DE 1991 . -- . 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n..:~ 366/90, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que outorga -concessa.o à "lV Santa Maria Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão de Sons e imagens na cidade de 
Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

PARECER FAVORÁ VE!,sob n" 102,de 199l,da Comissão 
_ de Educaçao, com voto vencido do Senador Esperi­

dlão Amln. 
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49 -·· .. 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 57, DE 1991 

Discussao, em turno ~nic~, do Projeto de Decreto tegisla­
tivo n° 57, de 1991 (no 367/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissao à Rádio Cllao Goia­
no Ltda., para explorar serviço de radiodifu8ao sonora, na 
cidade de Anápolis, .t-<:stado de Goiás, tendo 

PARECER, sob n" 103, de 1991, da Comissao 
- de F..ducaçao, favorável nos termos de substítutivo que 

oferece . . 

50 
PROJETO DE DECRRTO LEGISLATIVO. 

N" 58, DE 1991 

Discussão, em turno único, do Projeto de _pecret() Legisla­
tivo n° 58, de 1991 (n" 312/90, na Câmara ·dos- Deputados), 
que aprova o ato que renova, ·a partir de 1 Y de setembro de 
1988, a concessao à RllC- Rede Bahiana de Comunicaçao 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusao sonora, na cida­
de de Feira de Santana._ Estado da Bahia, tendo 

PARECER FA VOI{A Vlil~ sob n" 104, de 1991, da Comissao 
-de Educação, com voto vencidt'Jo do Senador Espe_ridiao 

Amin. 

51 
PROJETO DE DECRETO I.RGISLATIVO 

N" 59, DE 1991 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto df! n·ec~reto l~_g~sla­
tivo no 59, de 1991 (n" 373/90, na Câmara âos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissl\o à Rádio Clube de 
Mallet Ltda., para explorar serviço de radiodifusl!o sonora, 
na cidade de Mallet, listado do Paraná. (Dependendo de pa­
recer da Comissao de l:iducaçao.) 

52 
PROJETO DE DECRETO I.TlGISLATIYÕ 

~60, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussao, em turnO único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n" 60, de 1991 (n" 375/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissao.-à Radiodifusao Bro­
to da Serra Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra na cidade de David Canabarro, I istado do Rio Grande 
do Sul. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

53 
PROJETO DE DECRETO LF:oTSLAT!VO 

N" 61, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em ru-rno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n° 61, de 1991 (n° Yn/90, na C-âmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissao à Organização Ra­
diodifusao de Cexário l.angc l.tda, para explorar serviço de 
radiodifusao sonora; na -cidade de ( 'csárío I .ange, F.stado de 
São Paulo. (Dependendo de parecer da Comissa o de l'.ducaçao.) 

54 

PROJETO DE DECRETO l.EG!SJ.ATIVO 
N" ó2, DE lWI 

(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno (míco, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n° 62, de !991 (n" 356/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissao à Rádio Sociedade 
Rural S/A l.tda., para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra na cidade de Maringâ, l'.stado do Paranâ. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação.) 

55 
PROJETO DE DECRETO LEGISJ.ATIVO 

NO 63, DE 1991 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussa.o, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n" 63, de !991 (n° 358/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os atos que outorgam permissão à SAC - Siste­
ma Ararense de Comunícaçao Ltda., e à Rádio Centenário 
de Araras Ltda., para explorarem serviço de radiodifusão so­
nora, na cidade de Araras, Estado de São Paulo. (Dependen­
do de parecer da Comissão de Edutaçao.) 

-56 
PROJETO DE DECRETO I.EGISJ.ATIVO 

N" 64, DE 1991 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art.172, li,'!· do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de DecretO Legisla­
tivo n° 64, de 1991 ( n" 277/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova, de acordo com o § 3° do art. 
33 da Lei n" 4.117, de '2:7 de agosto de 1962, por 10 (dez) 
anos, a partir de 15 de outubro de 1986, a permis..ao outorga­
da à Rede Gaúcha -Zero Hora de ComunicaÇOes I .tda., atra­
vés da Portaria n° 1.151, de 6 de outubro de 1976, para explo­
rar na cidade de Ilrasfiia, Distrito Federal, serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada. (Dependendo de pare­
cer da Comissao de l'.ducação.) 

57 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 65, DE 1991 
(lnclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, 11, d, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla~ 
tivo n" 65, de 1991 (n" 359/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os atos que outorgam permissão à Sigma Radio­
difusão Ltda., e à BrasOia Comunicação Luia., para explora­
rem serviço de radiodifusão sonora na cidade de Brasfiia, 
Distrito Federal. (Dependendo da Comissão de Educaçao.) 

58 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N° 24, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno.). 

Discussao, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
D0 24, de 1991 (n° 885/91, na Câmara dos Deputados), que 
dispOe sobre os vencimento.llo, salários e demais retribuições 
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dm: servidores da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste- SUDENI~, e dâ outras providências. (Dependen­
do de parecer da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

59 
REQUERIMENTO N° 203, DE 1991 

Votação, em turno único, do Requerimento 0° 203, de 
1991, de autoria do Senador Oziel carneiro, solicitando, nos 
termos regimentais, tenham tramitaçao conjunta o Projeto 
de Lei do Senado n" 33, de 1991, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, e o Projeto de Lei da Câmara n" 1{7, de 1989 
(n° 3.151/89, naT.asa de origem), que displ'lem sobre o con­
trole e proibição de venda de solventes volâtcis, colas de sa­
pateiro e similares a menores de 18 anos. 

60 
Redaçl!o Final 

PROJETO DE Rf'SOLUÇ'ÃO 
N" 27, Dh l<J\11 

Diseussllo, em turno 6nico, da redação final (oferecida 
opela Comissão Diretora em seu Parecer n" ~7. de 1991 ), 
do Projeto de Resolução n" 27, de 1991, que suspende, por 
inconstitucionalidade, a execusao de dispositivo do Decreto.:­
Lei no 1.438(75, na redação que lhe deu o Decreto-Lei no 
1.582/77. 

. 61 -
PROJETO DE LEI DA CAMARA N" 13, 

DE 1991-COMPLEMENTAR. 
(Inclufdo em Ordem do Dia nos termos do 

art. 281 do Regimento Interno.) 

Continuação da discussão, em turno ünico, do Projeto de 
Lei da Câmara 0°13, de 199l·Complementar (nU223/90, na 
casa de origem), que regulamenta o § 2" do art. 171 da Cons­
tituiçl!o Federal, dispondo sobre a edição e o processo legisla­
tivo das medidas provisórias previstas no art. 62 da Constitui­
ç!\o Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n" 49 e 88, de 1991, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania: lu Pronunciamen­

to: favorável ao projeto com as Emendas de n"s 1 a 4-CCJ; 
'2?. Pronunciamento: contrário às Emendas de nOS 5 a 17, de 
Plenârio. 

(Dependendo da votaç!\o do Requerimento no 229/91, de 
adiamento da discussão para dilig~ncia.) 

62 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 14, DE 1990 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 14, de 1990 (n° 2.922/89, na Casa de origem), que estabele­
ce princfpios para punição da violaçao dos direitos e deveres 
individuais e coletivos, tendo -

PARECER, sob n° 62, de 1991, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorâvel ao proje­

to com a Emenda n" 1-CCJ, de Redaçao_ 

63 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTI11JIÇÃO N" 1, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda h 
Constituiç!\o n° i, de !991, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhaes e outros Senhores Senadores, que altera a moda­
lidade de votaçl!o estabelecida no § 4" do art. 66 da Consti­
tuiçl!o Federal. 

64 
- · PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N" 2, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituiç!\o n" 2, de I'l91, de autoria do Senador Alfonso 
camargo e outros Senhores Senadores, que dá nova redação 
ao inCiSO III, § 2°, do art. 155 da Constituição. 

65 
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N" 4, DE 1991 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Coiistituiçao n° 4, de 1991, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, qhe altera a redação 
do inciso I do art. 37 da Consttituição Federal. 

66 
PROPOSTAS DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N" 5, DE 1991 

Discussão, etil"pririleiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição no 5, de 19'11, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, que altera a redaçl!o 
do art. 28, item 11 do art. 2'1 e § 2" do art. 32 da Constituição 
Federal. 

67 
PROPOSTA DE EMPNDA À 

CONSTI'J'UI(,:ÃO N" 6, DE 1991 

_ DisCussão~ em-primeiro turno, da Proposta de Emenda~ 
ConStituição nu 6, de 1991, de autoria do Senador Garibaldi 
Alves Filho e outros SénhoreS Senadores~ que dá nova reda­
çao à letra b, do inciso X do§ 2,.) do arl. 155 da l:Onstttuição 
Federal. 

PROPOSTA D~ EMENDA À 
CONSTI1'l!IÇÃO N° 7, DE 1991 

(Inclufda em Ordem do Dia nos termos 
do art. 358 do Regimento Interno-) 

Altera a redação do parágrafo 6nico do art. 62 da C'.onsti­
tuiçao Federal (I" Signatário: Senador Jonas Pinheiro). 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa)- F..stá encerra­
da a sessao. 

(Le,.nta .. e a sessDo ~s lS horas e 25 minuros.) 

. ATO DA COMISSÃO DIRETORA N° 9, DE 1991 
A Comi.ssao Diretora do Serl8do Federal, no uso -de- swi 

competência regimental, considerando o que consta no Pro­
cesso o0 015I&gJMS4 e tendo em vista a ncces.<;idade de agili~ 
zar o credenciamento, junto ao Senado Federal, de entida~ 
des prestadoras de serviços médico-hospitalareS, Resolve: 

ArL I 0 O art. 7° e o § 4° do art. su, do Ato nu 40/88, da 
Comissão Diretora, passam a vigorar com a seguinte redação: 

11Art. ?O Os hospitais sediados no Distrito Federal 
e nas localidades adjacentes serao remunerados de a cor· 
do com a tabela do Sindicato Brasiliense de Hospitais 
(SBH) e os de outras Unidades da Federaçl!o com ba­
se em tabela indicada pela Subsecretaria de Ass1stencia 
Medica e Social; os honorários médicos serão pagos 
segundo a tabela da Asscciaç!\o Médica Brasileira 
(AMB), e os medicamentos serl!o pagos de acordo com 
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as tabelas oficiais, aprovadas pelo Departamento de 
Abasrecímento e Preços do Ministério da Econmomia, 
Fazenda e Planejamento e publicadas no Diário Qfi. 
cial da Unia.o, ou, à falta destas, pelas tabeiãs do Bra­
sfndice. 

Parágrafo único. A tabela relativa à remuneraçao 
dos hospitais será apresentada pela Subsecretarlà de 
Assistência Médica e Social, acompanhada de justifica­
tiva, e aprovada pelo Primeiro Secretário. 

Art. 8° ··················'···-·-

-·-·-····-···--·····--·--··········--··--
§ 4° As taxas de sala cirúrgica ou de parto, bem co-

mo o serviço anestésico, terão seus partes estabeleci­
dos na tabela apresentada pela Subsecretaria de Assis­
tência Médtca c Social. a que se refere o ari. 80 deste ato 

' 

latiV'd, José Aparecida Campos, Té-cnico em Legislação e Or­
çamento, Viccnre Sebastião de Oliveira, Auditor e, Rachei 
Elisa C:Ollins Campedelle, Analista Legislativo/Pediatra, pa­
ra, sob a pre.o;idência do Diretor-Geral, constitufrem grupo 
de trabalho destmado a promover estudos e elaborar propos­
ta de ato da C.ornis.o;ão Diretora visando a adoção, pelo Sena­
do Federal, do beneffcio a que se refere o inciso XXV do 
art. 7°, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 29 de maio de 1991.- José Passos Por­
to, DfielOi--Geral. 

ATbS :OE COMISSÃd 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

lO" REUNIÃO, REALIZADA 
EM 21 DE MAIO DE 1991. 

-·-·-··························--·-·········--··· Às dez horas do dia vinte e um de maio de mil novecenw 
Art.?.:' Este atõ ent-ra-em Vtgor-ii8 data de sua publicação. tos e noventa e um, na sala de reuniões da Comissão, Ala 
Art. 3° Revogam-se as disposiçOes ao contrário. Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Rai­
Sala da Comissao Diretora, 28 maio de 1991. Mauro Be- mundo Lira, com a presença dos Senhçres Senadores: Jutahy 

nevides _ Alexandre Costa Dirceu Carneiro _ R!tç)li<! _Magalhães, Esperidiao Amin, Elcio Alvares, Joao Calmon, 
Saldanha Derzi. Wilson Martins, Jonas Pinheiro, Meira Filho, Moisés Abria, 

ATO DO PRESIDENTE N° 452, DE 1991 Ronan Tito, Henrique Almeida, Nabor Júnior, Mário Cova&, 
__ Valmir Campelo, Garibaldi Alves Filho, Cid Sabóia de Carva-

0 Presidente do Seriadol Federal, no uso de sua compe- lho, Guilherme Palmeira, Levy Dias, Dario Pereira, Marco 
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a Macíel, Eduardo Suplicy, Coutinho Jorge, Amir Lando e Cf~­
delegação de competência que lhe foi ourorgada pelo Ato sar Dias, reúne-se a Comissão de Assuntos EconOmicos. Dei­
da Comissão Diretora 0° 2, de abril de 1973, e tendo em vis- xam de comparecer os Senhores Senadores: Alfredo Cam­
ta o que consta do Processo n"' 005.526/91-40, resolve aposen- pos, Alufzio Bezerra, Onofre Quinan, Ruy Bacelar, José Ri­
t!lr, voluntariamente, Lasaro Fereghetti. Analista Legislativo. cha, Beni Veras, José Eduardo, Nelson Wedekin, Maurfcio 
Area de Processo Legtslauvo, Classe :Especial, Padrão III, Corrêa, J4nia Marise e AlP,ano Ft:anco.l{avencto n6mero re­
do Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos do gimental, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 
art. 40, inciso UI, alínea a, da Constltuiça.o da República Fe- dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que é: da­
deratiya do Brasil, arts. 186, inciso Jll, alínea a, 67 e 250, da da por -~provada. A ·seguir, o Senhor Presidente comunica 
Lei no 8.112, de 1990, combin-ados com os arts. 490, 492 e que a presente reunião destina-se à apreciaçl!o da Mensagem 
488, §- 4° do Regiilam-ei:uo Adminisrrativo dO Senado Federàl, . no 123/91, ndo Senhor Presidente_ da República, submetendo 
bem assim como o art. ll da Resoluçl!o SF n" f!l, de 1989, à aprovaçl!o do Senado Federal, o nome do Doutor Pedro · 
com proventos integrais observado o dispostO no art. 37, inci- Luiz Bodin de Moraes, para exercer o cargo de "Diretor de 
so XI, da Constituíçao Federal. Política Monetária do Banco Central do Brasil". Prosseguin-

Senado Federal, 9 de maio de 1991. - Senador Mauro do, SU:â EXcelência passa a palavra ao Senador Esperidião 
Benevides~ Prestdcme. - .Amin, para que leia o seu relatório ·sobre a ma.teria. Em se­

ATO DO PRESIDENTE ND 528, DE 1991 
guida, o Senhor Presidente confere a palavra ao Doutor Pe­
dro Bodin, para que teça suas consideraçoes a respeito do 

O Presidente do Setiado Fedêfal, rio uso -da sua eOmpêt:ên~ cargo páfà ·a qual foi indicado. Encerrada a expoSição, o Se­
cia regimental e regulamentar, em conformidade com a dele- - bhor Presidente franqueia a palavra aos Senhores Senadores 
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co- que queiram interpelar o Doutor Pedro Bodin. Usam ~a pala­
missão Diretora n'"' 2. de 1973, e de acordo com 0 que-~cans- vra os Senhores Senadores, Esperidiao Amin, J utaby Ma ga­
ta do Processo no 009.355.91-0, Resolve exonerar, a pedido, lbães, Valmir Campelo, Cid Sabóia, Ronan Tito, Eduardo Su­
Paulo Agost(nho de Arruda Raposo, do cargo de Analista plicy, Mário Covas e Coutinho Jorge. Não havendo miis-per­
Legislaliva, Area de Orc;ilmento Público, Classe "P"", Padrão guntas, o Senhor Presidente agradece a presença do Doutor 
V, do Quadro de Pessoal do senado Federal, a partir de 28 Pedro Bodin e demais convidados e informa que, atendendo 
de março de 1991. a preceito regimental, a votação deverá ser secreta. Utilizao-

Senado Federal, 31 de maio de 1991. _ Senador Mauro do o sistema de esferas, o Senhor Presidente convida os Se-
Benevides, Presidente. nhores Da~io Pereira e Valmir Campelo para servirem cow 

mo escrutinadores. Procedida a votação, o Senhor Presiden­

PORTARIA N" 12, DE 1991 

O Diretor-Geral dO Senado Federal, tendo em vista despa­
cho do Excelentíssimo Senhor Presidente ao Ofício n..., 064./91, 
do Presidem e da Associaçao dos Servidores do Senado Fede­
ral- ASSEFr:, resolve, designar os servidores Claylton Zanlo~ 
renci, Analista Legislativo, Benedito Vakson Ribeiro, Analis­
ta_ I ..egislalivo, Maria do Socorro çi_~ Oliveira, assessora legis- . 

te comunica que a indicação do Doutor Pedro Luiz Bodin 
de Mpra_es fpi aprovada por unanimidade, rendo votado de­
zoito senadores. Prosseguindo, o Senhor Presidente cumpri­
menta o Doutor Pedro Bodin e declara cumprido o objetivo 
da reunião. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
às treze horas e trinta minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira 
Machado Filho, a presente Ata que, lida e aprovaua, será as­
sinada, pelo Presidente. -Senador Raimundo Ura, Presidente. 
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íntegra do apanhamento taquigráfico portante papel desempenhado por esse sistema, no sentido 
ANEXO À ATA DA 1()8 REUNIÃO DA COMIS~ de canalízar a poupança disponível parà o financiamento, tan­

SÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS, REALIZA~ to do capital de giro, quanto do investimento. 
DA EM Zl DE MAIO DE l!19l, ÀS DEZ HORAS, O sistema financeiro, além de intermediar a locação da 
REFERENTE À INDICAÇÃO DO DOU10R PE- poupança, permite que decisOes de mvestimento sejam toma­
ORO LUIZ BODIN DH MORAHS PARA O CAR- das pela sociedade sem que esta opte pelo abandono de li­
GO DE DIRETOR DE POLfi1CA MONETÁRIA quidez decorrente de tal decisão. Em outras palavras, o siste­
DO BANCO .. CENTRAL DCJ BRASIL, QUE SE PU- ma financeiro cria liquidez. 
BLICA DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SE- Ao longo da última década, com a vertiginosa aceleração 
NHOR PRESIDENTE, SENADOR RAIMUNDO LI- da taxa de inflação, os intermediários financeiros do Pafs cone 
RA centraram sua atuaça.o no financiamento de curtí.o;simo pra-

zo e na intermediação de títulos públicos. Ao invés de cria-
O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Srs. Senadores, - rem liquide>, as instituiçoes financeiras atuaram como bro­

há número regimental, declaro aberta a toa Reunião da Co-- kers, is~o e, co_mo corretore_s. Tais t~sutuiçõcs mantinhain 
missão de Assuntos Econômicos. Assunto da pauta, Mensa~ passivos e ativos com a mesma estrutura de prazo. 
gens no 123/91, Mensagem 219, de 16 de maio de 199~, na Dentro desse contexto, o crédito de I.ongo prazo, no Pafs, 
origem, do Senhor Presidente da República, submetendo à passou a ser concedido quase que exclusivamente por insti­
aprovaçao do Senado Federal o nome do Dr. Pedro Luiz Bo· tuiçOes financeiras do setor público, instituiÇOes essaS- que ti· 
din de Moraes para exercer o cargo de Diretor -de Política nham acesso a fundos compulsórios de poupança, como PIS­
Monetária do Banco Central do Brasil. Relator, SenadorEs- pasep, o FAF, o PGTS, ou então que tinham acesso a recur-
peridiao Amin.. SQ..$_~o Tesouro. 

Concedo a palavra ao nobre Relator. A criaçao do FAF teve por objetivo canalizar parte da 
O SR. RELATOR (Espiridiao Amin)- Indago a V. Ex" poupança disponível para o financiamento de operaçoes com 

se o tempo destinado a indagaçoes é posterior à leitura do prazo mais dilatado. Entretanto, é importante ressaltar que 
relatório. --- - o sistema financeiro só poderá realizar o seu papel fundamen­

tal, que é o papel de criar liquidez e permitir que se finan-
0 SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) ,~V- Es• lerá o ciem projetos de longo prazo se nós prosseguirmos e tiver­

relatório e em seguida passarei a palavra ao depOente. A se. IIiOS: uma taxa de inflação baixa e estável por um período pro-
guir, procederemos às perguntas. Jangada de tempo. 

O SR. RELATOR (Esperidi!\o Amin)- Em primeiro lu­
gar, gostaria de registrar que o relatório se en-co-ntra à fren­
te dos nossos nobres pares. Desejo saudar igualrt:tente o Dr. 
Pedro Luiz Bodin de Moraes e também saudar a todos aque­
les gue assistem a esta R_euni~o. 

E lido o seguinte: _ _ 
Relatório 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Concedo a pala­
vra ao Dr. Pedro Luiz Bodin de Moraes, para que S. s• pos­
sa fazer o seu relato perante a Comissão de Assuntos EconO­
micos. 

O SR. PEDRO LillZ BODJN DE MORAES -Sr. Presi­
deme, Senador Raimundo Lira, Srs. Senadores, foi para mim 
motivo de grande honra ter sido indicado pelo Escelentfssi­
mo Senhor Presidente da República para ocupar o cargo de 
Diretor de Polftica Monetária do Banco Central do Brasil. 

Gostaria agora de fazer alguns comentários sobre a polfti­
ca monetária. 

Qualquer comentário sobre a polftica monetária no Bra­
sil de hoje deve mencionar desde o inicio suas limitaçoes. Ca­
be lembrar a esse respeito a contribuição de dois economis­
tas ganhadores do Prêmio Nobel de Economia, o economis-­
ta Paul SaiilLielson, -que foi meu professor no MIT, e o econo­
mista- Milton Friedman, que afirmavam que nenhuma polfti­
ca monetária pode flxar a taxa de juros nominal no longo 
prazo em determinado nfvel arbítrário. 

O que esses economistas queriam dizer é que, a longo pra­
_zoo, a polftica monetária será determinada em grande parte 
pela polftica-fiscal. No Brasil de hoje, dadas as restriçoes vi­
gentes, essa lirriítação mencionada por esses dois economis-­
tas tamb~m está presente no curto prazo. Assim sendo, é ne­
cessário, para que se consiga a tao desejada estabili7..açâo 
do processo inflacionário, que o Tesouro e o Banco Central 
continuem juntos, perseguindo, tanto uma polftica fiscal aus­
tera quanto uma polftica monetária de austeridade. 

A própria capacidade de se fazer uma polftica monetária 
ativa hoje no Pais depende fundamentalmente da capacida­
de do Governo de aumentar a credibilidade dos ativos finan­
ceiros domésticos. Assim poder-se-á colocar títulos adicio­
nais junto ao público. Assim sendo, a prioridade, como dis­
se o Presidente do Banco Central no último dia 14, quando 
sabatinado por essa Comissão, será a de procurar nao fazer 
inovaçO~ desnecessárias, tudo fazendo para continuar assegu­
rando a recuperaça.o da credibilidade os instrumentos de pc­
laica monetária. 

Obrigado. 

Sinto a mesma honra de estar agora perante a Comissao 
de Assuntos Econômicos do Senado Federal para ser argüi­
do por V. Ex" Estando já um ano no exercício da funçao 
de Diretor do BND ES e tendo lecionado no Departamento 
de Economia da_ fontfficia Universidade católica do Rio de 
Janeiro nos últimos cinco anos, tenho procurado retribuir 
ao Estado, dentro das minhas possibilidades, Estado esse que 
financiou, através do CNPq, meus estudos, pós-graduação 
de tanto no País como no exterior. Ao contrário do que ocor­
re com freqUência em alguns outros países, os bolsistas brasi­
leiros no exterior, na sua grande maioria, retornam ao Pafs, 
atrafdos, sem dúvida, pela fé no seu futuro e pelos desafios 
que têm à sua 'frente. 
. Cabe ao Banco Central a responsabilidade. pelo bom fun- o SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Convido o Sena­

cionamento do ststema financet_ro do País. A Intportância_de dor Ronan Tito para compor a Mesa, na condição de Vice­
tal tarefa é melhor compreendida quando se lembra do 1m- - Presidente. 
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Vamos iniciar agora a sabatina, passando a palavra inicial-_ 
mente ao Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN Comissl!o de Assuntos Eco­
nômicos do Senado, Sr. Presidente, nesle perfodo de infcio 
de Legislatura, já teve oportunidade de abordar, ainda que 
superficialmente, vários temas importantes. O mais apaixo­

. nante e que se desdobrará por todo es[e ano, desejamos que 
o mais rapidamente se elucide, é o da dívida externa. 

A diretoria especffiCa- para a quarestá Sen~n- i-ndJCaUo o 
Dr. Pedro Hodin, que é a Diretoria da Polfíieas Monetária, 
está profundamente ligada à gestão na.õ apenas da _guarda 
da moeda, mas, também, da dívida pública, o -que ·a ident1ti­
ca·e em muito, às atribuições constitucionais do Senado, rela­
cionadas a esta questao. Por isso, eu gosaraia de aterrar o 
Dr. Pedro Bodín para que.-ria -hípótCSe de ter o seú náme 
aprovado, leve em conta que a Comissão de Assuntos Econô­
micos já manifestou, mclusive através de deliberaÇões, qUe 
pretende conhecer os critérios que regem o estabelecimen­
to de condiçoes para a administração da dívída pública. Crité­
rios esses que sao desconhecidos, por falta de meios, pelo 
Senado e pelo Congresso. J-O..xemplo disso foram os prímeiros 
processos de autorização de rolagem da dívida, que aprova­
mos em março deste ano, em cuja análise nos ressentimos 
da falta de um parecer do l3anco Central, cujo formato, cu­
jo conteúdo padronizado, nos desse uma visap sobre a posi­
ção de cada estado brasileiro, de cada ente público, que de­
ve ter o seu limite estabelecido pelo Senado quanto ao volu­
me da divida. o nao-conhccimento da posiçao global, quan­
do da apreciaçao de um pedido de empréstimo, tem sido tra­
dicionalmente um fator que coloca uma névoa ·sabre a deci­
sa.o do Senado. Entao, essa transparência deve caminhar pa­
ralelamente ao rumo da autonomia do Banco Central, que 
foi uma das palavras mais repetidas aqu1 quando apreciado 
o nome do atual Presidente do Banco Cenrral, Dr. Francis­
co Gros.-Autonomia do Banco Central naá.Significã nao pres­
tar conta, mas transparência e liberdade para decidir como 
guardia.o da moeda, que o Banco Central deve ser. Mas o 
guardião da moeda não pode participar de gestões que dizem 
respeito à dívida pública dos estados, sem o estabelecimento 
de critérios e sem que os mesmos sejam aprovados pelo Sena­
do. É isto, Dr. Bodin - ainda que não lhe diga respeito, por­
que V. sa amda nem é diretor do Banco Central - é o que 
se constata, não ocorreu comprovadamente _nos entendimen­
tos havidos. neste ano, entre o Haõ.co Central, MinistCrio da­
Economia e os estados. A Comissão de A~untos EcãnOmi­
cos aprovou a solicitação, o nosso Presidente: Raimundo .Li-_ 
ra fez o pedido desses documentos que já estão em meu po­
der. E aquilo que eu disse, quando da argUição do Presiden­
te Francísco GrQS, de qUe havia falta de critério de q ue se 
evidenciava aos meus olhOs uma relaçao incestuosa,. eu repi­
to isso ·aqui - emre Banco Central e o Banespa, pelos díver­
sos indícios e pela evidência de- uma entrevista do atual presi­
dente do Banespa, publicada pela Folha de S. Paulo, dia 6 
de maio deste ano, tudo que eu disse consta do Anais desta 
ComíSSào, -não voU repetír aqui, seria enfadonho, seria abu~ 
sarda paciência dos meus companheiros. Tudo aquilo se con­
firma quando se analisam estes documentos. 

Nao há nenhuma explicação para que o Estado role 84% 
da dfvida interna, expressa em lftulos da dívida mobiliária, 
neste ano e no outro role 75%. Até já disse isto, ein tóm nu-~ 
blado; o governador da Hahia declarou que se alguém fizer 

um acordo, S. Ex11 faria melhor: Mas fez pior, pelo_ meno~ 
nesre particular. - . 

Botao gostaria de indagar o que V. Ex" entende que po­
de ser feito para que ... A outra dúvida que tenho é relaciona­
da à dívida externa, mas não quero monopolizar esse assun­
to; quero falar~ exclusivamente, sobre a dfvida fundada públi­
c~l; que integra a responsabilidade desta Casa e a do Banco 
Central, não exclusivamente da sua diretoria, mas pas.~ndo 
por ela. Nao é possível controlar a política monetária sem 
controlar a dívida pública . 

Quais os requisitos que V. Ex• entende devem ser cumpri­
dos de coopcrm;ao. 1ransparCnria c cfclivo intercâmbio entre 
o Congresso. (o Scnat.lo em particular, qut> 1em es.~a atribui­
ção) c a Dircwria de 1-'olu ic:.I Monctti.ria '-" o Banco Central, 
para gue esses prm·edJmcntos 1cnham e nao quero que V. 
r...xa diga que náo lêm t•riterio c possam ser decididos com 
presteza, com clare7.a, como requer um assunto tão delica­
dO? Objcuvameme. portanto, essa é a pergunta que lhe formulo. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- C'-0m a palavra 
o Dr. Bodin. 

O SR. BODIN - Tornei conhecimento das negociaçoes 
havidas entre o Banco Central e alguns estados; também to­
mei conhecimento de que as infoiinaçOes com relação às ne­
gociaçoes foram todas enviadas ao Senado. 

Neste aspecto é importante fazer a seguinte distinçao: pe~ 
lo que pude perceber- como estava no BNDOS,passei os úl­
timos dois dias no Banco Central conversando, então é um 
conhecimento de quem chegou há pouco tempo. no Banco 
_Central -, a operação que foi feita teria sido uma troca de 
títulos esrJtaduais por tftulos federais, por dado perfodo de 
tempo. 

Essa troca <! muito semelhante à uma operaçao típica de 
redesconto. O banco estadual vinha carregando esses papéis 
estaduais com alguma dificuldade, e ele teria a possibilidade 
de, ou procurar o redesconto, ou fazer a operação que foi 
realizada, que é uma troca de títulos, que ele agora consegue 
financiar com mais facilidade. -

creio ·que os Critérios são os mesmos que se aplicam quan­
do decide por fazer ou não uma operação de redesconto. 
Não existe uma fórmula mágica para definir se o redesconto 
deve ser ou nao dado. Mas a idéia é de que o Hanco Central 
deve atender problemas eventuais de liquidez_por que todas 
instituiÇOes financeiras podem passar haja Vistã, que a foto­
grafia, no temrx> de uma instituição financeira, tem, em ge­
ral, o seu passivo num prazo mais curto do que seu ativo. 
Então a criação do Banco Central, remontando um pouco, 
às origens da sua criaçao ocorreu para dar segurança ao sis­
tema financeiro. 

-Essa operação. obviamente, tem que ser feita com parei~ 
mOnia, com cuidado, porque dar redesconto a qualquer insti~ 
tuçao financeira; elas. acabam podendo optar por uma atitu­
de mais arriscada. Emao, eu faria a comparaçao da operaçao 
que foi feita éom utmi operação tfjlica de redesconto.- Penso 
que, como se trata de_ uma troca de dívida estadual por_ dfvi· 
da federal, todas as informações têm que ser enviada~ ao Senado. 

Friso, de novo. [Ornei conhecimento dos termos da nego­
ciaçao há pouco tempo. Mas acho que têm que ser analisa­
dos dentro da mesma ótica com que se analisa uma operação 
tfpica de redesconto. 

O SR. ESPERÍDIÃO AMIN _; Quanto a: esta queitlio, 
compreendo que v. s• nao tenha todas as informaçOes, mas 
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só quero esclarecer que essa operação atual não é mais re~ 
desconto. Redesconto é: o Banco Central socorreu o Banes~ 
pa, por exemplo, pelo perfodo de agosto do ano passado até 
j~:m!::iro deste ano. Af foi redesconto, emergência, Geraf; af 
foi operaçao socorro, que foi negada - não posso dizer que 
foi um igualdade de condição, por exemplo~ aos Estados da 
Paratba e ao R1o Grande do Norte. É claro que a dmtensxao 
do Banespa é diferente. A partir de janeiro, houve, sim, a tro­
ca dos tftulos - mico-preto - não tinha mercado por papel, 
letras do Banco Central. 

Finalmente, com a MP n° 294, com a instituição do fun­
dão, o Banco Central passou a ser, não reserva monetária, 
mas, disponibilidade decorrente do depósito compulsório dos 
bancos, para repetir o que aconteceu com a Resotuçao 0° 

797 e o Voto n" 233 do Conselho Monetâno Nacional, de 
1984, uma repetição daquela providencia Ma•, o que estou 
me referindo só para que v. sa tenha conhecimento, e que 
a rolagem dessa dfvida, ou seja, a autorização para emitir no· 
vos papfes e numa porcentagem do vincendo neste ano, por· 
tanto, isso é autorização para a emissão de novos papéis, ain· 
da que apara rolagem. Para um estado foi autorizado 84%, 
quer dizer, pode emitir novos papéis, neste ano, no montao· 
te equivalente a 84% dos papéis que vencem também neste 
ano - af, nao é redesoonto, porque nao é mais nenhum ban· 
co, é a polftica monetária M-l, é emissão de moeda. Em ou­
tro estado a autorização é de 75%, ou seja, são crftérins ttitC· 
renciados por estado, sem que o Senado saiba por gue um 
pode rolar 75~'1· e o outro pode rolar M4~~l-; por que um tem 
que pagar tudo, o que corrcsponde a sua dívida direta c indi­
reta, e o outro fica liberado do pagamento da dívida vincen­
da do metrô. Quem vai pagar a dfvida? Tem que etnitir para 
pagar, ou tem que recorrer à reserva bancária ou à rt::serv--d 
monetária. 

Botao, esses critérios é que gostaria que V. S4 tivesse em 
conta, porque entendemos- até porque já houve uma mani­
festação da C.omissa.o de Assuntos f~conômicos- que devem 
ser estabelecidos e explicitados muito claramente, previamen­
te aprovados pelo Senado, porque esses entendimentos foram 
encaminhados para cá, mas até agora nao foram objeto de 
deliberação do Senado e jâ estão produzindo efeitos, o que 
na minha opinião é uma anomalia - para o seu conhecimen­
to também. 

privati7.3ÇãO de estatais, porque num artigo que V. 53 pub(iw 
cou, em 1987, mostra as dificuldades que poderiam advir des­
sa COnversao. V. ga, por exemplO, dtz que O pnme1r0 proble~ 
ma diz respeito a um possível ímpacto de conversões de dívi­
da em capital de nsco sobre a base mcmetária. Se toda a dívi­
da externa fosse do setor pnvado, não havena qualquer im­
pacto sobre os agregadOs monetários. EntretantO, como uma· 
parcela substancial da dívida externa é, na verdade, um passi­
vo do Banco Central, qualquer programa de conversão em 
capitais de risco levará a uma expansão da base monetâria. 
Se a dfvida do Banco Central representar a metade do- total 
dívida externa, a conversao anual de 5% dessa dívida -o2,5% 
do total, ou seja, 2, 75 bilhOes de dólares, acarretaria numa 
expansão da base monetária de cerca de 50% e V sa também, 
fala sobre outros aspectos negativos dessa conversão. A mi­
nha pergunta é.: como Diretor do Banco Central, a opinião 
de V. Ex• seria a mesma de 1987"1 A respeito da dfvida exter­
na:- qual a política que a nova diretoria do Banco Central 
pretende adotar em relação àct reservas iriterriacionals brasiw 
leiras'? Outra pergunta: o Governo Collor está implementan­
do políticas de ampliaçao das inrernac10nalizaçâo do sistema 
financeiro nac10nal, a que mecanismo a nova tliremria do 
Banco Central- preteride acorrer, para-·prevenrr-que essa aoor.: 
tura finance1ra venha ampliar a fuga de capitais? 

O SR PRESIDENTE (Raimundo Lira)- COm a palavra 
o Dr. Bodin. 

O SR. PEDRO LUIZ BODIN DE MORAES - Agrade­
ço a V. Ex' a oportunidade de tocar nessas duas questoes. 
COm relação ao artigo que saiu no relatório reservado que 
se refere a uma ·conferência que participei como convidado, 
no Institute of tbe Americas, em San Diego, nos- Estados 
Unidos, tive depois a oportunidade de falar com a repórter 
que escreveu o artigo. O que procurei dizer não era que em­
presas estatais eStàtiam sendo vendidas a preços baixos no 
Brasil, porque co~ relação ao processo de venda das empre­
sas estatais, existe uma lei e ela exíge ·que dois consultores 
sejam contratados e eles fazem o seu trabalho de avaliação 
independentemente. Se houver divergência no preço, encon­
tra-se um desempatado r, um terceiro, e alêm disso, nos casos 
que nós estamos vendo, provavelmente a venda vai se dar atraw 
vés de um mecanismo de leilao, ou seja, ê o mercado que vai 
definir o preço da empresa. É diffcil, então, dizer se ele ê al-

O SR PRESIDENTE (Raimundo Lira)- C'.om a palavra to ou baixo. O que falei foi uma coisa mais geral e o que eu 
o nobre Senador Jutahy Magalhães. dizia é o que eu achava ~na mínba opinião ....r que investir 

O SR JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, Dr. Pe- no Brasil, hoje, em que há pouco investimento externo, ê co­
dro Luiz Bodin de Moraes, segundo informação ·contida em mo adquirir uma- opção barata. Todo mundo que adquire 
nota do Relatório Reservado Uo dia 29 de abril, V. sa na 11 uma opção, pode ou não dar resultado ou, então, pode dar 
Conferência Internacional Sobre a Privatizaça.o da América_ um bom resultado. E eu fa:Zia a corilparã.ção com o México. 
Latina, realizada em 14 a 16 de abril na califórnia, declarou Na minha opinião eu achava que o Brasil oferece para poten­
que as empresas brasileiras em processo de privatização se- Ciais investidores - mas não apenas no programa de privatiza­
rão vendidas a preços muito baixos, e teria convidado repre~ çao, mas a qualquer investidor - oportunidades maiores do 
sentantes de instituições e empresas internacionais a busca- que no próprio. México. Por que? Por duas razões fundamen~ 
rem no Brasil os negócios mais baratos que poderão obter tais. A primeira, é que para investidores institucionais- e es­
nos próximos dez anos. O que poderia pfirecer, segundo o ses investidores institucionais estão _à procura de mercados 
Relatório Reservado, uma denúncia contra os critérios utiliza- emergentes, eStãO bastante interessados em mercados com 
dos pelo Governo para avaliar as estatais, foi, na realidade, caracterfsticas semelhantes ao que temos aqui dentro. Investiw 
parte do discurso de V. sa, como represemame brasileiro dores, esses, que sa.o grandes fundos de pensao, de segurado­
na conferencia. Por que a privatização fm considerada por ras, nos Estados Unidos, na Europa e no Japão. Esses inves­
V. sa como o negócio mais barato dos próximos dez anos? tidores prezam muito alguma coisa chamada correlação nega­
Vender tão barato é um bom negócoio para o Brasil? tiva, ou seja, eles gostariam que, na média, o retorno dos 

Uma outra indagação, Dr. Pedro Luiz Bodin de Moraes, seus investimentos ficasse relativamente constante. Um inves­
é sobre se V. s•, defende a conversao de títu,los de dívida da_ tidor institucional não gosta que, num determinado ano, a-
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sua carteira tenha um retorno muito alto se, no ano seguin­
te tiver um retorno muito baixo. E, o que eu dizia, àquela se­
leta platêia, e que o Brasil oferecia possibilidade de uma cor­
relação negativa com investímentos nos Estados Unidos. Por 
quê? Porque a economia brasileira é: uma economia com 
um mercado interno bastante grande e não tao dependente 
dos Estados Unidos, do mercado americano, quanto a econo­
mia mexicana. Enta.o, mais cedo ou mais tarde, os investido­
res observariam isso e ficariam mais interessados em investir 
no Brasil. Não estava me referindo, especificamente, ao pro­
grama de privatizaçao, porque o preço das empresas vai ser 
determinado por mecanismos de mercado a partir de um pre­
ço míoinio estabelecidO por duas consultoras independentes. 

A segunda questAo e sobre a conversao da dívida. Eu man­
teria o que disse no meu artigo de 1987. Porque hà que se 
notar uma diferença importante: quando falamos, hoje, de 
conversao da dívida, ela não tem impacto monetário, porque 
sertam trocas ae títulos do governo por ativos do governo. 
O programa passado, que era o programa de conversao da 
dívida, o que havia era troca de títulos por moeda e essa mo­
eda, então, era utilizada para financiar investimentos. Existe, 
assim, uma característica muito diferenciada do processo de 
conversao de dívida aprovado em resolução do Conselho Mo­
netário Nacional em março passado e o processo de conver­
são de dívida de 1987. 

Estas senam as minhas posições e agradecendo a oportu­
nidade de esclarecer a essas duas questões. 

Obrigado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- A meu ver, nao foram 
respondidas outras duas questões apresentadas. 

O SR. PEDRO LillZ BODIN DE MORAES- Pen·so ter 
respondido às questoes. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Qual política a !leva 
diretoria do Banco central pretende adotar em relação às 

eserva.') internacionais brasileíras? 

O SR. PEDRO LillZ BODIN DE MORAES- As. reser­
vas dizem respeito a um assunto que tem que ser deci9ido 
pela_ difetoria, e ele eStá mais a cargo do Diretor da Area 
Externa. Obvíamente, a política monetária tem um impacto 
na política cambial e tambt!m na acumulaçfio de reservas. 
Num Pafs que importa cerca de dezessete a dezoito bilhões 
de dólares, em geral, se considera o nfvel mfnimo necessário 
para o bom funcionamento da economia, é termos de reser­
va, pelo menos, três a quatro meses de, importaçao. Ter me­
nOs do que issO ê ficar numa postura bastante arriscada, pre· 
Cisamos ter um nfvel de reservas. O valOr são três a quatro 
meses de improtaçOes e isso deve ser o mfnimo necessário 
para o bom funcionamento do sistema. 

O SR. PRESIDENJE (Raimundo Lira) - V. Ex" está sa­
tisfeito, nobre Senador Jutahy Magalblles? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Plenamente satisfeito, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESlpENTE (Raimundo DI.ira)- A RcsoluçAo 
n° 82/90, estabelece o limite mfnimo de quatro meses de im­
portações no IIJJmento em que o Brasil fizer qualquer deaem­
bolso no pagamento da sua dfvida externa seja em juros, !C· 
ja no principal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campeio. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res,- Dr. Pedro Luiz Bodin de Moraes, quando da mudançã 
da equipe econômica, o Presidente da República reportou­
se à atuação dessa equipe como soft. Entendemos que o Pre­
siàente-usoi!"essa-expressa.o para dar uma conotação de sua­
vidade no tratamento com os diversos segmentos da socieda­
de, ou seja, uma_ equipe com n1ai0í capacidade d.e enlend~­
mentos com os setores pr<Xlutivos do País, com maiOr capaci­
dade de diálogo, inclusive no que se refere à política externa. 

V. s• poderia nos esclarecr como adequaria esse estilo 
na condução da política monetária do País? 

_ Perguntaria a V. sa o seguinte: recentemente~ recebemos 
aqui o Ministro ·da Economia da Argentina, Dommgos cavai­
lo, quando se falou muito no plano da dolarizaçao. Como ':· 
sa analisa a questão da dolarizaçao da economia com o mtut­
to de conseguir 'a estabilização econômica. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Concedo a pala­
vra ao Dr. Pedro Luiz Bodin de Moraes. 

O SR PEDRO LUIZ BODIN DE MORAES- Bom, agra­
deço-a oportunidade de falar sobre dois temas tão importan­
tes quanto esses. 

O primeiro-é a questão da dolarização. Acho qoe o Minis­
tro da Economia, MarcOio Marques Moreira, em entrevista 
aos jornais, descartou a hipótese de uma dolarizaçao. Então, 
acho que esse é o primeiro ponto sobre o qual gostaria de 
expender a minha opinião. Esta é: a opinião do ministro e, 
consequentemente, de tc;x::la a equipe econômica. 

Não obstante isso, gostaria de fazer alguns comentários 
sobre esse assunto. O primeiro é- o ·seguinte: propriamente 
não existe uma proposta de dolarização, formulada pelos eco­
nomistas acadêmicos no País. O que existe entre os diversos 
economistas - estou especulando sobre o assunto - é muito 
mais uma preocupação em restaurar algum mecanismo que 
possa a vir a aumentar a confiança nos atívos financeiros do 
Pafs. Entao, este é o primeiro ponto. 

O segundo ponto nessa discussão sobre a dolarizaçao, que 
acho que é bastante importante termos em mente, é que já 
tivemos uma experiência de dolarização, já vivemos sob o pa­
drão-ouro entre 19fJ7 e 1914, por exemplo, e entre 1926 e 
1930. Então, já tivemos uma experiência com uma taxa de 
cambio fixa e com livre conversibilidade. Essa experiência 
nao foi das melhores e por que? Porque ela mantinha a polí­
tica monetária atrelada ao que acontecia no mercado mun­
dial. Ou seja, a única forma numa conjuntura comO esta, num 
ambiente como esse, se aumentar o estoque de UXJeda do Pa­
fs, acumula-se o superávit do balanço de pagamenms. Ora, 
se a economia mundial entra numa depressão, o que aconte­
ce é o inverso: o Pafs começa a ter um péssimo balanço de 
pagamentos, a quantidade de moedas em circulaçãO diminui 
e o País mergulha numa recessão. Enta.o, não se tem a possi­
bifidade de fazer política monetária anticíclica. Então, isso 
tudo tem que ser levado em consideração. 

Outro ponto que é importante, e que gostaria de aprovei­
tar o momento para mencioná-lo diz respeito ao caso da Ar­
gentina, que é o agregado financeiro mais amplo. CoiiJJ a 
proporçao do produto argentino t! de cerca (divisão, agrega­
do financeiro mais amplo pelo PIB) de cinco por· cento. 

Só para fazer uma oomparaçao com outros pafses, o CasO 
do Japão é um caso interessante, q agregado financeiro mais 
amplo com proporçao do Pffi, cerca de 134%; Estados Uni­
dos, agregado financeiro mais amplo coiri propórçl!o do PIB 
80%. 
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Então, fica claro que se a economia Argentina não conse­
guir expandir o crédito ela também não vai conseguir cres­
cer porque o mercado financeiro na Argentina está num nf­
vel extremamente baixo. 

Então, acho que todas as questões serão discutidas no 
meio acadêmico, mas, desde já, o Ministro Marcflio descarta 
essa hipótese por uma razão que acho muito simples: para 
que a dolarizaçao funcione é preciso que haja confiança no 
Governo; que ele siga uma polftica fiscal consistente com 
aquela taxa de câmbio fJXa. 

Ora, se o Govern-o-segue aquela polftica fiscal a dolariza­
çao nao é necessária. 

Com relaçao ao estilo soft da polftica monetária, difícil 
saber o que ê. 

Acho que um papel importante da política monetária, in­
clusive, está no projeto de lei de autoria do Deputado César 
Maia e çle Francisco Dornelles. Diz que um dos objetivos 
da política monetária é adequar a liquidez às reais necessida­
des da economia, acho que essa deveria ser a atuaçao da po­
lítica monetária. 

PRESIDENTE (Raimundo lira)- Passo a palavra ao Se­
nador Qd Sabóia de carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Dr. Bodin, eu fiquei com a irnptessa.o de que 
o Senhor. nao entendeu a intervençao do Senador F_spiridiao 
Amin, que foi das mais importantes, inclusive tendo-se em 
vista a polftica adotada pelo Banco Central diferenciando 

os bancos, uns com relaçao aos outros, favorecendo alguns, 
tendo muita prudência para uns muita imprudência para ou­
tros, liquidando, intervindo, tendo uma atividade absoluta­
mente discriminatória em determinado momento da polftica 
financeira brasileira. 
. Gostaria de ter ouvido V. Ex' respondendo à colocaçaó 
inteligentfssima e interessante de um ex-governador, acima 
de tudo o Senador Espiridiao Amin. 

Interessa-me fazer algumas outras indagações, por exem­
plo, eu tenho muita curiosidade sobre este fenômeno que 
aconteceu com a moeda brasileira, confisco da poupança, 
confisco dos investimentos, confisco at6 da conta bancária. 

E soube - na.o sei se é verdade - que pequenos bancos 
estariam em dificuldades diante do Banco Central, isso por­
que o dinheiro existente nesses bancos eram contábil, na ver­
dade não havia uma correspondência exata do dinheiro em 
espécie com os direitos financeiros de cada depositante, ca­
da poupador, etc. 

Na polftica que V. Ex3 vai exercer na sua diretoria, como 
será o tratamento dado a esse fenôtneno do dinheiro contá­
bil? Essa é uma indagaçao a quoe eu gostaria que V. s• res­
pondesse. 

Agora, já que V. sa está sendo inquirido numa- comissão 
muito séria do Senado Federal, eu gostaria de saber se essas 
palavras que significam modismo, - eu poderia dizer que o 
Senhor o -diretor roxo, um modismo, o Senhor vai ser diretor 
soft, - o Senhor vai leva isso a sério, essas expressões do Pre­
sidente. 

A outra indagação. Eu estive vendo o currfculo do Se­
nhor e vejo que é um currfculo interessantíssimo, eu acredi~ 
to muito na sua competência e pelas respostas que V. sa deu 
vou vmar a favor. 

Mas, muito mais pelo seu currfculo, sei que a pessoa che­
"ga aqui antes de ser o diretor do Banco Central e como bem 

sentenciou o relawr nós já fizemos perguntas ao diretor Qo 
Banco Central, isSo--cria realmente algumas dificuldades. 
- Mas, eu queria saber exatamente o que é a potftica mone. 

tária, o que é essa política, sao essas as indagações que eu 
queria fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Com-a palavra 
o Dr. Pedro Bodin. 

-O SR. PEDRO BODIN - Bom, gostaria de começar, pri­
meiramente, pela pergunta de V. Exa a respeito de dinheiro 
contábil. É importante ter em mente que, no sistema finan­
ceiro, os bancos comerciais criam liquidez, quer dizer, exís­
te uma diferença entre a base monetária, que é constituída 
por reservas e papel-moeda em poder do público, e depósi­
to à vista conhecido como M-1. 

Por que os ba:Dcos ciiam liquidez? porque a rede bancá­
ria, quando alguém faz um depósito nesse banco esse depósi­
to pode ser utilizado para fazer o empréstimo que acaba sen­
do depositado no próprio banco. Então, existe um processo 
multiplicativo que converge para um determinado ponto de 
cdação de moeda dos próprios bancos. 

Enta.o, o que se pode observar? Se tirássemos uma foto. 
grafia, num dado momento, verfa1110s que os bancos estão 
criando, de fato, moeda, essa é uma atividade feita pelos ban­
cos de qualquer país. Porque, uma parte do novo_ depósito 
vai para o compulsório, mas a outra pode ser emprestada, e 
esse empréstimo dá origem a um novo depósito. Então, exis­
te um processo multiplicativo que faz com que reserva, base 
monetária e meios de pagamento sejam diferenciados. 

Com relaçao à segunda pergunta: o que é polftica monetá­
ria? Acho que a melhor .e mais simples definiçao de polftlca 
monetária, e a seguinte: ... imaginemos uma economia em 
que tenhamos moeda e título. O que a polftica monetária faz, 
a cada momento, é definir a quantidade de moeda e de tftu­
los em circulação. 

Se ela quer aumentar a quantidade de moeda em circula­
çao, o Banco Central entra vendendo títulos. Se ela quer di­
minuir a quantidade de moeda em circulaçao, o Banco Cen­
tral entra comprando títulos. Então, a polftica monetária n·a­
da mais é, do que o Banco Central definir, a cada momento, 
a quantidade de moeda e títulos em circulação. Quem defi­
ne a quantidade total de moeda e tftulos em circulação é a 

polftica fiscal. 
Então, o que a política monetária faz é: dada uma polfti­

ca fiscal, dada uma quantidade total de moeda e títulos, ela 
define o quanto de moeda e o quanto de tftulos estarão em 
circulação. E assim fazendo, influencia a taxa de juros. 

Por último, acho que essa ê uma pergunta dirigida ao dire­
tor de Política Monetária, a respeito de uma declaraçao do 
Presidente. Diz que o Presidente faz as declarações, no mo-­
mento em que acha oportuno fazê-los. O diretor de Polftlca 
Monetária tenta fazer com que a polftica monetária não se.. 
ja nem soft nem 11rOX011 mas aquela apropriada às necessida­
des reais da economia. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Aliás, o Sena­
dor Od Sabóia de carvalho criou uma nova expressão: o 
"softs roxo". 

Com a palavra o Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Sr. Depoente, Sr. Pedro Luiz Boclin de Moraes: 
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Qual a significação do dêlicit público na inflação? 

O SR. PEDRO LUIZ BODIN DE MORAES - Agrade­
ço h oportunidade de falar sobre tsso, porque acho que esse 
é um tema extremamente complexo e so_bre o qual existe e 
já existiu, no País, uma discussão muito grande. 

Lembro~me de que, em 19Hó, à época do Plano Cru?.ado, 
havia uma grande controvérsia entre O.'i economistas, alguns 
dizendo que a origem do problema mtlacionário, no Pais, era 
por déficit fiscal e alguns dízendo que o délicíiiíscal não ti­
nha a menor relação com o pr-oblema da ínflaçao. 

Os economistas-que-sUSte-nfavam a hipótese de que déficit 
e inflaçao nao têm correlação, mencionavam sempre o caso 
de diferentes pafses.. e -o caso selnpre citado que era dã Itália 
que é um pafs que apresenta déficit bastante elevado- e uma 
taxa de inflação moderada. · · 

Acho que hoje já existe uril consenso no seritido de que 
o Governo -e-s-gotou sua capacídade de fln3ilciamento,- oU se~ 
ja, o Governo tem difiCuldade em colocar títulos no merca~ 
do. E essa dificuldade não é de agora; ela começou a se agra~ 
var, a partir do final da década de 80. 

Num ambiente como esse, qualquer déficit é inflacionário. 
É preciso, então, levar em considcraça.o que existem déficiis 
que podem ser financíados de forma riãà-iri11acioriáriã: e défi~ 
cits que têm que ser financiados de forma 1ntlacionárí3. Na 
atual circunstância do cenário brasileiro, estamos numa-Situa­
ção muito mais do que em qualquer déticit gera uma dffiCul­
dade muito grande de firii:mciamento, e neSsa sitlia~-a:O o défi-
cit l: inflacionáriO. -

O SR. RONAN TITO - Uma •egunda pergunta: na medi­
da em que se promove a recessão, diminui ã atividade econô­
mica e cai a arrecadação, correto'! 

O SR. PEDRO LUIZ BODlN DE MORAES.::: Correio: 

O SR. RONAN TITO -Nós nao temos financiamento pa­
ra o nosso déficit. C6mo V. sa pretende, dentro dessa políti­
ca global, dnninuindo a atividade econônnCa, diminuindO a 
arrecadação, acabar com o nosso déficit, já que ele nao tem 
financiamento? 

O SR. PEDRO LUIZ BODIN DE MORAES- A respos­
ta a essa pergunta me levará inevifavelmenie a outras -áreas 
que não propriamente a da política monetária, mas eu acho 
que o mais importante que se tem a fazer e Olhar- CJ.ilal é o 
déficit ou superávit, chamado de pleno emprego. 

A experiência da década de 30 nos mostrou que perseguir 
um superávit fiscal a qualquer custo mima- economia entran-­
do em recessão, como V. E.xa bem o disse, a arrecadação de­
pende do nível de atividade. Quando o nível de atividade cai 
a arrecadaçao pode cair. Entao, o que se deveria olhar mais 
seria para um déficit ou superávit pleno emprego e não o 
que está acontecendo num determinado instante do tempo, 
ou seja, se poderia ter uma pofítica fiscal bastante restritiva 
ainda se ela produzisse um pequeno déficit. Por quê'/ Pelo 
fato do nível da atividade estar baixo. 

O SR. RONAN TITO - Bom, vamos agora, então, a uma 
área especffica de v. s• 

Quando V. sa pensa em retirar da interVenÇão eX3ger3da 
do Estado a compra de tftulos para financiar o défiCit ou qual­
quer maneira que intervenha na área federal, a Lim ponto 
que a declaração do Dr. Olavo Setúbal, dirigente de um ·dos 
grupos financeiros mã.is iniportantes--;-actmite que a presença 
do Estado em todo disponíverbancário está superior a·ss%? 
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Ou V. sa pretende que, subindo as taxa-, de juros diminua a 
atividade financeira? 

O SR. PEDRO LUIZ BODIN DE MORAES- Acho que 
esta questão é extremamente importante porque ela indica 
que nós estamos próximos ao limite do endividamento do se; 
tor públiCo._A experiência dOs estados a esse respeito é'baS­
tante ilustrativa, e a única maneira de se redu1.ír o endivida­
mento é_ gerando superávit ou. emào. uma econonna voltan­
do a se recuperar, porgue quando tsso acontece a relação 
dívjda-produto acaba por cair. 1~ importante ter uma políti­
ca que permita isso no início, e essa C a únit"a forma de redu­
zir o endividamento, ê procurar gerar superávit. Só a~sim se­
rá possível <.hminutr a partictpação, os títulos publicos no tOlal. 

O~ SR. RONAN TITO- Agora, apenas um esClarecimen­
to. Para nós, que não somos economistas, terrxls até econo­
mistaS dentro dos quadros políticos, aqui, mas a maioria não 
o é. Enta.o para que não se tenha que recorrer sempre a 
um dicionârío de economês, pois a cada dia àparece uma no· 
v-.:1. nomenclatura, V. sa disse que na Argentina haveria uma 
relação de 5% sobre o ativo, nos J-<:Stados Unidos de oitenta, 
no Japão de 130. Como é mesmo o trtulo que o senhor deu 
a· e:..sa relação"/ 

O.SR. PEDRO LUIZ BODIN DE MORAES- Esse seria 
um- agregado financeiro mais amplo-. É a soma de todos os 
ativos financeiros. 

O SR. RONAN TITO - É o que se chamava no passado 
de poupança pública ou de poupança geral'/ 

O SR. PEDRO LUIZ BODIN DE MORAES ..c Não, por­
que a poupança é um fluxo, e issO e um estàcjue, é (f q-ue se 
chamava de M4, que é a soma, no caso do Brasil, de depósi­
to à vista, papel moeda em poder do público, depósito em 
poupança, depósito a- prazo, tftulós estaduais e federaís,- e, 
a~Ora, ?S a_rgentLJinos. · · 

O SR. RONAN TITO - Perdoe-me V. s• a estultice das 
perguntas e, para encerrar, vou indagar a V. sa se já pagou 
um título em cartório em toda a sua vida? 

O SR. PEDRO LUIZ BODIN DE MORAES- Não, nun­
ca paguei. 

O SR. RONAN TITO - Muito obrigado. 
_Segundo o Senador Jutahy Magalhães, M4, agora, ê o 

Ministro Marcflio Marques Moreira. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Senador Ronan 
Tito, eu confirmei aqui com o Dr. Pedro Bodin, que nós po­
demos realmente, chamar de poupança interna de todo o ati­
vo financeiro -existente no País. 

O SR. RONAN TITO - A explicação que ele deu para 
mim quer dizer a mesma coisa. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo JJra) - Só para fazer 
referência, o inefhor profeSsor de economia que eu tive, du­
rante o meu curso de Pós-Graduação de Economia, era um 
_engenheiro que é, hoje, economista do Ipea e nunca se for· · 
mau em economia. Portanto~ o Senador Ronan Tito nesta 
Casa é um dOs maiores estudiosos desse assunto. 

Passo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

-o SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, Sr. Pedro 
LUiz Bodin de Moraes, vejo no currículo de V. sa que teve 
uma formação de um economista de alto nível, não apenas 
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numa das melhores umversidades brasileiras, onde o De parta~ 
mente de Economia e muHo forre a da Puc, do Rio de Janei­
ro. Acredito que seJa professor ainda licenciado, mas também 
no que é urna das universidades nu 1 dos E.~ ta dos U nrdos. 
Pela literatura citada em seu currícufO, avalio que conheça 
alguns dos mais importantes economistas na área ·monetária. 
Dentre eles está o 1-<..conomista Paul Davidson autor de Mo­
ney in the Real World, que no seu último livfo denominado 
Ecomic for Cívilisation Society, começa o texto com a se­
guinte pergunta que eu faria-a V. sa: O __ que vale mais: o 
amor bu a prostituição? Obvianlerile ele faz uma reflexão so­
bre issO à vista da política monetária, e coment3ndo os Valo­
res dos economistas nos Estads Unido&. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Gostaria de sa­
ber se V. Exa quer fazer uma pergunta de cada vez ou todas 
as perguntas de uma vez só? -

O SR. EDUARDO SUPLICY- Uma de cada vez, porque 
facílítaria. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Ura)- Com relação à 
pri.'li.eira pergunta, apenas por sugestão. pediria a V Ex"' que 
fizesse um':! rctkxão a respeitO da pergunta, para 1ac11itar a 
resposta. 

O SR. EDUARDO SUJ'I.IC'Y- Vou respeitar a prefcrCn­
!=ia do Presidente. Quem sãbe, o Sr~ POOi-0-l.:Ui'í': dC- Moraes 
gostaria de responder de pronto, antes que eu faça a rellexão. 

O SR. PRDRO Lmz BODIN DE MORAES- A reflexão. 

O SR. EDUARDO SUP!.fCY- Dr. Pedro prefere a refle­
xão antes. 

O Economista Paul Davidson diz em seguida que aqueles 
que avaliam, ou aqueles que defendem os valores tão em vi­
gência ao longo dos anos 80,_J}OS EstadC?S Unidos_ e na Ingla­
terra, valores tais como defendidos pelos Governos Ronald 
Reagan e Margareth Tatchcr, que tiveram grandes vigências 
nesSe tempo, responderiam como a prostituiçao alcança um 
valor no mercado, e o amor nao, que provavelmente diriam 
que a prostituição teria um valor nlaior.Sáo es~'iCs -rrieSmos 
economistas, segundo ele, que tarnbêm advogam, que, paia 
se combater a inflação, se faz necessária a recessão, se faz 
necessário negar oportunidades de emprego· às pessoas que 
têm vontade de trabalhar, mas que·, entretamo, em função 
de uma polftica recesSiVa - fenômeno que está ocorrendo 
no Brasil, durante o presente GOverno - não conseguem. 
Mas o Governo avaliou que para combater uma inflaçáO que 
reconheço como extremamente séria, grave, que chegou a 
mais de 80% ao mês, precisava levar a e'con·omia á receSSãO. 
Aliás, de maneira diferente do que falava ó presidenre, en­
quanto candidato, porque Sua J-l..xcelêncía e a sua principal 
assessora econômica, enquanto assessora do candidato a Pre­
sidente, nas campanha<.; presidenciais, ambos afirmavam que 
seria possfvel, no Brasil, combater a inflação e tambêm resol~ 
ver os problemas da dívida externa brasileira, sem levar bra­
sileiros, especialmente os trabalhadores, a maiores sacrifícios, 
sem levar os descamisados a maior desemprego, sem levar 
os salários ao-arrocho que está sendo observado nos últimoS 
15 meses. Obviamente, a conduçao da política monetária tem 
muito a ver com ísso. 

No seu artigo 11Conflito" -relativamente à inflaçao -, "Dê· 
ficit do Governo e Conflito Distributivon V. sa faz uma refe­
rência de que, se se considerar a inflação sinlpiesmente, ten­
do como principal causa o conflito distributivo, na.o consegui-

remos resolver o problema da innação. f: preciso, pois, ter 
uma certa disciplin. monetária, pelo que compreendi de seu 
texto. Mas, que disctplina monetária ê essa? E uma que de­
ve levar a economia, necessanamente, à recessão? Haverá 
fórrilula. num SIStema organizado em bases capitalistas, de 
se evitar Isso? Um economista tão conceituado coiiX> Paul 
Davídson, acredíta que hã. Desde que, os responsáveis pela 
polftica econOmíca, mesmo num sistema organizado em base_s_ 
empresariais, levem em coma omros valores, não apenas o 
interesse próprio, o lucro máximo, como objetivo-rei; levem 
em -conta vuatores cívicos. Valores cívicos tais como aqueles 
que, incrusive,empolgaram os brasileiros na campanha das 
'~Diretas Já~'; que empolgaram os brasileiros na campanha 
presidencial; daqueles que se empolgaram pela campanha 
"Sem Medo de Ser Feliz", do Lula, tanto quanw na campa­
nha de Fernando Collor, quando falava contra a corrupção, 
a favor dos descarrusados, a favor de urna política econômi· 
ca mats saudável; valores cívicos, ra1s corno aqueles que con­
seguiram fazer avançar os direitos civis nos }<.:StadQs Unidos, 
na campanha liderada por Martin Luther King, ou por Nel­
son Mandela, hoje, na África do Sul, e assim por diante. 

Esse é o motivo que levou Paul Davidson a iniciar o seu 
livro por essa reflexão, que considero importante no momenM 
to atual, para as decisOes importantes de quem estará auxilian­
do a equipe econômica, particularmente num ponto de gran­
de sensibilidade, que é a condução da política monetária, re­
lacionada obviamente com os outros instrumentos de polfti­
ca_econOmica. 

O SR. PEDRO Lmz BODIN DE MORAES - Eu gosta­
ria de responder, citando uma entrevista recente do Secretá· 
riO de Política Econômica, Dr. Roberto Macedo. Nessa entre~ 
vista, ele dizia que para combater a inflação seria neceSSário 
manter polftica fiscal e monetária austera, mas qtie também 
poderia ser poss!Vel se pensar em alguma polftiea de renda. 

Durante muito- tempo, procurou-se no Brasil uma soluçao 
fáciL É natural que as coisas sejam assiril.-Sempre os dese~ 
quiUbrios são percebidos, inicialmente, como temporários e 
não como permanentes. Mas vai ser muito diffcif sair -do pro­

-cesso inflacionário sem alguma reessao, sem ter política fis­
cal e monetária apertada. 

-Tenho procurado seguir os ensinamentos de um professor 
meu, que foi muitõ importante na: n:i.iilha formação, chama­
do Robert Solo. Mas suas primeiras aulas de economia, to­
da vez que alguêm Começava a falar nas imperfeiçoes do mer­
cado, ele pergumava porque não se podia f3.far na noção de 
equillbrio, porque se tinha de analisar tudo caso a caso, por­

-que se tinha que abandonar a análise econômica e só se con­
centrar na análise polftica. Ele sempre se lembrava da bele­
za do modelo de equiHbrio geral, que era uma construção 
muito perfeita. Mas toda vez que alguém também falava que 
tudo em economia se resume a urna curva de oferta e a uma 
curva de demanda, ele se lembrava de todas as imperfeiçoes 
do mercado; e procurava impregnar os seus alunos com isso. 
Esta seria a minha resposta a V. Exa Obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPL!CY - Obviamente como dire­
tor de polftiea monetária, V. s• será uma das pessoas que 
mais estarão atentas à injeção de novos recursos monetários 
na economia. Estará atento àquilo que for produzido na ca­
sa da Moeda e depois, de alguma maneira, injetado na economia. 

__ Eu g9staria de lhe perguntar, até para um melhor esclare­
cimento meu e acho que de todos os senadores, como se dá, 
na economia brasileira exatamente, a injeçao de novos recurM-
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sos monetários e quais são os seus efeitos disê:ributivos.-Mes- Contraponho este exemplo a uma outra proposta feita pe­
mo que nao ouvesse inflação, os economistas monetaristas lo economista - talvez V. sa o conheça. pois é. do Rio de Ja~ 
mais ortodoxos, ou mesmo um economista que na.o é consid<?- ne_~~_(_) _ _:- A:ntô~io Mªria 4? Silve.ra, que teni escrito muito sa­
rado um ortodoxo, como Robert Solo, que muitas vezes ad- bre assuntos monetáriOs.. Em 1975-e, depoís, em 19St e 1982, 
verte para pontos tais corno o que ae3:~~ de_citar, co~cor~~-- ~~~eyeu artigos, conhecidos na literatura econômica brasilei­
riam que pelo menos deveria haver uma injeção nova d~ ~i- ra, onde propOe que a injeção de novos-recursos rnanétárfos 
nheiro na economia na proporção do aumento do ~.ar _da seja realizada por um ~oj~mo atr~lado_ à_ redistr_ibujçao 
produção, porque, assim, terfamos estabilidade aproximada da reda. O Govei'nri atUal, por exemplo, deu- pi'iorida~e_ à pri­
dos preços. __ · vafizaçao: estâ lançando certificados de privatiza~o e abri-

Na economia brasileira, a injeção de recursos novos ê gand() as instituíçoes financeiras a adquiri-los. O economista 
muito além disso - tem sido pelo menos. Mas comiJ..-"ll_se AntOnio Mariª dª Silyeira propôs que o Governo emitisse e 
dá? E ela se dá pelas maos de quem em primeiro lugar? Ela fosse o Banco Central unicamente obrigada adquirir letras 
tem efeitos distributivos do ponto de yist~ _~e co~~~trar _a de redistribuição da (enda. _ 
riqueza e a renda? Qual seria a análise que V. ga faria sobre ·-·-As letras de redistribuição da renda, que seriam emitidas 
a evolução recente da injeção de novos recursos monetários no Pafs de forma não inflacionária, porquer lançadas unica­
na economia? mente na proporção adequada para acompanhar o crescimet-

0 SR PEDRO LUIZ BODJN DE MORAES _ Pela for- no do valor da produção, seriam a maneira de financiar o 
que se denominou de imposto de renda negativo, seriam a 

ma tradicional comO se injeta moeda na economia, existe garantia para cada pessoa que não obtivesse um certo pata­
uma divisão entre Banco Ceiltral e Tesouro. O Tesouro emi- mar de rendimento no País~ de uma renda mfnima. 
te tftulos, e o Banco Central emite moedas.. O Tesouro, quan- Mas, com esse mecanismo, se viabilizaria, ao mesmo temr­
do quer gastar acima ele sua arrecadaçao, tem que financiar po, uma polftíca monetária mUito beril disciPlinada, relaciOna~ 
a diferença via emissão de tftulos. Esses tftulos são vendidos da a um mecanismo de redistribui~o da renda em que. a inje­
ao Banco Central, que decide, enta.o, quamo disso ele man- ção de novos recursos monetários se desse através, exatamen~ 
tém carteira e quanto disso ele repassar~ ao público. Se ~le te, dos mais pobres, e na:o dos mais ricos. 
mantiver a totalidade dos tftulos vendidos pelo Banco Cen- ---- GOstaria de ouvir a análise de V. S~ sobre essa proposição, 
trai em carteira, estará havendo uma emissão de moeda em e foi exatamente por querer ouvir o seu pensamerito sObre 
igual montante ao dos títulos emitidos. Se ele decidir vender os efeitos redistributivos da injeção cte novos recursos mone­
a totalidade dos títulos em mercado, só estará havendo colo- tários que formulei a pergunta anterior. 
cação de tftulos em mercado, e não e_~a:o de _moeda._ Esse 
seria 0 mecanismo tradicionaL No Brasil, pode-se ter uma O SR PEDRO LUIZ BODIN DE MORAES - O cerne 
variante desse mecanismo, mas, grosso modo, esse é ~. meca- da questa:o é ·que o processo -inflacionário provoCà transferên­
nismo. Quanto à questa:o da injeção de moedas, n~ma econo- cia de renda. Não~ à-toa qu_e, no governo COllor, têm--Se co­
mia com preços estávC:ís e com ó produto crescendo, é razoá- mo primeira meta procurar reduzir a inflação para nfv~is _~i­
vel ter estoque de moeda crescendo, ao menos pat~f manter - xos. O processo inflacionário, principalmente inflaçao galo­
a relaçao estoque de moeda produto constant~; ~ e_ss~ inje- pante, provoca redistribuição de renda, transferência de renda. 
ção de moeda seria não inflacionária, se o gove:rno·_ tiv_~e COm relação à redistribuição de renda, acho que ela é 
gastos ligeiramente acima de sua arre-cadação. Isso é C? _que muito -mais ligada a um programa de governo do que propria­
acontece numa série de países. mente à polftica monetária, em um perrodo em que se está 

procurando conseguir essa estabilização. Acho que uma vez 
O SR EDUARDO SUPLICY ~A forma como, muitas que se conslga a estabiliza~o da infla~o, existem diversas 

vezes, o governO" injeta recursos novos nà. economia tem a pontos a serem discutidos, mas são questOes que, discutidàs 
ver, além desses dois_ aspectos, com a maneira como atua o ao longo de um programa de estabilizaçâo;podem t_razer con~ 
sistema financeiro, especialmente o oficíat. v. sa foi_djretor seqüências de difícil previsão. 
do BNDES, uma das principais instituições financeiras qUe Ao longo de um processo de estabilização, o que, em ge~ 
distribuem créditos no Pars, e particularmente su~_i_çliados,_ ral, se tem que fazer é seguir_uma polftica fiscal e monetária 
porque o BNDES administra, por exemplo, 40% dos fundos austera. Procura-se, depois, pensar um desenho do Pars. Es~ 
do PIS/Pasep, e os distribui por critérios de prioridade social sa é uma atribui~o do secretário de Polftica Econômica, é 
de custo beneficio, quer dizer, tanto do ponto de vista de uma preocupação da própria Secretaria Nacional de Econo­
manter a saúde fmanceira do BNDES, como também levao~ mia: pensar 3 remmada do crescimento. Não se faz pol!tíca 
do em conta critérios de custo benefício social para um ban- monetária austera por se fazer; a manutençao das taxas de 
co da natureza do BNDES. Mas pelo que se tem notado JUros em níveis elevados, a recessao, não sao um prazer, mas 
na história destes últimos trinta anos no Brasil, muitas vezes sim uma temativa de colocar 0 País na trilha do cresctmen~ 
os recursos emprestados sao canalizados para aqueles que to, quando, então, diversas questões que V. Ex<' mencionou 
já detêm riqueza, em grande parte acumulada. era.o, inevitavelmente, que ser discutidas. 

Tivemos em nossa bistória no infcio dos anos 80y episó-
dios em que empresários solicitaram ao governo que limitas- o SR. EDUARDO SUPL!CY - No caso de ser efetiva­
se a correção monetária dos seus e~p_r~stimos jun!o _ @P do 0 acordo da dívida externa proposto pela ministra e, ago­
BNDES ao máximo de" 20% ao me8~ enq!JSnto que a inflaçao, ra, em continuidade, acredito, pela atual equipe econômica, 
na época, foi para além disso- foi para 40% a 45% ao _inés_ inúmeros organismos e empresas estatals terao que dosem­
Este fato revela um momento da História em que, com mui- bolsar um volume de recursos muito grande dez dias após a 
ta clareza, se concentraram recursos nas mãos d~ quem já ti~ assinatura do acordo. É o que se está prevendo, se o acorR 
nha muito poder econômico no Pafs e que aumentava na me- do for aprovado pelo Senado. Isso demandará um volume 
di~ em que crescia a inflação. · de recursos significativo, para o pagamento do serviço da df- · 
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vida externa, de empresas públicas que nao previram, em 
seus orçamentos, ~ai fluxo de recursos~ Como agirá o Gover~ 
no no caso das empresas p6blicas ou empresas estatais CJ.ue 
não tiverem como fazer frente a esses compromissos? 

Ainda ontem, conversei com diretores de uma das princi­
pais empresas estatais brasileiras, que me informaram que, 
tendo estado, há poucos dias, em reunião no Banco CeQtral, 
lhes foi informado que dez dias após a assinatura desse acor­
do terao que fazer um dispêndio de recursos um fluxo de pa­
gamentos que não estava previsto em seus orçamenms e que 
se isso ocorrer eles terão dificuldades até:, por exemplo, pa­
ra o pagamento de matérias-primas, o que poderá inviabili­
zar a continuidade do processo produtivo. Em situaçOes co­
mo essa, as autoridades monetárias procurarão algum cami­
nho, seja através do Banco do Brasil, seja através de refinan­
ciamento, como já ocorreu anteriormente? Qual seria a reco­
mendação de v. s•? 

O SR. PEDRO LillZ BODIN DE MORAES - A reco­
mendação seria, primeiro, analisar cada orçamento e ver se, 
de fato, a despesa nilo estava ali contida. Em geral, está. Po­
de seroque o CAST fbsse efetuado em outra direção, mas a 
idé:ia seria, a princfpio, na.o refinanciãr esse pagamento, que 
é parcial, não I! total. 

O SR. EDUARDO SUPUCY- Sr. Presidente, vou fazer 
a minba última indagação. Sr. Pedro Luiz Bodin de ~oraes, 
pode alguma pessoa, ffsica ou jurídica, na sua vísâo e- inter­
pretação da Constituição brasileira, sem que tenba havido 
aprovação do Congresso Nacional, ficar isenta do pagamen­
to do Imposto de Renda? Se I! sua opinião que não pode, 
que tal procedimento feriria a Constituição, que_ diz que pes-­
soas .trsicas e jurídicas deveriam ser iguais perante à lei, não 
seria inadequado que pessoas jurfdicas residentes no exterior, 
os credores externos, deixem de pagar o Imposto de Renda 
devido pelo recebimento de juros? Qual seria o mecanisDXJ 
para assegurar que não mais os devedores, mas sim os credo­
res externos paguem, efetivamente, esse Imposto de Renda? 
E nao seria, também, inadequado, que as autoridades brasi­
leiras tenbam, sem lei para isso - porque, que eu saiba, na.o 
foi aprovada pelo Congresso Nacional - isentando pessoas 
jurfdicas no exler!or de pagarem Impsoto de Renda quando 
emprestam recursos financeiros a entidades governamentais 
brasíleíras? Essa é a minha última indagação~ 

O SR. PEDRO LUIZ BODIN DE MORAES - O meti 
comentário com relação a essa questao, senador, seria que 
para o credor o que importa I! o rendimento Irquido. Então, 
se ele tiver que pagar algum imposto, provavelmente a taxa 
de juros que ele cobrara sofrera algum acrl!scimo. Ele olha 
o retorno lfquido da operação para ele, na medida em que 
ele sempre pode emprestar na comunidade internacional. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - É questão de 
ordem, Senador? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -É. Vou falar ra­
pidamente, apenas porque essa questl!o levantada pelo Sena­
dor Eduardo Suplicy merece uma reflexão mais profunda. 
Evidentemente, a reposta do sabatinado foi dada de um pon­
to de vista pragmático, isto é, se o Imposto de Renda for paM 
go, automaticamente a taxa de juros subirá. E o que ! juro, 
então? A cada dia fica mais diffcil sabermos o que são os ju­
_ros numa operação financeira. A cada dia isso se torna mais 

diffcil, principalmente depois da sabatina do atual Prcsiden· 
te do Banco Central, que se perdeu mteiramente na concei­
tuação do que seja juro; que admitiu que seria o preço der 
dinheiro. Mas a questão submetida pelo Senador Eduardo 
Suplicy merece uma reflexao desta comissão porque é exata­
mente verificar-se se há ou na.o o fato gerador do Imposto 
de Renda nessas operações internacionais. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Senador, gosta­
ria de informar V. Exa e toda a comissão de que, a respeito 
elo Imposto de Renda sobre os pagamentos da dívida exter­
na, o Senador Eduardo Suplicy apresentou um projeto de lei, 
que já está na comissão, e eu o distribuf para um economis­
ta ilustre, um profundo conhecedor desse assunto, que é: o 
Senador Coutinho Jorge, e acredito que vai ser motivo de 
discussão e de muito debate, tanto na comissão como no pró­
prio Senado e no Congresso Nacional. 

~SR. CID SABÓIA DE CARVA:UiO- O meu medo e 
exatamente que esse asSunto passasse . . 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Pode ficar tran­
qüilo V. Ex• que esse assunto vai ser amplamente discutido. 

CoOI relação ao que falou o Senador Eduardo Suplicy, a 
respeito da não..clistribuiçao, sob o ponto- de vista social, dos 
recursos dos bancos ·oficiais, especificameme do BNDES, 
gostaria de elucidar os presentes com uma pequena estatísti­
ca: o no,deste brasileiro possui 25% da população; gera em 
ml!dia de 112 a 123,5% do PIB e, no perfodo de 1891 a 1985, 
recebeu apenas 5% das aplicaçOes dos recursos do BNDES. 
Portanto, 20% em relação à populaçao e menos da metade 
em relação ao PIB gerado pela região Nordeste. 

Era apenas esse· 6 esclarecimento que eu gostaria de dar. 
Passo a palavra ao Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS - Sr. Presidente, tentarei fazer 
algumas perguntas ba•tante rápida•.~ Poucas vezes tellho Vis­
to alguém falar nessa linguagem cifrada, que é a economia, 
de forma tao sintética, como estou ouvindo hoje o interlOCu­
tor, que tem sido bastante prático nas suas respostas. 

Lembro me de que uma vez vi um programa na televisão 
em que quem intervinha no programa era um cantor. Ele da­
va respostas muito sintéticas, muito rápidas~ Afinal, um dos 
perguntadores disse-lhe que o programa estava bem nacio­
nal: que as perguntas eram muito verdes e as respostas mui­
to-amarelas. Poucas vezes, vi algué:m responder com a capa­
cidade de sfntese como aqui estou vendo V. sa fazer, o que 
para nós certamente ajuda menos. 

V~ sa, em determinado trecho da sua exposição, afirmou 
que na.o há propriamente hoje, no País, uma proposta de do­
larização. Há uma tendência de determinados economistas a 
sustentarem um referencial, baseados num ativo financeiro 
qualquer, de mais solidez. 

A primeira pergunta que faço I! a seguinte: isso não I! 
uma forma de retornarmos à indexação? A busca desse ati­
vo referencial não traduz uma desconfiança no cOmportamen­
to da economía? Seja ele o dólar, seja ete qual for, nao refle­
te uma opreocupação com a volta a uma forma de indexação? 

Fico até satisfeito de verque o interpelado teme a dolari­
zaçâo pelo fato de que possamos importar uma recessâo. 
Nao creio que seja exatamente o caso brasileiro, mas, de qual­
quer maneira, é uma expectativa muito positiva, a de que 
nAo deverfamos fazê-lo, porque isso, eventualmente, poderia 
redundar na importação de· uma recessllo externa. De qual-. 
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quer nutneira, o que fica como referência é essa tendência 
não manifest~ no final, um permanente voltar ao processo 
de: indexaça.o? 

Por outro lado, vejo que, na sfotese de alguns dos traba­
lhos publicados por V. s•, há exatamente_ uma análise do ca:. 
so mexicano de 1970, a respeito da dolarizaçao e da credi~ili­
dacle. Seria possfvel termos uma referência a respeito disso? 

A segunda pergunta faz referência ao agregado financei­
ro em função do Produto Interno Bruto. V. F,xa cu-ou que 
na Argentina é cercá de 5% hoje; no Japão, ele é de 134%, 
maior do que o Produto Interno Bruto; nos Estados Unidos, 
ê quase igual ao Produto Interno Bruto. A notícia que te­
nho ê que a variaçao do agregado financeiro sobre ·a Produ­
to Interno Bruto, no Brasil, obedeceu a uma curva muito_ des:­
favorâvel curva que se acentuou a partir do instante em que 
os ativos foram retidos. Já tivemos esses ativos situad~~- g~ew, 
ro crer, numa faixa supefíor a-50% do Pro_duto Interno Bru~­
to, e, hoje, ela está em limites m\lito baixos. Seria possfvel 
termos idtia da curva do agregado financeiro sobre o PIB, 
no caso, brasileiro? , 

O terceiro problema que coloco ê o seguinte: V. g:n. real­
mente assumirá um setor do Banco Central, aqui ele respon­
de pela polf!ica monetária. Entretanto, a polltica mon~téria 
não ê alguma coisa pendurada no nada,. ela tem rejaçaÇ>.com 
todas as demais polfticas; sejam aquelas geridas pelo Banco 
Central, seja a econOmica de maneír~ geral. De!ltro. desse 
contexto de variáveis, em que a política~ monetárta é quase 
uma runçao da polftica fiscal, a taxa de jurps nasce daí; a pos­
sibilidade de financj~mento, seja da_ dfvi~_ interna ~ll: ext~~­
na, se acentua; o Estado, como forhecedor de poup_.an~, _se 
esmaece. Como conjugar a necessidade. de-cumpr_ir metas 
de emprego com as necessidades de satis~azer um processo 
desse tipo? Mais do que isso: que a polftiCa deva ser auste­
ra ·todos sabemos.- Todavia austera não quer dizer sempre 113-
pei"tada11, mas conduzida com seriedade, _com propriedade. 
Como conduzi-la com propriedade nesse 1nstante, tendo em 
vista objetivos mais gerais? Essa pergunta nos leva à quarta 
e última. 

V. ga dizia em determinado instante que, ao longo do pro­
cesso de estabilizaçao, polfticas monetária e fiscal austeras 
são necessárias para tentar recolocar o País na trilha do de­
senvolvimento. Portanto, não há como, nesse instante, pen­
sar em transferências e, muito menos, em redistribUição de· 
renda.· Isso nos levai-á necessariamente .a aceitar o C()~_selhq 
ou a afirmativa de que primeiro o bolo precisa crescer~-_!:~~­
pois ser distribuli1o. será que a econo!"ia é t_ao perversa que 
exija primeiro a estabilizaçao para que depOis se I'ossa aiUar 
na área de distribuiçao? Será que esses. d01s ob]e11vos não 
podem ser perseguidos concomitameote? 

Finalmente, este é um País maater em ioflaçao. A sua his­
tória. é de crescfmento em processo inflacionário, com curvas 
variáveis ao longo do tempo, com picos e pisos, mas sempre 
houve um processo de crescimento brasileiro onde uma infla­
çao de 20% ao ano foi saudada como um fato excepcional. 
E, no entanto, apresentamos, em alguns_ instantes, a imagem 
de realizarmos determinados milagres. Porém o processo de 
distribuiçao oao ocorreu. Ainda somos um País com a mais 
perversa distribuiçao de renda. Talvez oao tenhamos recor­
des como Nação mais negativo e, ao mesmo tempo, ta.o acen­
tuado quanto este: distribuiçao negativa de renda. 

Ora, esses perfodos tambêm nAo contribufram para uma 
distribuiçao maior. Podem atê ter ampliado a faixa de merca­
~- Temos aqui muita gente que mora na fronteira, Isto é, 

entre quem tem e quem não tem emprego, ingressaram na 
economia na medida em que o produto aumenta: ou ficam 
de fora, na medida em que ele diminui passando a uma área 
de subconsumo. _ _ _ . _ . 

_Mas, a rigor, esse processO não contribuiu para uma JUsll~ 
ça maior na distribuiÇão_ de renda. Houve _talvez u~ prospe­
ridade coletiva maior, o que nos levou a u~ crescn~ento em 
todos os setores mas ainda assim esse crescimento foi despro-
pãrcional para ~s setores mais necessitados. -

Será possfvel o Pafs conduzir uma política que, ten~o __ co­
mo objetivo combater a inflação, ao mesmo tempo. _persiga, 
concomitantemente, objetivos ·que tornem, no mfmmo, nao 
acentuável essa curva tao deprimente de distribuiçao de ren­
da?· 

O SR. PEDRO LUIZ BODIN DE MORAES - Goslaria 
de iniciar referindo~me a esse pedido de esclarecimento do 
artigo que_ escrevi sobre a experiência mexicana, indexado 
em dólar na década de 70. · . 

A experiência do México- foi bastante desastrosa porque 
se criou um depósito indexado ao dólar; os pagamentos eram 
feitos _em pesos, mas ele era remunerado em dólar. _E houve, 
n\tm çleter~na.do niomento) uma desvalorização, quando, 
na troca de um· governo, isso nao foi. trans_fçrido aos det~nto­
res dbS tlepóSitos;_ o ·que gerou 'uma: grande cr~s~ 51e ~nfian­
Ça nos ativoS fina~nCeírOs dO México. Esse é o prtrr;tetro pon­
ta: Nao aconselharia a repetição dessa expenêncta em ne-
nhum outro País. _ 

O segundo ponto é com relaçao à dolariza~o. Penso que 
procurei mencioná-lo. Se há confiança num ajuste fiscal, na 
capacidade do governo de. manter' estável a sua ~da, nao 
é necessário dolarizaçao. E se não há essa capacufude •. dola­
rizai- nao resolve, porqu~, inCVi.taVelment~, haver~ P.~ C~tse 
na ~alal_lÇa. de pagamentos. Falar em dolarizaça.o é, e_m pa!­
te, na.o acreditar na _capacidade do governo de manter a mo~ 
eda estável.. 

OI'a, se b ·aoverno,· além de estar desacreditado :_com rela­
çao à sua capacidade de manter a moeda estável, amà~ dola­
rizâ., o que 'inevitavelmente ocorrerá será uma corr1da ao 
Banco Central. Entao, a questao que se coloca ê que, se hou­
ver crença _n_a capacidade do _governo de manter & mo.eçia es­
tável, nao é necessária ~ dolarização, que tem conseqUencias 
graves depois da retomada do crescimento. . 

Engato na pergun-tã segUinte, que especula um pouco so­
bre o agregado financeiro no B~asil. Houve uma queda ~o­
de _nq agregado mais amplo, o Jargao que, ~m econo1111a, se 
chama M4. Com a proporçao do PIB, o M4 Já es1eve em cer­
ca de 35 a quase 40% do PIB e hoje está em cerca de 20% 
do PIB. Então, a capacidade de se conceder crédito depen­
de, obviamente, de quantos tftulos se constga ~D11.ttr. Ent_a<?, 
hoje a capacidade do sistema financeir9 de _C9nceqe_r_ ç_reçi_J_­
to é menor do que no passado, como proporção do Pm. Se 
há uma retomada ·cte crescimento e se congela essa propor­
çao agregado financeiro-PJB, o que se está fazendo é, poten­
cialmente, comprometer o futuro. E penso-que vat chegar~ 
se a essa conclusao, dentro em breve, na Argentina, porque 
lá, a proporçao é extremamente baixa. E isso se refere à ca­
pacidade de geraçao de concessão de crédito na Argentina 
importante num processo de retomada de cresctmento. 

Q SR. MÁRIO COVAS - Seria possível especularmos 
um pouco mais sobre isso? Como é que involufmos nesse valor? 

O SR. PEDRO LUIZ BODIN DE MORAF.S - O que 
houve foi a aceleraçao da inllaçao. Essa queda ê explicada 
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pela aceleração da inflação e por essa falta de confiança nos 
ativos financeiros. A maneira de se destruir ativo financeiro 
é preço dos ativos reais, preços dos outros ativos crescendo 
acima de qualquer indexação que se faça; estamos sempre 
numa corrida em que nao apenas salários ficam atrás da inde­
xaçao, também .ativos financeiros. E a mostra disso é que ~ 
riqueza financeira, como proporção do PIB, tem se reduzi­
do, não obstante toda a quantidade, todos os mecanismos 
de indexaçao existentes. 

O SR. MÁRIO COVAS -: Dá para especular onde issà 
foi parar? 

O SR. PEDRO LUIZ BODIN MORAES -Penso que a 
conseqüência disso é que hoje existe uma dificuldade muito 
grande em financiar déficit púbhco, o que não havia no pas~ 
sado. Então, dizer se déficit é inflacionário ou não se re-su..: 
me à questão: será que é possível financiar urtCaeterminado 
d~ficit? Entendo que no futuro a capacidade do governo 
em financiar um déficit depende da capacidade de restaurar 
a confiança nos ativos financeiros.. E para fazer- isso é que 
talvez seja necessárió úrii p~erfóôo de redução da dfvida públi­
ca com proporção do 1'113. Dfvida pú6lica~~ não apenãsoívída 
mobiliária, mas endividamento global do setor público, levan­
do em consideração todo o endividamento global, quer <ia 
Previdência, quer do Sistema Financeiro de HabitaÇào. A 
partir daf, com a volta do crescimento da economia, será pos­
sível adotar uma política fiscal e monetária compatfvel com 
a manutenção de uma taxa de crescimento adequad~ hs nos­
sas necessidades. 

Com relação à distribuição de renda, o ponto mais impor­
tante· a mencionar é que a inflaçao, por si, piora, agrava a 
distribuição de renda. A estabil!zaçlio já leva, inevitavelmen­
te, a uma melhora, porque quem paga imposto inflacionário 
é aquele que não consegue se proteger da inflação. E a ima­
gem correta é de quem precisa ficar com o dinheiro no bol­
so para pegar o Onibus, porque não se pode pagar um Oni­
bus com cheque. Então, esse cidadão paga o imposto i~fiacio­
nário. O término ou a diminuição da inflação por si só já ~ 
um grande avanço no sentido de promover uma melhDor dis­
tribuição de renda. Penso que isso é uma preocupação p~r­
manente, por isso vejo a minha entrada no Banco Central 
na.o como uma pessoa isolada que vai ocupar um cargo na 
política monetária, mas como alguém que faz parte de uma 
equipe que está chegando. 

Ao longo do meu exercício-na Diretoria do BNOES, tiVe 
muito contato com o Tesouro, com o SeCretário Nacional 
da Fazenda, já conheço de longo tempo o Secretário de Pol!­
tica Econômica e sei que é uma de suas preocupaçoes a ma­
neira de executar, não para redistribuir depois de descer, e 
sim como redistribuir crescendo, porque não dá para redistri· 
buir sem crescimento. 

_ -,significando que a indústria e a agricultura estão em situa­
ção diffcil Também agravamos, já foi dito aqui, o desequilí­
brio de renda regional e pessoal, temos um problema grave 
da dívida externa, cujo estoque até hoje não se sabe~ qual é. 
Já questionamos inclusive de outra vez os negociadores da 
dívida a respeito disso e ficamos mais dUvidosos sobre esse 
estoque. Foi evitada exatamente a hiperinflação, ma..:; a infla­
ção persiste. 

Uma posição nossa em relação ao governo federal ê a for­
ma como ele toma decisão na sócio..economia, eu diria é a 
forma de omissão dessa tomada de decisão. Neste Brasil, a 
única prbposta concreta deste governo foi combater a infla­
ção definindo algum programa coerente e global, porque, 
além disSo; nada mais há lameritavéhnente. 

Existe um documento chamado PRN, Programa de Recu­
paração Nacional, que de Plano, de Programa, de Projeto, é 
lamentável. Isso representa um somatório de intenções, algu· 
mas com nenhuma ·coerência interna e que lamentavelmen­
te veio-ao C'...ongreSsb; se'"m-que possamos sequer discutir isso. 
Apenas podemos dizer que houve boa vontade do governo 
féderal em trazer algumas idéias; mas não há propostas. E, 
a meu ver o Poder Executivo tem que trazer prop-ostas con­
cretas, coerentes, integradas. 

·v v~ ~~r um exemplo, já que o Sr. está·emrando no gover· 
no e precisa saber realmente algumas coisas. O governo fede­
ral está encaminhando agora a LDO, Lei de Diretrizes Orça­
mentárias. A Constituição diz: 

- "ALDO compreenderá meras e prioridades da administra­
ção ::>ública federal; incluindo despesa de'capital para o exer­
cr~!J financeiro subSeq"tlente". Lendo-Se- ésse documento en­
viado oelo Presidente, pode..se ver que, lamentavelmente, é 
um documento pobre tecnicamente, dennc um somatório de 
intenções, W; vezes' repete leis, metodologias tradicionaiS de 
orçamento, mas nao cumpre absolutamente nada de uma lei 
de diretrizes orçamentárias. E é isso que a nossa Comissão 
de .Orçamento, do Congresso Nacional, a ser implantada hoje 
lls 1811 30min, vai estudar. A rigor, isso deveria ser devolvi­
do por respeito ao Congresso. Mas como temos que cumprir 
prazo, talvez tentemos melhorar um pouco isso. 

AsSim, concluo: OS instrumentos operacionais da tOmada 
de decisão do Governo Federal estão nesse nível: ou não vem, 
ou não existe e, quando ~ste, são pobres e não explicita cla­
ramente metas, estratégias, enfim, o que é fundamental. Mes­
mo errado tem que haver- uma definição, isso" sob o meu pon­
to de vista. Isso evidentemente não tem nada com a sua área. 

Então, dado esse pano de fundo, eu perguntaria se V. Sa. 
não entende que é ~correto, jtl que -definiu o seu campo, que 
é polftica monetária, visa adequar liquidez às necessidades 
reais da economia, portanto entendo que, já. que estamos 
em recessão, já que temos um problema inflacionário, preci­
samos compatibilizar coisa aparentemente inconciliável: cres~ 

o SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) _Satisfeito, Sena- Cle·nmt:;~':, econOmico com combate ll. inflação. É complicado, 
dor Mãrio Covas? Mas o Sr. não acha que é correto o Governo Federal, a 

O SR. MÁRIO COVAS - Esperançoso. sua Pasta, o Banco Central juntamente com o Ministério da 
o SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) _ Com a palavra, Economia, definir metas concretas? Já. foi colocado aqui, pe­

para encerrarmos a parte do debate da sabatina, o Senador lo Senador Eduardo Suplicy' da emisslio de moeda primliria, 
Coutinho Jorge. por exemplo, em função, portanto, daquilo que o Sr. falou, 

da quantidade da moeda e dos útulos de forma integrada 
O SR. COUTINHO JORGE- Sr. Pedro Bodin, todos sa- Temos que ter uma proposta clara para esse ano. 

bemos que o Brasil passa por graves seqüelas sócio-econOmi- Perguntei ao Presidente Francisco Gros aqui, que se saiu 
cas, porque todos sabem que, em outros casos, temos um PIB muito bem, e ele me disse que nao tinha condições de respon-
negativo - lamentavelmente durante 40 anos nao o tivemnos .~ der isso. O que se nota ~ que não há um plano global, uma 
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p;-oposla, um programa para o ano de 91. Nao há. Parece 
que o negócio é-de curto, de curtfssimo praz-o~ Isso me inquieta. 

Essa é a primeira questão: V. Sa. não acha que é correto 
definir metas para o ano de 91? Se existe, não as conheço. 

Segunda: quanto a outro problema grave, que ê_ o da dfvi­
da externa, esteve aqui o presidente" do Banco Central, eSte­
ve u negociador da dfvida, e mostraram, em síntese, essa ne_­
gociação preliminar. Consideramos, porque cabe ao Senado 
Federal a aprovação dessa negociação, e independentemen­
te da visao polftica da negociaçao, na sua visao técníca e eco­
nômica. o Sr. conhece a proposta preliminar? Temos graves 
e sérias dúvidas sobre essa proposta, porque, no fúndo, ela 
negociou, inicialmente, os juros acumulados, nao pagos, e o 
estoque da dfvida que nao foi definido. Gostaiia de saber se 
V. Sa. tem uma opinião, como economista brilhante_ que é, 
pela sua formação, uma opinião clara da vantagem; da opor­
tunidade para o Brasil acatar essa negociação que está sen­
do encetada agora pelo _Governo Federal e cuja preliminar 
foi encaminhada, através daquele documento, da enta.o Minis­
tra Zélia? Quero saóer se, teCnícamente, na sUa ViSão_de eco­
nomista, é aceitável, se V. Sa. acha que podemos -negocíar 
melhor. Quais as vantagens e desvantagens para o Gaverno 
brasileiro ao acatar essa proposta dos negociadores, pois é 
uma cotsa que vai envolver o Banco Central, e sobre a qual 
esta _comissão [em uma responsabilidade muito granr",: de de­
cidir. 

São, portanto, essas as duas questOes que faço a V. Sa. SO· 
bre o problema da dfvida externa e o problema l'eado a me-­
tas concrems sobre a liquidez, a emissa.o de moeda. ~ ----:~ 

que se possa adequar o problema do desenvolvimento, cresci­
mento versus combàre· ~ inflação. Em síntese e isso. 

O SR. PEDRO LOIZ BODlN DE MORAES - "ôostaria 
de começar, respondendo a V. Ex8

, lembrando um pouco a 
histórhf dá economlà-Orasileifã na: década· de ·so~ __ A.Chi:l que 
é um pouco uma histórhi de não com'hater a inflaçãO~ DãO iii-.' 
correr nos custos qUe seriam necessários ao combate á infla­
ção. o que acabamos tendO fói um desempenho mei:ttócre, 
baja vista o desempenho da economia brasileira no pós-guer­
ra. até 1980, em que crescemOS, em inédia 7% ao anek 

Essa taxa de crescimento, para se dar umã idéia das dí­
mensOes, no inféio da 23 Gueira~-ifl-eDdã-per CaiJita brasileí­
ra era 4 ou 5 vezeS ínff:rior à renda per capita argentina. 
Hoje, ela é muito próxima. apesar dessa última década, em 
que o Produto per capita ficou estagnado. 

Então, o que ficou claro é que polftícas palfatívas, em que 
na.o se procurasse resolver o problema da inflação, realmen­
te levariam a uma repetição do que ocorreu na dêcada de 
80. Uma repetição, agora, c-om muito menos gord1,1ras a queimar. 

No caso da Argentina, o pafs acUmulou todo uril estoque 
de riquezas nos anos 20, 30, 40, extremamente elevado e tem 
queimado isso ao longo do tempo. O Brasil não chegou ao 
pomo de acumular esse estoque de riquezas. 

Entao, acho que a prioridade número um que se está colo­
cando é a de procurar um ambiente de estabilidade de pre­
ços, o que é uma polftica dfficil, que tem que ser perseguida 
com insistência. -

Com relação à polftíca, eu diria que houve uma substitui­
ção, na equipe econômica, nesses princfpios básicos. Nesses 
princípios básicos não há divergência, mas acho que talvez 
fosse preciso dar um pouco de tempo para que a própria equi­
pe pudesse, enfim, apresentar números. 

Com relação ao 'Banco Central, temos alguns números, 
sao as metas de crescimento monetário para 1991. A idéia é 
procurar mantê-los e, eventualmente, tentar faDzer alguma 
revisão. Mas me considero, estou indicado para o cargo, e 
eu pensava enquanto econimista preocupado com o País, 
mas não como integrante, tão de perto, da equipe do Gover­
no. A minha posição anterior, eu era Diretor do BNDES, 
não era a posiçao para a qual estou sendo indicado, portan­
to, dependendo da confirmaçao de V. Exa ... Então, acho que 
este seria o primeiro ponto. 

Com relação à dfvida externa, acho que esse ê um tema 
muitomais ligado ao Diretor da área externa do Banco Cen­
tral, ao próprio Ministério da Economia, e há o negociador, 
que teve já oportunidade de discorrer sobre as dificuldades 
e as especificidades do acordo. Esse é um tema bastante com­
plexo, e para se fazer- qualquer análise dele, do ponto de vis­
ta técnico, que, entendo, é o que V. Exa está me pedindo, é 
necessário ter um conhecimento de detalhes mais elevado 
do que eu tenho. Para entrar num nível de detalhe técnico, 
eu_teria_que ter conhecimento, são diversas cláusulas, e acho 
que na apresentação feita pelo negociador, houve, eritão, opor­
tunidade de se fazer uma análise mais criteriosa. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Satisfeito, Sena· 
.,.,..._:? 

Encerrado o debate e a sabatina, consulto o Senador Es­
pcrtdU J Amin, Relator, se ele tem mais algumas considera­
çil'" . fazer em relação ao seu relatório? 

O SR. RELATOR (Esperidi!io Amin)- Nada a acrescen­
tar, Sr. Presidente, eis que as perguntas foram consideradas 
respondidas satisfatoriamente pelos próprios inquiridores. 

· O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) - Vamos iniciar, 
então, a votação secreta. . 

-Eu pediria que o Dr. Pedro Bodin se retirasse- um pouco 
do recinto; as pessoas e a imprensa poderão permanecer, 
não há o menor problema. 

Convido os Senadores Valmir campeia e Dario Pereira 
para funcionarem como escrutinadores da Votação. 
~(Procede-se à votação) 

'"O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira)- Estâencerrada 
a votação. 

Vow.ram 18 Srs. Senadores; todos votaram positivamente. 
Portanto, o Dr. Pedro Bodin foi aprovado por unanimidade. 
(Palmas) 

· -Peço aos Srs. Senadores que permaneçam aqui mais um 
pouco para a assinatura do parecer. 

O SR. PRESIDENIE (Raimundo Lira) -Muitoobriga· 
do pela presença dos Srs. Senadores. 

Está encerrada a reunião~ 

11• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 23 DE MAIO DE 1991 

Às dez horas do dia vinte e três de maio de mil novecen­
tos e noventa e um, na sala de reunioes da comissão, Ala Se­
naaor Alexandre Costa, sob a Presidencia do Senador Rai­
mundo Lira, com a presença dos Senhores Senadores: 

Pedro Simon, Meira Filho, Ronan Tito, João Cahmn, Jo­
sé- Fogaça, Jonas Pinheiro, Henrique Almeida, José Eduar­
do, Garibaldi Alves Filho, Valmir Campelo, Ruy Bacelar, Cé-­
sar Dias, Coutinho Jorge, Joa.o Rocba, Maurfcio Corrêa, Jo-
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sê Richa, Lavoisier Maia e Cid Sabóia de CarValho, reúne­
se a COmissao de Assuntos EconOmicos. Deixam de compare­
cer os Senhores Senadores: Alfredo Campos, Aluízio Bezer­
ra Nabor J Cinior Onofre Quinan, Guilherme Palmeira, Da­
ri~ Pereira, Mar~ Maciel, Mário Covas, Beni Veras, Le\ty 
Dias, Nelson Wedekin, J únia Marise, Albano Franco, Moisés 
Abrao, Esperidiao Amin e Eduardo Suplicy. Havendo núme­
ro regimental, o Senhor Presidente declara abertos os traba­
lhos, dispensando a leitura da ata da reuniao anterior, que 
é dada por aprovada. Prosseguindo, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Valmir Campelo, Relator do 
PDS no 71/91; que 11aprova a indicação, por parte do Presi­
dente da República, de membro efetivo da Comissao Direto­
ra do Programa Nacional de Desestatizaçaâ\ de autoria da 
Comissão de Economia Industria e Comércio da Câmara dos 
Deputados, para que profira o seu parecer, fayorável. Em 
discussão e votação, matéria é aprovada. A segu1r, o Senhor 
Presidente confere a palavra ao Senador Coutinho Jorge, pa~ 
ra que leia o seu parecer, favorável ao Substitutivo ofereci­
do pela Câmara dos Deputados, ao PLS n° 40/84, que "auto­
riza a emissão especial de selos em beneffcio dos trabalhado­
res desempregados11

, de autoria do Senador Nelson Carnei­
ro. ~"lão havendo discussão a matéria é submetida a votação 
e é aprovada. Continuando, o Senhor Priesidente passa a pa­
lavra ao Senador Maurício Corrêa, Relator do PLC no 50/87, 
que 11disp0e sobre a padronização, a classificação, o registro, 
a inspeçao, a produção e a fiscalizaçao de bebidas, autoriza 
a criação do Conselho Nacional de Be~idas e dá outras pro­
vidências", de autoria do Poder Executtvo, para que proce­
da à leitura do seu parecer, favorável nos termos do Substitu­
tivo que apresenta. Em discussão a matéria, usam da palavra 
os Senadores José Fogaça e Maurício Corrêa. Submetida a 
votação, a matéria é aprovada. Em seguida, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senador Meira Filho, para que 

leia o seu parecer, favorável nos termos da emenda que ap:e­
senta ao PLC 0° 35/90;-que "autoriza o Departamento NaciO­
nal de Obras Contra as Secas - DNOCS, autarquia vincula­
da ao Ministério de Estado Extraordinário para Assuntos 
de Irrigaçao, a doar o imóvel que menciona, situ~do no Mu­
nicípio de Coren:as, Estado da Parafba", ~e autona do Poder 
Executivo. Em d!Scussao e votação, matéria é aprovada. Pros­
seguindo, o Senhor Presidente transfere novamente a palavra 
ao Senador Meira Filho, para que leia o parecer que ofere­
ce favorável nos tenros da Emenda que apresenta ao PLC 
no' 40/90 que nautOríza o Departamento Nacional de Obras 
Contra ~ Secas- DNOCS autarquia vinculada ao Ministério 
de Estado Extraordinário para Assuntos de Irrigação, a do­
ar o imóvel que menciona, situado no Municfpio de Coremas, 
Estado da Paraíba'\ de autoria do Poder Execu?vo. Na.o ha­
vendo -quem queira discutir, a matéria é submetida ~ vota_ça.o_ 
e é aprovada. Ainda com a palavra, o Senador Me1ra Filho 
procede à leitura do seu parecer, favorável nos termos das 
emendas que apresenta ao PLC D0 43/90, "q~e aut_?riza o ~s~ 
tituto de Administraçao Financeira da Prevtdencm e Assis­
tencia Social- lAPAS a doar à Diocese de Pinheiro, no Esta­
do do Maranhão, o imóvel que menciona", de au~oria do Po­
der Executivo. Em discussao e votação, a maténa é aprova­
da. Constatando a ausê:ncia de quorum para deliberar, o Se­
nhor Presidente informa que ficarão adiadas para uma próxi­
ma reuniao as seguintes matêrias: PLS no 35/91, PLC no 2190, 
PLS no 38/91, PDS no 46/90, PLS noS/91, PLS no 37/91, PLS 
no 20/91. PLC no 85/90, PLS no 3/91, PLS no 14/91 e PLS no 
18/91. N3.da mais havendo a tratar, o Senhor Presidente de­
clara encerrada a presente reunião, lavrando eu, Dirceu Viei­
ra Machado Filho, a presente ata que, lida e aprovada, será 
a.smada pelo Senhor Presidente. - Senador Raimundo Li­
ra, Presidente. 


